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CARTA DE LEI 

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc Fdzernos saber a todos os nossos swbdrlas, 
que as {Ôrtes geraes decretaram e n6s queremos a lei se 
guinte: 

Ardigo 3 . O  É approvado o codigo admrn~strativo que 
faz parte da presente lei. 

Art. %.O Fica revogada a legislação em cont;ario. 
Mandamos portanto a todas as auctoridades, a quem o 

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
n'ella se contem. 

O miiiistro e secretario d'estado dos negoeios do reino a 
faça Imprimir, pubtiear e correr. Dada no paço da Ajuda, 
aos 6 de maio de 1878, =; EL-REI, com rubrrca e guarda. 
=Antonio Rodrzgws Sampaeo.- (Logar do sêlio grande 
das armas reaes ) 

Carta de lei pela qual Vossa Milagestade, tendo sancciona- 
do o decreto das cortes geraes de 23 de abril ultimo, que 
approva o codrgo administrativo que fdz  parte do mesmo 
decreto, o manda cumprir e guardar como n'elie se contem, 
pela fhrma retrò declarada. 

Para Vossa Wgestade ver. =João Peretra a fez. 



CODIGO ADMWISTRATITO 

TITULO I 
DA DIVISÁO DO TERRITORIO 

Artigo 1 . O  O reino de Portugal e Algarves e as ilhas 
adjacentes dividem-se em drstrrctos adhinistrativos, os dk- 
triclos em concelhos, e os concelhos em parochias. 

5 unico. Os concelhos de Lisboa e Porto subdi~ldem-se 
em bairros. 

a t e  3 . O  São reconhecidos para todos os effeitos da pre- 
sente Iei os districtos e concelhos actualmente existentes. 

a J  3." Qualquer alteração que de futuro haja de fa- 
zer-se na arcumscnpção dos districtos ou dos concelhos, s6 
pdde ser determinada pelo poder legislativo. 

§ 4." Pbde todavia o governo, para todos os efleitos ad- 
ministrativos, annexar duas ou mais freguezias, qne em se- 
parado não tenham os elemenlos necessarios para a adrni- 
nistração parochial. 

$ &.O A circumscripção das parochias pbde ser alterada 
pelo governo, de accordo com a auctoridade ecclesiaslica. 

Art. 4 . O  As dúvidas suscitadas icerca da demarcwo e 
limites das circurnseripçõles administrativas seria resolvidas 
pelo governo, onvrdas as corpora~ões interessadas nas mes- 
mas circumscripçúes. 

DDS CORPOS ELECTWOS, MACISTBAOOS E TRIBtlNAES 
FüNCCIONBBI NAS CIACDMSCRIP$ÕES ADPLNISTRBTIIIAS 

~ i t t .  S." Os corpos administrativos são: nó districdo a 
junta geral; no concelho a camara municipal; e na freguezia 
a junta de parochra. 



unico. No districto funcciona tam3em uma commiss% 
executiva delegada da junla geral. 

Art. S.' Os magistrados e funccionarios administrati. 
vos são: no dislricto o governador crvil; no concelho o ad- 
ministrador; e na fregnezia o regedor de parochia. 
Ar&. ?.O Em cada districto funccrona um tribunal ad. 

minkstrativo denominado conselho de dlstricto. 

TITULO UI: 
DISPOSIÇÕES COMilltiXS B ORG~NISAÇ~O E MODO DE PURCCIONBB 

DOS CORPOS ADNINISTMTIVOS 

Da organimcão dos eorpois administrativos 

Art. S." As funcçties dos corpos admioistralivos são, 
em regra, gratuitas e obrigatorias. 

4 uoico. São todavia motivos de escusa: 
4 . O  Idade superior a sessenta e cinco annos; 
2." Molestia chronica, de que resulte impossibilidade ou 

grave diffieuldade para o exerciclo das suas funcções; 
3 . O  O exercicio de funcqões de vogal effectrvo no mesmo 

corpo administrativo no quadrrenn~o immediatamente ante- 
rior. 

Art. 8.' O serviço dos corpos adminialrativos O qua- 
drieooal, havendo porbm renovação dos vogaes de dois em 
dois annos, pela fbrma seguinte: 

8 1.O No segundo aitno de todos os bieanios, sempre que 
todos os vogaes em exercicio tiverem sido eleitos na mesma 
eleição, o respectivo corpo administrativo, no primeiro da- 
mingn do mez de .outubro, procederi ao sorteio dos vogaes 
que no lim d'esse biennio devem retirar-se da administra- 
$30, e que h30 de ser metade do numero par immediata- 
mente inferiar ao numero impar que constituir o quadro 
pieno da corporação. 
:h @ -2.: No rnsz de novembro seguiote proceder-se-h2 i 
*% dos vogaas que hão da preeacher os logarss dos va- 
$a& cessaates. 

,$j 3 . O  No fim do biennio immediato serão substituidos, 
independentemente de sorteio, os Pogaes restantes; e assim 
sneeessivamente de dois em dois annos. 
Ar$. 10." Não- podem  pertence^ ao mesma corpo admi- 

aistrativo parentes por eons2tnguinidadaou danidãde dentre 
do terceiro griu da Iinha recta ou transversal, conta&&- 
gundo o direito civil. 

5 unico. Se forem eIeil;os para o mesmo C Ó ~ O  adminis- 
trativo dois oa mais cidadãos, entre as quaes Bala a paren- 
tesco declarado n'este artigo, terá a preferenaa o mals vo- 
tado, e o mais velho no caso de ~gualdade de P?Ofa@o. 

Art. 1 1 . O  Para cada corpo administrativo serão eleitos 
tantos substitutos, quantos forem os eogaes effectivas. 

Art. a%." Binguem pode pertencer ao mesme tempo a 
mais de um corpo administrativo. 

$ uoico. Quando algum cidadão for eleito para &versos 
corpos administrativos, prevalecerh a eleição pela circnm- 
scripcão superior. 

Ar&. ã 3 . O  Os corpos adrninistrativo~teem presidem 
e vice-presidentes, eleitos annualmente pelos uogaes. , 

$ 4." Nos impedimentos ternporarios e simultaneos dos 
presidentes e wce-presidentes presidirão os vogaes mais 
votados. 

,$ 2 . O  Nas Faltas e impedimentos permanentes e simulttt- 
neos dos presidentes e vice-presídentes,,voceder-se-ha a 
nova eleição para os respectivos cargos. 

§ 3.' Emquanto houver vogaes effe'estívos os presidentes 
'e vice-presidentes não serão tlrados dos snbst~latos. 
Ar&; 14.' Perde o logar no*corpo admmistrativ~ a qiw 

pertencer, o vogal que aceitar cargo que o t~oe~ioelegtvel 
para OS cargos do mesmo corpo, ou exercer foncí6es qm 
o obriguem a residencia Mra da Brea ias respectiva circnm- 
scripçla, durante todo o anno ou s maior parte.geue. 

g nolco. O jogar de qualquer corpa administrativo não se 
perde pelo exercicio das funcções de deputado - p a r  do 
reino. 

~ r t .  18.0 Antes de entrarem exercicio, tx mera- 
bros dos corpos administrafivos prestam, nas mãos do pre- 
sidente ou de quem as mas vezes fizer, ~urameot0 de fide- 
]idade ao rei e de obediencia i Carta ~ ~ n ~ i l t ~ ~ l ~ n a i ,  ao acto 
addicionai e i s  leis do reino. 



$ 4 . O  Se não comparecer o presidente ou quem a deva 
subst~tuir, O j~rapento  poder4 ser deferido pelo respectivo 
magistrado administrahvo. 

8 2.O Os vogaes snbstif~fos, quando forem chamadas i, 
servir, prestam ~uramento nas mãos do presidente em exws 
cicio. 

~ r t .  18 O Os corpos adm~nisfrativos podem ser dissdl. 
vidos pelo governo com audiencia do procurador gemi da 
cnrôa em eo~fereacia, e quando o aconse!harem motim 
ponderosos de conveniencu publica. 

Art. 1 P  O Sempre que for dissolvido qualquer corpo 
ãdmtnislrativo, se procederá a nova eleição dentro de nni 
praso não excedente a quarenta dias. 

Ar$. 18." Nos casos de fafia e irnpedrrnento dos vmes 
dos corpos administrativos, ou da dissolução dos mesmos 
corpos, serão chamados a servir os respectivos substitutos; 
e quando estes nIo bastem para cornplelar o quadro da cor- 
poração, serão chamados os necessarios vogaes effectivos ou 
substitutos dos annos anteriores, sendo preferrdos os effe- 
ctivos aos substitutos, os mais votados aos menos votados, 
e os do aanno mais proximo aos do anno mais remoto. 

Art. 1 b . O  A condemnação erc processa criminal de 
qualquer vogal de um corpo administrativo, por motivo de 
abusos praticados no exercido das suas funcções, priva o 
condemnado do seu cargo durante todg o tempo por qu~:  
teria de servir. 

Art, 30: Os vogaes dos corpos administrativos func- 
cionarn, ainda aIém do tempo para que foram eleitos, em-. 
quanto não estiverem legalmente substlturdos. 

&t. %*.O Os vogaes dos corpos administrativos eleitos 
fira da época ordinaria, funccionam sómente ate rso fim da 
biennio ou do quadríennio por que teriam de servir, se ti- 
vessem sido eleitos na época ordinaria irnmediatamenb an- 
te rio^. 

CAPITULO II 

Art. bl." Os corpos adrniaistrahvos não podem 
moar  validamente sem que esteja reunida em sessão ;t 
maioria dos seus vogaes. 

Ad. $3 3.' Na falta e impedmmto permaaW ou tem- 
p a r t o  dos vogaes effectivos, sã& cbama$~s a servir os vo- 
gaes sabstrtutos pela ordem da m@or v&&&, preferi&@ 
os mais velhos no caso de iguddade de vrasm. 

ãrt. B4.O da competencra dos corpos &ministratruas 
wceder licenças aos seus vogaes e canhecer da t e g i a -  
dade das suas faltas e'~mpedimentos. 
A&. %SI0 A s  sessões dos corpos admlaistrJivos são 

publicas. 
Art. B6.O As d~Bbera@es dos corpos admbistrat~es; 

são tomadas i plural~dade 'de votos doi vogaes prese-, 
3 unico. Nos casos de empais o pres~dente tem v& de 

qualidade. 
Ar&. ,% .O Os negocios são resolvidos por vota* no- 

minal. 
$ 1.O Serão feitas por escratinio secreto todas as vpta- 

ções que envolverem apreciação do merit6 ou demento & 
qualquer pessoa. 

g 2 . O  Quando haja empate na votação por escrutiarol s e  
creto, freará o negocio adiada pan a s s W  au sessões h- 
mediatas ate se obter vencimento 
Ar&. 2 8 . O  Os vogaes dos corpos admanistrativos não 

podem assistir as sessões ou i parte d'ellas em que se tra- 
far de negocios que lhes digam respeito, ou a pessoa ;k 

qwm representem, an w m  quem teninam pweamp, por 
consanmrnidade ou affinidade, dentro do t e r w o  @ia.p~  
direitocivd. 
AF&. B @ . O  Nenhum vogal p6de escusar-se de i o h r  e 

deliberar em qualquer negoero que sé tratar em fiessão, e 
em que não esteja inhibido de rotervir peia àispos~i30 
artigo antecedente. 
grt. 3 0 . O  ~os@re@dentes dos ,mps admioidra t ik  

pertence dmgir as discussões, regdar a wkm dos t r h -  
lhos das sess%s a que presidirem, e tornar as provideacias 
necessanas para que se não perturba a corpara@a no exer- 
cicio das suas fupcçõesO 

brt, 331 P AS, sessãe$ -. dos mps admbistrativos dt, 
ordinanas ou extraordiaaras. 
&r&, 3f.0 Os corpos. administrativos, qw fuoccionam 

permanentemente, celebram as suas sesdes ordiia~ias nas 
dias que designarem na primeira sessso de cada anao. 



Art. 3 3 . O  Os corpos administrativos, a que se refme o 
artigo antecedente, reunir-se-hão em sessao extraordinaria 
todas as vezes que o interesse publico assim o exrgir. 

§ 1 . O  Aos presidentes pertence fazer as convocações, sem- 
pre que o julguem necessario, ou Ihes for requis~tado peIa 
arictoridade administrativa ou por dors vogaes da respectna 
corporaçiio. 

§ 2." Na convocaçáo deve declarar-se o negocio ou nego- 
cios que teem de ser tratados na sessáo extraordinaria. 

Art. 3 4 . V a s  sessões extraordinarias dos corpos ad- 
minislratrvos, a que se referem os dois art~gos anieceden- 
tes, não é permittido tratar de assumptos estranhos aqueltes 
para que ttver sido feita a convocaçáo. 

Art. 3 5 . O  São nufias as deliberaçõe9 dos corpos admi- 
nistrati vos : 

1 O Quando forem tomadas sobre objeclos estranhos 5 sua 
competencia e attribuições; 

2.' Quando forem tomadas em sessões ordinarias cele- 
bradas fbra dos dras para elias designados; 

3." Quando forem tomadas em sessões extraordinarias 
sobre assumptos não del,larados na convocação; 
4." Quando forem túmadas antes da abertura ou depors 

do encerramento da sessão, ou fbra do local para elia des- 
tinado; 

5." E em geral quando forem oppostas ás leis e regula- 
mentos de administração publica. 

Art. 38.' De tudo o que occorrer nas sessões se la- 
vrara acta em livro espec~al, com termo de abertura õ en- 
cerramento, numerado e rubricado pelo presidente da cor- 
poração. 
Ar&. 3 3 . O  As actas das sessões rão sscriptas pelos 

secrebarros ou escrivães, e assignadas 10s vogaes que fo- 
rem.presentes. 

B 
4 . O  Se atgorn vogal deixar de assignar, deelarar-se-ba 

a falta e o motivo d'ella. 
5 2 . O  O vogal que não se conformar com alguma delibe- 

ração pbde assignar vencido, mas não pdde fundamentar o 
seu voto nem recorrer da deliberação. 
Ar*. 3 8 . O  As deliberações dos corpos administrativ~s 

96 podem provar-se pelas respectivas actas. 

CAPITULO i 

Ar*. 3 8 , O  A janta geral do districto é composta de prb- 
curadores eleitos directdmcnte pelns concelbas. 

$ 1.O Pelo diatrrotu dc Lisboa scrão elcitos vinte e cinco 
procundares; pelo districto do Porto 'vinke e tres; e por 
cada um dos outros distrrttss vinte e nm. 

3 2." junta geral do distnclci pertence desigoar o nu- 
mero do procuradores, que compete a ouda concelho, na 
proporcão da numero @tal fixado no artigo antecedente. 

.&r&. C0.O O prociisadar elelto por ruais de um c~acelho 
representara o da ssaa naturalidade; aa blta d'esta circum- 
sbncia o da residencía; na falta d'e~la aqrielle em qoe tiver 
obtido o maior numero de votos; e em gualdade de votos 
o qne a sorte des~nar, 

5 unico, A eleipo para o lagar do procurador egectivo 
prefere á eleicão para o logar de substituto. 

Arf, 4-1." A junta geral do dslricta teri duas sess6es 
ordinarias em cada anno, orna que wmeçara em i de mato 
e outra em i de novembro, G que poder20 durar. se~undu 
paweer f mesma junta, 31.6 .ari iiihmri dia das refe~idos me* 
zes. 

nnico. Poderi alkrn d'issa a junta geral reuarib-se ex- 
eaordinarlarncfite, quaailb por motiva nrgtlute for convocada 
p e l ~  guvsrno, ou assim esuver determinado por drsgosição 
de l e~ .  

Art. OBaO As sessaea da junta geral, que, spguodn o dls- 
posb  nas leis, devem abnr-s& em dias ou @ocas determi- 
nadas, não carecem de convocação. 
Ar&, A3.O As sessfies da ~unla geral são abertas e en- 

amadas  pelo gorreroadur civil do ilistricta srn nome do rei. 
Art. aa: As ~essóes da junta geral pderâu, a pedido 

da rnesrnfi jilnta, ser prorogabas pelo gaveroo, porkm sb por 



causas urgentes e extraordinarías poderi o governo transfe- 
rir a abertura das mesmas sess6es. 

Art. 4 5 . O  As sessões extraordinarias conslderarn-se ter- 
minadas com a resolução dos negocios que determioaram á 
convocação. 

Art. 46." A janta geral de districto reune-se e funcciona 
no edificio do governo civiI. 
Ar*. 4 1 .O O governador avil p0de assistir ás sessões da 

junla geral, ser8 ouvrdo quando o pedir, e toma assento aa 
lado direito do presidente. 

Art. 48." O expediente da junta geral esti a cargo da 
secretaria do governo civil. 

$ unico. Poderi todavia a junta geral, quando occorram 
trabalhos extraordinarios, nomear empregados para esseg 
serviços, e arbitrar Ihes a correspondente gratificaçãio. 

Art. 48.' A junta geral corresponde-se cam todas as 
ancloridades e reparti~ões publicas dos districtos. 

5 unicci. Com o governo porem e com os tribunaes e m- 
partições superiores do estado sb poderi corresponder-se 
por ~ntermedio do governador civil. 
Ar*. 50.' Na pr~meira reunião de cada anno, a junta 

geral constitue-se dellaixo da presjdencia do mais velho, ser- 
viodo de secretario o mais novo dos procuradores presentes; 
e procedera em seguida 5 eleição do presideate, vics-presi- 
dente, secretario e vice-secretario. 

$ nriico. Nas faltas ou impedimentos simultaneos do ss- 
cretarro e vice-secretario servirá de secretario o procurador 
m a ~ s  novo. 
Ar&. 5Qc0 Da eleição da mesa e constituiçâo definitiva 

da junta, se lavrar6 acta, que será envmda por cópia ao gct-. 
vernador civil. 

CAPITULO 11 

Art. 5a.O A junta geral do distneto pertencem atkibiii- 
çües : 

4." Como administradora e promotora dos interesses dis- 
Wttaes; 

2.O Como auctoridade tutelar da adminjstra@o municipai 
s parocliial; 

3 . O  Como auxiliar da execução de serviços do interesse 
geral do estado. 

Art. 53.. E da mmpeteona L junta ;era1 do districto 
como administradbra e promotora dos interesses distri- 
ctaes : 

4." Administrar todos os bens e estabdecimentos do dis- 
tricto, e applical-os aos usos e 6ns a que são destinados; 

2 o Deliberar sobre a acquisição dos bens necessarios ao 
desempenho dos serviqos drstrietaes, e sobre a alieoaç50 dos 
que forem dispensaveis d'esses serviços, 

3." Deliberar sobre a aceitação de heranças, legados e 
òuações feitas ao distrlcto, ou a estabelecimentos districtaes; 

4.O Regular e dirigir a administrar,ão dos expostos e crian- 
ças desvalidas e abandonadas; 
5." Crear estabeleeimentos districtaes de bsneGceacia, In- 

strucção e educaçâo; 
-6." Subsid~ar estabelecimentos de beneficencia, instrucqãa 

s educaçâo, de que não seja administradora, urna vez que 
esses estabelecimentos sejam de rmonhecrda utilidade a aI- 
guma povoaçãa importante oa a alguma classe digna da pro- 
iewão- publica; 

7.O Mandar proceder, na conformidad%das leis respecti- 
vas, á abertura, construcçSo, reparação e conservação das 
estradas districtaes; 

8 O Crear os empregos necessarios ao desempenho dos 
serviços da administração e interesse do districto, arbitran- 
do-lhes a correspondente  remunera^;^, e extinguindo- os 
quando se tornem desnekessarios; 

9 Nomear os empregados da administraçáo districtal, 
cujos venamentos estejam a cargo do respectivo cofre, sus- 
pendel-os e demittit-os, depois de ouvldos, quando commet- 
tam falias graves ou se tarnem indrgnos de exercer as soas 
func~ões; 

10." Nomear e dernitlir os professores pagos pelo cofre 
districbl na conformidade do que for disposto nas iels es- 
peciaes; 

1 4 . O  Deliberar sobre os pleitos a intentar e a defender por 
pade do districto e transigir sobre elfes; 

4 S . O  Contrahir emprestimos para a realisação de melha- 



rameotos districtaes, estabelecendo a respectiva dotaçb e 
estipulando as condições da sua arnortisação; 

4 X b  Contratar com emprezas individuaes ou coltectivas a 
execução de quaesquer obras, serviços ou forn~cimentos & 
interesse para o drstrrcto; 

94." Celebrar accordos com outras juntas geraes para a 
realisaçáo de melhoramentos de ulilidade commum dos res.- 
pectivos distnctos; - s 

45." Fazer regulamentos para a execução de todas as pro- 
videncias e serviços permanentes; 

16 O Fazer regulamentos de policia sobre todos os assam.. 
ptos de policia municipal, que convenha regular uniforme- 
mente em todos os conce1hos"do districto; 

17." Nomear a commissão districtal encarregada de exe- 
cutar as suas deliberaçbes, e substituir os seus membros 
quando o julgar conveniente, 

4 8." Fixar as quotas com que as camaras municipaes de- 
vem concorrer para as despezas districtaes, e a percenbagem 
addicional 5s contribuições directas e geraes do estado, que 
constitue receita do districto; 

19." Fixar a dotação de todos os serviços e regular todas , 
as despezas da admin~stração distrrctat; 

20." Deliberar, na conformidade das leis respectivas, sobre 
a convenienciâ de serem expropriadas por utilidade pubiica 
as  propriedades necessarias aos melhoramentos do districto; 

24." Approvar o orçamento districtal. 
Ar*, 54 O Como auctoridade tutelar da administração 

muãicipal e parochiat cornpete a junta geral: 
1 O Conceder od negar approiação a todos as actos, de- 

liberacões e accordos das camaras municipaes e juntas da 
parochia, que nos termos d'este codigo carecem d'essa ap- 
provacão para se tornarem executorias; 

2 , O  Recommendar 5 inicrati\a das camaras muliicipaes e 
juntas de parochia os melhoramentos das respectivas admi- 
nistrações, dando-lhes t ~ d a s  as indlcações e instrucções no- 
cessarias ao bom desempenho dos serviços dependentes da 
confirmação tutelar. 

A P ~ .  5 0 . O  Como auxiliar da execução de serviços de in. 
teresse geral do eslddo incumbe a junta geralb 

4.' Exercer as attribuições que lhe são comrnettidas por 
disposições das leis, 

2.' Propor ao governo a lista triplice para a nomea@a do 
conselbo de dislricto; 

3 . O  Ernittir voto consultivo em todos w assnmptos sobre 
que for consultada pelo governo. 

Art. 5 6 . O  As deliberações da junta geral do districto no 
exercicio das attribuições admmist~ativas enumeradas no ar- 
tigo 53." são execulorias, independentemente de confirmação 
de qualquer tribunal on auctoridade. 

5 unico. São exceptuadas da disposição d'esb artigo, por 
carecerem de confirmação da governo: 

1." A acquisição e aileaação de bens immobiliarios e as 
transacções sobre pie~tos; 

2." O levantamento de. emprestimos, quando os respeeti- 
vos encargos, só de per si, ou juntos aos encargos de em- 
prestimos 31 contrahidos, absorvam mais da detima parte 
da receita calculada no orçarne~to ordinario do respectivo 
anno; 

3." A demissão de empregados. 
Ar*. 5 3  O As deliberações tomadas pela junta geral, no 

exercicto das attribuições administrat~ras desgnadas ao ar- 
tigo 5 3 . O ,  e que não estio sujeitas a condrmação do governo, 
bem oomo as dehberaçijes tomadas no exerclcio das attri- 
buições tuteIares declaradas nq artigo %i.", náo podem ser 
revogadas ou alteradas senão por m&o de resolução con- 
tenciosa do conselho de districto, e sómente nos casos se- 
gmntes : 

1 . O  Quando d'esses actos ou deliberações resultar offensa 
de direitos; 

2." Quando as deliberações forem nulias por algum dos 
motivas entlmerados no artsgo 3s." 
A&. & S.O São campeten8s para recorrer das dejibera- 

çõas da junta gerdl nos casos de que trata o ~I.O i," do ar- 
tigo antecedente, as pessoas cu~os  dlreitas se reputam offen- 
didos; e nos casos a que se refere o n." 2.", o secretario 
geral do governo civil do districto, como representante do 
ministerio publico. 



CAPITULO I I I  

Da fazenda do diefricto. e aoniaõilidade 
da administraqáo distric&al 

Da receita e despeza 

~ r t .  6 s . O  A receita do districti, 15 ordinaria ou extfaúr- 
dinaria. 

3 1." Constituem receita or&aariab 
4 .O  Os rendimentos dos bens proprios districtaes; 
2 . O  Os juros de weditos e fundos cclnsolidados perten- 

centes ao d~stricto; 
3." Os dividendos de acçBes de que o d~strieto seja pos- 

suidor; 
4." O rendimento dos estabelecimentos districtaes; 
5.O As quotas derramadas pelas camaras municrpaes para 

as despezas do districto; 
6." O producto da percentagem addicional is  contribui- 

ções geraes e directas do estado; . 

7 . O  O producto das multas impostas 110s regulamentos de 
poilcia districtal ou de outras quaesquer que por lei ou re- 
gulamento devam reverter em proveito do districto; 

8 . O  Outros quaesquer rendimentos apphcados por leis 
para a s  despezas districtaes. 

5 2.' Constituem receita elrtraordrnaria: 
4." As heranças, os donativos, legados e doações; 
2." O producto dos emprestimos; 
3." O producto de ahenaqão dos bens; 
4 . O  Os subsidios do estado para auxiliar meihurmentos 

do districto; 
5 . O  Outros quaesquer rendimentos ~ncertos e eventuaes. 
Art. 60.' As despezas do districto são abr~gatorias ou 

facultativas 
5 4 . O  São obrrgatorias: 
4 .O  As despezas com estabelecimentos districtaes de be: 

neficencia, instrucção e educação; 
2." As despezas com as estradas districtaes; 
3.' As despezas com os vencimenlos dos empregados e 

f~nccionarios pagos pelo cofre districtal; 

40 As despezas com a instrugão publica nos termos das 
leis; 

5." As despezas de conslrucção e conservação das cadeias 
e mais editicios distnctaes, e d'aquelles em que fuocciona- 
rem as secretarias das governos civis, e mobdza dos gover- 
nos civis e das repartições publicas districtaes; 

6 .O  As despezas com os expostos e crianças desvalidas e 
abandonadas; 

7.O O pagamento das dividas esigiveis; 
8." As despezas com a amortisação dos ernprestimw e 

exeenção de contratos iega!mente celebrados; 
9.O As despezas com a sustentação de presos pobres que 

forem residentes no districto ao tempo da prisão; 
1 0 . O  As despezas com o expediente da junta gerai; 
4 4  Todas as oiitras despezas pwtas por Lei a cargo dos 

districtos. 
Art. 61." São facultativas todas as despezas*ão ena- 

rneradas no artigo antecedente, que forèm da attlrdade pu- 
blica para o districto, e conseqiientes do exe~cicio de atlri- 
buições legaes da junta gerai. 

Do orçamemte distrietd 

Art, t 3 3 . O  O oreamento do districto eomprebende o cai- 
cnlo da recer ta que se espera árre'cadar, e a descrip@o das 
despezas, que deverao Fazer-se, para occorrer ás necessiba- 
des da adminislração distr~ctd. 

Ad.S3.O O orçamento districtal é ordinario ou supple- 
mentar. eá* 

3 1 . O  O orçamento ordinario é destinado a auctorisar a 
cobran~a e applicação, durante um ànno civil, ,d&ttodos os 
rendimentos distnctaes. C 

$ 3." O orçamento supplementyr é destinado: 
4 . O  A crear receita, quando a votada no orçamento ardi- 

nario for insuficiente para occorrer ás despezas auctorisa- 
das; 

2 . O  A occorrer a despezas urgenles, que não tenham sido 
contempladas no orçamento ordinario; 

3.O A dar applicaçáo aos saldos de contas s u  A receita 
excedente A calculada no orç~rnento ordinario; 

2 



&.O A alterar a applicaçiio da recerfa votada no orçamenh 
ordinario; 

Aiirt, 64.' Os orpmentos districtaes, quer ordinarios 
quer supplementares, não podem ser orgariisados de &ma, 
ga3 a despeza seja excedem á receita. 

Art, 8 5 . O  O orçamento ordinario do diJricto ~ e r i  di, 
clitih e approvado pela juoia geral na sua sessão ordinariaD 
do mez de maro; os orçamentos supplementares ser50 vota; 
dos todas as vezes que a urgencxa das circurnstancias o re- 
damar. 

Are. 6 6 . O  Os orçamentos districtaes, tanto ordiaarjos 
como supplementares, serão remettidos por cópia ao gover- 
no, que os mandari publicar na folha o&~ial. 

Art. 6 V . 0  Quando a junta geral deixe ds  votar os or- 
gmentos mcessanos ao reg-imeo do districto, ou quando 
n'elle deixe de incluir despezas obrigatorias, ou quando a 
receita, &vidameate calcutada, não for bastante para ocmr- 
rer as ~eferidas despezas, o governador civil, em conselho 
de districto, sopprrrâ a falh havida. 

ESQ resolução sb p6de Ler &feito depois de appro~ada 
pelo governo. 

Art, 6S.0  Quando por qualquer motivo o orçamento 
districtai não se achar votado antes do começo do anno para 
que tem de reger, continuar4 em vigor o anterior orçarneo- 
tu, mas sòmente quanto a receita e quanto as dmpeaas abri- 
galorias de eãecuçáo annual .e permanente. 

SECÇÃO III 

Da contabilidade da adminislrapW3istrietaI 

Ad. 6 9 . O  Nenhuma despeza poderi ser ordenada sem 
qne esteja votada em orçamento regularmente organisadú. 
nos termos d'wte codlgo. 
Ar&. 18.' O serviço tinalrceiso dos dhtrictos ewcuta-sa 

em perrodos de gereacia e de exercicio. 
3 i.' A gerencia abrange os actos financeiros r* 

darante um anno CIVIL 
$ 2 o O axercicio abrange o periodo de mais tres me= 

a f h  do anw de gerencm. 
8 3.' Findo o exercicio caducain as auctorisações do ord 

pmento, e ficam sem' vigor as or&ns de p q m n t o  passa- 
das e não pagas. 

Art. V 1 . O  Dentro do praso de sessenta dias, depis'de 
b d o  o periodo do exercicio, seri orgaaisada e eniriada ao 
tribunal de contas â conta do mesmo exereicio, na qual se 
descreva em columnas separadas a rece~ta cabrada e â  des- 
p z a  eflectuada, pela mesma ordem .e pelos rnesmw dizeres 
com que as respectivas verbas estiverem demiptas nos or- 
çamentos. 

!$ unico. Em tudo mais que for relatlvo ao processa a 
seguir na apresentação das contas e documentos, cam que 
estas devem ser instruidas, se observará o que for determi- 
nado nos regulanientos geraes de contabilidade publica e re- 
gimento do tribunal de contas. 
Ar*. As contas do disirtctcr, anles de serem envia- 

das ao tribunal de contas, estarão patentes ao publico du- 
rante o-rto dIas uteis, o que se fara coashr por editaes e an- 
nnncios nos jornaes da sede do districto, com a anlicipaçáo, 
pelo menos, de tres dias. 

§ uiirco. Todos os crdad'aos do dislricto te'em direito de 
apresentar reclamações e observações por escripto icerca 
das contas, a fim da serem presentes com o respectivo gro- 
cesso ao tribuna2 do julgamenb. 

Ar$. 1 3 . O  O miaisterio fiblico jmto dos tribiinaes de 
jusitça é competente para, como parte principal, intentar as 
acções necessarias, a fim de fazer entrar no cofre do distrielo* 
as qua~has  em que os gerentes foi em condemnados, ou por- 
que, de qualquer fbrma, sejam responsaveis para com a fa- 
zenda do dssíricto. 

~ i r C .  r 4  O O thesoure.eiro do .diskrkto e o aearregado 
de receber e arrecadar todos ou rendmentos dtstrictaes, a 
die pagar todas as despezas devidamente ordeadaa. 

~ r $ .  3 5.0 0 tbesoureiro do districlo e de livre nomea- 
ção da junta geral, e veria3 a percentagem que Ibe for arbi- 
trada nos orçamentos districlaes. 

Art. 9 e . O  O tbesauresm do distncto preslarii k n ç a  
idonea na importanela que for fixada pela junta geral. 



I CODZGO ADBlNlSTR 4TI V 0  

§ nniw. Os procuradores f junta geral são solidariamente 
responçaveis pela falta ou insufficiencia da fiança. 
Art 3 9." O thesoureiro pagador do dislricto póde ser 

nomeado thesoureiro dos rendimentos districtaes, e n'este 
caso venceri a gralificaçáo que a junta geral lhe arbitrar. 

~ r t .  18 A cauç3o prestada pela thesoureiro pagador 
sei-a proporcionada ao acrewimo de responsabilidade resul- 
tante da arrecadação dos dinheiros districtaes. 

Art. 19.' O thesoureiro e obrigado a remetter I com- 
missão disirictal, no prrncipio de todas as semanas, e ex- 
traordinariamente quando ella Ih'o pedir, um balaoço do 
respectivo cofre, referido ao ulfimo dia da semana finda. 

DA CO%BISSBO DISTRICTAL, SUA COBIPIETEIQCl.4 E ATTRBUICÕES 

Art. 80 O A junta geral de dislricto, na sua primeira 
reunião depois de eleita, elege tres dos seus vogaes, as quaes 
constituirão a cornmlssão districlal. 

$ 1.O Na mesma occasião norneara a junta outros tres vo- 
gaes, os quaes, pela ordem dd nomeação, serão chamados 
a supprir as faltas e impedimento dos vogaes eifectivos. 

$ 2." Na falta e impedimento de iins e outros, poderão 
lambem ser chamados como supplentes os procuradores que 
residirem no concelho da sede do districto, preferrndo os 
mais velhos. 

brt. S + . O  h junta geral designara os vogaes que hão 
de servir de presidente e de secretano da commissão dis- 
tricta!, serkindo, na falta d'essa designação, de presidente o 
mais velho e de secretario o mais novo dos procuradores 
nomeados. 

Art. 8% O A junta geral, sempre que o jcilgar conve- 
merite, @de substituir os vegaes da commissão dialrictal. 

ilwt. 83 O A commissão districtal funcciona na sede d o  
&slrirto. no edificio em que estrver estabelecido o governo 
civil, e reunir-se-ha todas as vezes que o julgar neceusarra 
para o desempenlio das suas funcções. 

b r d .  84 O A commissão districtal funcciona 'permanen* 
temente. 

Art. 8 b P  O expediente da z c o ~ i s o Z o  ddislritki astá a 
cargo da secretaria do governo civlt, nos termos do artigo 
48.O 

Art. 86.' Das sessões da commissão disàrickil se lavra- 
rão actas em hvro especial. ( 

$ unico. São applrca5eis ás actas e slelibera&cda cam. 
misszo districtal as disposi~Bes dos artigás 3 6 . O ,  87.' e 38.* 

Art. 81.' Sem que haja conformidade de 66s vdm, 
não são vblidos nem executor~os os acorda e rewia@es 
da commissão districtal. 

Ard. 88 O A dotação da commissão e& -&W~M?O r&- 
$ nnico. Esta dotação ser& dtstrrburda aos membros da 

commrssão pela junta geral, em harmonia com as p r m i p l ~  
de equidade, e allendendo.ao facto de ter au nas-- rim 
dos membros residencla permandie na sede do disk-ieku. 
AM. 8 9 . O  A commiss3o distnctal .wrrespoade-se com 

todas as auctoridades e reparti,ções publicas., rnmiwsth 
artigo 49." 
Ar*, 90 O A comm~ssáo bistrietal compete: 
4 .O Execo tar e fazer executar todas as de1 tbebções e a e  

cordos tomados pela junta geral; 
%.O Representar o districto; 
3," Propor o orçdmento districhi; 
4.' Na avsencia $a janta geral, exercer as 8j€$hi@es 

que competem a mesma junta em todos os negocios, euja 
resolução USO possd ser adiada sem prejuizo para a adm- 
nistração, e cuja importancia nio justifiqm a convocação ex- 
traorbinaria da junta geral. 

$ unieo. Serão sempre da enclasivi oompeieoeia d i  junta 
geral as detiberafles Icerca dos objeet~s de qne tratam os 
naoS 2.O, 3 O, 5 O, 6 O, 8 .O ,  1 6 . O ,  47.*, 48.', 19.u e 
21 .O do artigo 53 O 

~ r t ,  e&."m bodas as reunifies, quer ordieârias quer 
extraordrnarias, da junta gerai do districto, a copiyissáo dis- 
trictal lhe dari conta circurnstaneada de todas as pW"aden- 
cias que tiver adoptado, e resoluções que houver Eomado, 
desde o encerramento da ultima sessão. 

Ar& 9B.O As resoluções da commissão distrtctal resúl- 
tantes das attribuiçães designadas no n . O  4 . O  do artigo 90.O, 
vigaram provssoriamente até que a junta genl delibere so- 
bre a sua appravacão OU reprovação. 



5 u n i a  A junta geral póde revogar as resoIaç6es da mm- 
missão districtal, quando da revogação não resulte damno 
~rrenaravel ou prejuizo de d~reitos adquiridos. 

~ r t .  S 3 . O  Os vugâes da commissão distrtctal são 5011- 
daridmente responsateis para com a fazenda do districko 
petas resoluções que tomarem em desaccordo com as deli- 
berações da junta geral e com o dlsposto nas leis e regula- 
mentos de administração publica. 

Art. 94 A commias~o dlstnctal compele ordenar to- 
dos os  pagamentos. 

$ unico. Os mandados, para serem exeçutorios, carecem 
de ser rubncados por dols vogaes, pelo menos, da commis- 
sao districtal. 

Art. 95 Dos actos da commrssão districtal s6 pdde 
recorrer-se para a juota geral do disbrrcto. 

5 unico. Se a junta geral não estiver reunida oa  não qui- 
zer revogar o acto da cornmissão, pbde recorrer-se oara o 
conseiho de districto, se houver &nsa de direitos Òu vio- 
lação da lei. 

Art. 98 Quando a comrnrssão districtal julgar neces- 
saria a convocação extraordinaria da junta geral, assim o ie- 
vara ao conhecimento do goterno com a exposição dos rno- 
tivos que justifiquem a convocasão solicitada. 
Ar&. 9 Y . O  As contas de que tratam os arttgos 71.O e 

7 2 . O ,  são prestadas pela commissáo districbat, como encar- 
regada da gerencid dos rendimentos do districto. 

TITULO VI 
UdS CdPdRdS NüAlCIPdES 

CAPITULO 1 
D i u p ~ ~ P ~ Ó e r s  especiaes eoõre organisaqão, 

renniõeri e delibera$&es 

Ar&. SS.' A camara municipal é composta de sete ve- 
readwes. 

8 ~ Q ~ C O .  Exceptuam-se a caman municipal de Lisboa, que 
~ L ~ m p ~ s - k i  de treze vereadores, e a do Porto, que e com- 
posta & oqm. 

Art. 9 B . O  Os vereadores eleuos tomam pose  ~k dia 2 
do mez de janeiro immediato h eleição. 

$ unicoo, Se a eletção tiver sido extraordinaria, au wdi- 
nana, mas eflectuada depois do referido dta, a posse ser6 
Lomada immedialamertte ao apuramento- 

art. 100 O A camara mmicipal tem uma sess30 &it 
aaria por semana, e as exlraordinacias qna a bem do wt 
viço exigir. 

Art. 281.0 O administrador do concelha tesa a.Wa+da --- -~ . 

e voto consultivo em todas as sessões da camara, e tama 
assento ao lado esquerdo, junb ao presidente. 

5 unico Nos concelhos de Lisboa e Porto esta attrtbwiç% 
pertence aos admrnistradores dos bairros, que a ezermr3o 
por turno designado pelo gove~nador civil. 

CAPITULO II 

A r t  1 C B . S . O  A camarit municipal pertencem attribui- 
ções 
- 1." Como adminrstradora e p~omotora dos irderesses ma- 
nicipaes; 

f O Como ttucloridade policial do concelbo; 
3 O Como auxil~ar da exeeução de serviços de ineemse 

geral do estado e do disbricto. 
Art. 103 o Como adrninistradsra e promotora dmin- 

teresses monicipaes, compete a camara: 
1 .O Adrnrnistrar todos os bens e estabelecimdntos da m- 

celho, e dar-lhes a appltcação a que são destinada; 
S." Deliberar sobre a acquisiç8o dos bens necessarios a@ 

desempenho dos serviços do coocslho, e sobre a alienam 
dos que forem dispensavets d'esses servir,os; 

3," Deliberar sobre a aceitação de heranças, doaçõers e 
legados delxados ao coacelbo ou a estabelecimeolos muni- 
cipaes; 

4 . O  Crear estabelecimentos municipaes de benefieenda, 
instrucção e educaçâo; 

5.O Siibsidiar estabelecimentos de beneãcenhia, edecação 
e instrucção, que não estejam a cargo da sua ~minisaação,  
mas que sejam de utilidade do concelbo; 

6 Mandar, na conformidade das leis especiaes, abrir, 







42.' De todo o expediente necessano para a regularidade 
dos trabalhos da camara municipal, e para a execução das 
reso~uções legaes da mesma camara, 8 qual deve dar conQ 
das actos da sua gerencia. 

Art. 1 l Q . O  E permlttlbo d camara dividir os trabalhas 
da veredção pelos respectivos vereadores, tendo em vistaos 
differentes ramos de serviço ou pelouros, para que cada um 
d'elkes liver mais aptidã~. 

8 unico. Esta divisão, porém, não p5de prejudicar nem 
as attriboicões deliberatrvas da camara, nem as executivas 
do seu presideole. 

CAPITULO 111 
Da faeenda municipal 

secçÃo r 
Da receita municipal 

Art. 11 1.' As receitas da camara municipal são ordi- 
narias ou extraordioarias. 

Constituem as receitas ordinarias: 
I." Os rendimentos dos. bens proprios municipaes; 
2.' Os juros de creditos e de fundos consohdados perten- 

centes ao rnnnicipro; 
3.0 Os dividendos de acções de que o rnunicipio for pos. 

suidor; 
4.O O producto ou readrrnento de estabelecimentos ou afi- 

cinas rpunrcrpaes; 
5.O As contribuiç5es rnunicipaes; 
6." O producto de multas e oiitras condernnações que rei- 

vertam em proveito do municrpio; 
7.O As taxas policiaes petas licenças que a camara coace 

der; 
8 . O  As taxas do serviço dos cemiterios municipaes, e o 

preço da concessão dos terrenos para sepulturas nos mesmos 
cemiterios; 

9." O producto do aluguer'dos terrenos do uso publico 
mllnicipaf para estabelec~menlos teqporarlos de commercio, 
ou quaesquer outros; 

40." O rendlrnento das taxas estabelecrdas pela aferqáo 
dos pesos e niedxdas; 

- 1 1 . O  Quaesquer ontros rendimealus appIicados por ieis 
especiaes em beneficio dos municipios. 

Ari. l f 8 . O  Constituem as receitas exlraordinsrrias: 
4.O As heranças, os legados e as doações; 
9." Os emprestimos; 
3 . O  O producto de alienação de bens; 
8." O producto de qnalquer outra receita accidental. 
Art. i12t.o As contribuições mtinicipaes serão lançadas 

na conformidade das disposições seguintes. 
Art. 1 1 4 . O  As contribuições municipaes directas po- 

dem ser lançadas em dinherro de contado, em serviço das 
pessoas e bens, ou em todas estas especies. 

brt. 1 1 5 . O  As contribui.çõas miinicipaes directas con- 
sistlrão em uma percentagem addicionai as eonti7buições 
geraes do estado, predial, pessoal e industrial. 

nnico. A quota lançada sobre os rendrmentos isenkis 
das contribuições mencionadas n'este artigo ser6 proporcio- 
nada a quota dos que lhe esfdo sujeitos. 

Art. 126.' Os jornaleiros que náo pagam quota aigurna 
de cuntnbuição s6 podem ser collectados peids contribui- 
ções directas até dors dias de trabalho, ou no dinheiro cor- 
respondente calculado pelo termo medio dos Iornaes no con= 
%&O. 

Art, li A contribuição geral do trabalho é lançàda 
sobre os ctiefes de familia, na conformidade das leis qúe 
regulam a vlaçã;o municipal. 

Art, 118.0 As camaras podem lançar impostos sobre 
os vehiculos dos seos conceibos. 

Art, a#@ " Podem as camaras municipaes estabelecer 
um direito de caça, que será cobrado por meia da concessão 
a w a l  da licença de caçar nos terrenos municipaes, ou aos 
terrenos particulares alheios, oode o exerucia do direito de 
caçar é permittido a qualquer- 

h t .  Nos concelhos onde pbde exercer-se a in- 
dustrra da pesca em aguas communs municipaes, poderão as 
camaras estabelecer um direito de pesca cobrado por mero 
da concessão annoal da I~cença de pescar nas ditas aguas. 
M. 3 3 l . O  Podem tambem as mesmas munrcipafida- 

des lançar impostos sobre cães e bestas de serviço, quejnão 
se acharem tributadas no lançamento das contribuições ge. 
raes do estado, on que por lei não forem isentas do imposto. 



Art. 48% o O FOI da mntriburqão municipal de repr-  
tição, depois de approvado pela carnasa, será publicado par 
editaes, e estar8 pabnte por quinze dias na easa da amara  
a todos os contribuintes do coacelbo. 

$ unico. Nos oito dias immediatos a camara juigri as r%- 
elamações que se apresentarem contra o rol, salvo o recurso 
para o cooselbo- de dislricto. 
Ar&. 1 B S  O As contribuiq6es municipaes iodirectas coa- 

sistiráo em uns tantos reis lançados sobre o valor dos ge- 
neros eõnsiimidos no concelho. 

$ 1 O Nos generos expostos 6 venda ao publico o imposto 
será devido de todas as quantidades vendidas por grosso ou 
a retalho. 

3 2 O São perrnitt~das as avenças sobre os impostas de- 
vidos pelos generos expostos d venda. 
Ar&. l t 4  O Os concelhos de L~sboa, Porto e Villa Nova 

de Gaia continuam a reger-se por leis especiaes, quanlo aos 
imposlos sobre o consumo. 
Ar&. 185 Os rendimentos e con%ribw~0es manbpaes, 

á excepção d'aquelles para os quaes as leis e os regeiarnen- 
tos tiverem prescnpto um modo ebpeciai de arrecadaçãa, 
serã.0 arrecadados da mesma fórm-a e com as mesmas for- 
malidades prescriptas para a arrecadação dos rendimentos 
e mnlribiiições do esta&, e sujeitas a a s m a  mmpetemia 
cootenaosa. 

3 uorco. As camaras rnunicipaes gmam dos priv&gios 
que petos artrgos ü f 3 3 . O  e 8 8 J * 0  do ~odigo erva p J m  1 
fazenda publica, mas sem prejuizo d'esta. 

ilrC. 1B6.O Nas itbas adpcedes os generas bporta8os 
pelas alfandegas pagarão no ácto &o despacho, alem dos i&- 
reitos da pauta, a que estiverem snjeitos, o xmposto indira- 
cz.0 votado para os gemms similares ROS orpmonlos dús 
concelhos, a que pertencem as alfandegas, em qoe os me* 
mos generos forem despachados. 

3 4." O producto do imposto, de que trata este artigo, 
serã mensalrnen$e e a r e g w  ás saasaras mnnicipaes dos coa- 
wfhos a que pertencerem as alfandegas. 

$ 4 o As juritas geraes dos distgms, owlidas às cawas 
intei ie@ak coaiwb fazer as regulamerttos seoessarios 
ggFa regdar a cabraoça d'este inipctsto. 

$-3." Com reb~so  aos generos produzidos nos coamlhos, 

o imposto ser& calculdo e abrado nos termos,dos artigos 
4 2 3 . O  e l25.O 

SEGA0 I3 

Da despem mnnieipd 

Aat, 23 9 , O  As despezas da minara munrdpal são &r&- 
gatorias ou facuttativas: são obrrgatorias: 

4.O As despezas com os paços do eoncelhq tribmaes e 
outras reparliçóes publ!cas, cujas rltribui@es ou jurisdieção 
são cireumscriptas peia irea do municipo; 

2." Os ordenados e venc~rnentos dos empregados, e em 
geral com as despezas do serviço muaicipal; 

3.O A assigaatura da folha oficial do governo; 
1 . O  A despeza do recenseamento da popuiação; 
5." A despesa dos registos que estiverem a cargo do mu- 

niapto; 
6 . O  A despem da policia e segurança pnbkea do concelho; 
7: A retribuição dos partidos municipaes, a dos fwccio- 

narios e empregados adrnrnistrat~vos e o pagamenb das 
despezas do servico administrativo; 

€4." As despezas com a instrucção primaria, com os hos- 
pcios de criancas abandooaàas e com giiaesqwr outras es- 
tabelecimentos de beneficenciz a cargo do municipio, tudo 
na coaformidade das leis respectivas; 

9 .O Os vencimentos de aposentação dos funccionarios da 
camara e da administração do concelho, que forem pagos 
pelo cofre do muoicrpio 00s termos d'este codiga; 
40.0 As despezas de reparaflo e canservação de prwie- 

dades rnilniapaes: 
L 1 .O As despezas com o alinliameoto das ruas e pra5s; 
j 2 . O  As despezas com a illumlnação das povoações .do 

concelho, quando essa despeza tiver sido inctuida, durante 
tres annos successivos, nos orçamentos legalmente appro- 
vados; 

13." As despezas do serviço da extioc@o dos incendios; 
4k.O As despezas da co~~trucção, caaservação e repara- 

ção das estradas rnunicipaes, nos termos das leis respecti- 
vas; 

1 5 . O  As despezas com Evros, papel, araas: cofres, e com 
qoaequer outras objectos relativos ao expedmte do recen- 
seamento e ao das e l e i ~ õ e ~  



46." As despezas com os livros e expediente do registo 
civil; 

47 O O pagamento de dividas exigiveis; 
18 O As despezas para a construgão e conservação dos 

cemiterios municipaes; 
49 O As quotas arbitradas pela junta geral para a despeza 

do districlo; 
2 0 . O  Os impostos a que estiverem sulertas as proprieda- 

des e rendimentos rnunicipaes; 
81." As despezas feitas com os litigios da camara; 
22.O As despezas feitas com os dtversos astdbelecimentos 

administrados pela camara e a cargo d'ella; 
23.O As despezas que resultarem de contralos devida- 

mente auctorrsados; 
24.' As despezas com a aposentadoria 0 residencia dos 

juizes, agentes do rninisterio publico, e officiaes de justiça 
que os acompanharem, por occasião de qualquer diligeneia 
de serviço publico; 

25 O As despezas do custearnento e expediente da admi- 
nislrdção do concelho, quando os seus amolumentos não fo- 
rem suffieienies; 
46." As despezas com a casa e mobilia para a secretarra 

da adrninistra@o do concelho, quando nos paços d'elle não 
houver accornmodaçdo convenienle; 

2 7 . O  As despezas com as prisões, nos termos das leis res- 
pectivas; 

E em geral toda3 as outras despezas qiie estiverem ã 
cargo da camara por disposição ou auctorisação de lei; 

Art. 1BS O Sdo facultativas todas as despezas náo enu- 
meradas no artigo antecedente, que forem de utilidade para 
o concelho e eonsequentes do exercicio e attribuições legaes 
da camara rnun~cipa!. 

Do orçamento municipal 

Ait. 1%9.G E applicavel aos orçamentos rnunicipaes o 
que fica disposto nos artigos 69, ", 63." 685 O e 68.' 

Art. *L30 O orçamento ordinario será p:oposto á Ca- 
;,rãpa pelo presidente, discutido .e approvado pelos vereado- 

rss, expusb ao pnblico por dez dias 0 rmertido 4 Janta 
geral do districta at14 ao i.* de neved r r ,  de aam. 

Art. f 3 l .O A puta  geral do di&iW rnjeititr oo 
reduzir as despezas propostas nos! orgini&@m> 9% 
pbde introduzir verbas de despeza nem augim~fhr as p w  
postas, senão quando essas despezds forem obrigaWt: 
A&. 13A.O Quando, em v~rtu'de do artppke&n-  

te, o orçamento muniapaf for alterado, a a,sna r e i t a  fia* 
insuficiente para occorrer 4s despezas obrig;ttod, ser$ o 
orçamento devolvido a caraara, para que vote a rswitá ne- 
cessaria, 

Art. 133.' Se a camara Mo v d a r  a remita praisèi, no 
praso que ihe for marcado pela junta geral, c o a t ~ e  zp esta 
sopprir r omissão da umara, podendo brnbm redirer5 
despeza, se assim lhe parecer mais convmwik  para eqw- 
Iibrar o orçamento. 

sflcçÃo IV 

D; contabilidade monitipal 

BL1L.t. l S 4 . O  E applicavel 4 contabilidade nl@ O 
que fica disposto nos artigos 69.O, 70.' e 23.' 

-4. 1 8 5 . O  Ao presidente da camara ewnp& orhw 
todos os pagamentos, os mandados serão subsrrFitp@$ fiel0 
escnváo da camara e deverão especificsir: 

P.* O exercicio a que pertence a despeza a pWP; 
2 - O  A verba do respectivo orçamento que a a"!*. 
Art. 136.' Recusando o presideute da amara  ordem 

o pagamento de despezas regularmente n u ~ t o i a b  a Mni- 
dadas, a commissão districtal tern direito de as o p h  

Q 1.' A ordem da commlssão terà os mesw>s ~Bellos qa@ 
teria o mandada do presidente, e o thssoureiro !Q c ~ o c e l l ~ o  
B obrigado a salisfazel-a, sob sua respoosabihdde pelos 
seus bens e pelo seu fiador. 

8 2: A ordem da commissão terá força e.Xecu(haa. 
Ar&. l 3 V . O  O presidente da camara MO dew, çeib sua 

responsabilidade, ordenar o pagamento de nenhuma despeza 
sem que lhe sejam presentes os documentos a compro- 
v em. 

A F ~ .  238.0 Dentro do praso de sessenta dias, depois 
de findo o exercicio, apresentara o presidede á camara a 

3 



Conta do mesmo exercicio, descrevendo em e o i ~ ~ r i a s  sega- 
radas a receita cobrada 0 a despeza feita, com a mesma nu- 
meração e dizeres que cada verba tiver no orçamento. 

Art. 4.39.' A conta.deve especificar, pelo que di,z res- 
peito á receita: 

1 . O  A natureza dos rendimentos: 
2 . O  A ~mportancia em que no orçamento foram calcala- 

dos; 
3 . O  A somma cob~ada durante o r e spc t~vo  anuo; 
t A somma não cobrada que fica como divida acliva. 
E pelo qrie diz respeito á despeza: 
1.O A natureza das despezas; 
2.O A importancid das verbas votadas; 
3." b importancia dos pagamentos ordenados e pagos du- 

rante o exer cicio; 
4 . O  As sommas em divida; 
õ.Ws saldos que devem passar para a gerencia seguinte. 
Art, 1 4 0 . O  h conta mencionada nos dois artigos ante- 

cedentes deve ser acompanhada dos ddcumentos e expliea- 
ções necessarras. 
Ar$. i 4 l . O  A camara deiiberara sobre a eoota apresen- 

tada pelo presidefite, e organisará a da gerencia municipal 
durante o e~ercicio. 

$ 1 . O  O presidente deixara a prestdencra nas sessões em 
que der mnta da sua gerencla; 

$ 2 . O  O presidente pbde assistir is ditas sessões, para 
presta?r esc~arecimentos, mas oão estari presente no acto da 
votação. 

Art. 14b.O As contas da camara, organisadas tarnbem 
nos termos do arligo 138.O, serão apresentadas no governo 
Civil do districto dentro do praso de tres mezes depois de 
findo o exercicio. 

$ unico. Estas contas serão julgadas pelo conselho de drs- 
trrcto ou pelo tribunal de contas, cooforme a legislação em 
vigor. 

Art. 1 4 3 . O  As contas rnunicipaes estarão patentes du- 
rante dez dias na casa da carnara, o que o presidente farA 
Constar por meio de editaes. 
*i- 144.' Todos os eleilores e proprietanos do con- 

sáo partes legittmas para reclamar e recorrer perante 
0s Vibnnaes competentes a respeito das contas municlpaes. 

Ar&. 146." Todos os vereadores, pelo facto de jura- 
mento e posse, assumem a responsabilidade solidaiia pela 
gerencia dos dinheiros e fazenda do municipro. 

5 unieo. Os vereadores que não tornaremparte, eús ter- 
mos d'este codrgo, nas dehberaçóes ou ;ietos & que resul- 
tar a responsabilrdade imposta ao julgamento das contas, 
ou que, tendo tomado parte n'eltas, as assignarem vencdos, 
ou protestarem contra as mesmas deliberafles em aclo con- 
tinuo, serão proporcionalmente relevados da .~espeusabiti- 
dade solidaria imposta i camara. 

CAPITULO IV 

Dee empregado8 da comara 

SECÇAO 1 

Do eseriváo e empregados da seretaria 

Art. 1 4 O . O  A camara municipal tem um escr~rão, ao 
qual incumbe: 

1." Assistir 5s sessões da carnara, lavrar as actas e fazer 
todo o sertiço de expediente que lhe foi ordenado; 

2 . O  Subscrever todos os actos o$craes da camara; 
3 O Exercer as funcções de labellião em todos as aelos e 

contratos em que a camara for oulorganle; 
4 . O  Conservar sob sua guarda e responsabilidade, nospa- 

ços do concelho, o archivo da camara; 
5.O Responder pela boa ordem e regularidade dos traba- 

lhos da secretaria; 
E em geral exercer as mais funcçóes de que for enear- 

regado pela camara ou pelo presiderite. 
Art. 1 4 4 . O  O escrivão e nomeado pela câmara, prece- 

dendo concurso, como for determinado em regulamento do 
governo. 

Art. ã 4 S . O  O escrivão da camara é substituido nos 
seus impedimentos temporarios pela pessoa que a camara 
nomear. 8 

Art. 149." A camara terá os empregados de secretana 
que foi-em necessarios para o prampto expediente do ser- 
viço. 



Do thesoureiro do concelho 

Art. ibO,' A eamara munrcipal nomeia livremente o 
sw- tbesoureiro nos mesmos termos e com a mesma respqn- 
sahildade com que a faz a janta geral a, respeito d.4 thesoa- 
reira do districto. 

[5 unico. E applicavel 5s carnaras municipaes e seu the- 
stiriireiro o que se rlisfle a respeito da junta @rale thesouc 
reiro do districta nos artigos 74.O a 7 9 . O  

Dos outros empregados rnnnieipaes 

Art. 1 5 1 . O  Além dos empregados mencionados n'ester 
capitulo a camara terá os m a s  empregados que forem nep 
cessarios para o sernGo do conceilio, ou que as leis e re 
gaiamentos determinarem. 

Art. 1523." Os facultativos, pharrnaceuticos, parteiras 
e vete~inarios prmdos nos partidos municipaes não podem 
ser snspensos nem demittidos, nern se Ihes póde al iem as 
veacimentos e condições dos partidos, sem que sejam pre- 
viarnenk oucidos, e sem que preceda approiação da junta 
geral do districto. 
A&. 153.' Us partidos de que trata o precedent* ar- 

tigo s6 poderão ser providos por mero de concurso annuo- 
ciado na folha oficial do governo, 
Art. 15.4.' E da cornpdencia da camara conceder Ii- 

eriça -aos seus empregadiid. 

TITULO VII: 
DAS JUNTAS DE PAROCHIA 

CAPITULO I 
Dir~porsicões especiaen eobre organisacáo 

e r e m a i õ e s  * 
*a&. S 5 5 . O  A junta de parochia compãe-se de cinco 

xnerfhros elertos pela parochia ou pat~ctilas aggregadas. 

fi 4.O O preside~taksera escothido-peka junta,'& en1i.e os 
membros que a compõem, nos'termos do artigo 63.ea'~~L 
bí. 

$ 2 O O parocho 'toma parte e vota em goddas as &I&&+ 
~ õ e s  da junta, nos assumptos que resp&arn 80s 
ecdesiasttcos da p a r ~ h i a ,  e ii adminfstr'aqão da &%&a, 
qriando a junta for fabriquetra, e toma logair na Bala %i &- 
reita do presidente. 
Ar&. 1 5 -  O A posse dos vogaes Nn'ta & pw&% 4 

+@phcavel o disposto no arligo 99.0 
A&. í 5 V . 0  A junta de parochia tem a n q  sess50 'bt-di- 

naria de quinze em quinze dias, e as extraordiwriãs qw o 
bem do serviço exigir. 
Ar&. 158 As juntas de parochia poderão rewftp". 

na sacristia da igreja parochial ou em qualquer casa %h d&, 
pacho, mas nunca na igreja. 

8 unico. As duvidas que a este respeita se movenseíh3e- 
rão resolvidas pelo adrnmrstrador do eonm!hrr, 

Ard. 16B." O regedor de parochia assiste c W  wto 
consultivo As sessões da junta, e toma assenb ao h@ i%+ 
querdo j u ~ t o  ao presidente. 

CAPITULO l'I 

Art, 160 o A junta de parochia pertence: 
4 . O  A adminis~ração da fabnca da igreja; 
2 O A administraq50 dds bens e interesses da pa@%& 
3." O desempenho de todos os actos que ua qdid& de 

commissão de benedcencia lhe forem i~r;umbkhs. 
$ unico Não são sujeitos i adrninrstraçb ddã junta de ga- 

rocha as fabricas 
I ." Das catbedraes; 
2 . O  Das igrejas em que as cofIegiadas ou irpianaxds fo- 

rem ou se prestem a ser fabriqueiras; 
3 . O  Dos templos que, por serem monumentos db arte bn 

de gloria nacional, estão a cargo do estado; 
4.O Dos templos que, sendo parochlaes, são t a m W  des- 

tinados a ontros usos rengiosos. 
Art. 1 6 1 . 0  Como encarregada da fabricá, eornpete i 

janta : 



4." A administração de todos os bjns e rendimentos da 
fabrica; 

2 A administração dos bens e rendimentos doadas á 
freguczra com applicação geral ou especial para despezas do 
culto on para obras pias; 

3 " A administração dos bens@ rendlmenlos das ermrdas 
ou capellas dependentes da igreja parochlaJ das irmanda- 
des illegalmente erectas. 

Art. lS$." Sáo exceptuados da adminis~ração da junta 
de parocbia: 

I :  Os bens e rendimentos das irmandades e confrarias 
legitimamente erectas; 

2." Os bens e rendimentos de qnalquer erm~da perten- 
cente a algum particular, ou aos vizin:ios ou moradores de 
algum jogar da parocbia, 

3.' Os bens e reodimeoios dos bosphaes e albergarias; 
4." Os passaes e casas de residencia dos parochos ou de 

quaesquer oatros empregados m serviço do culto; 
6," Os reodirnentos, benesses e quaesquer emofumenlos 

applreados á sustentaçáo dos parochos. 
Art. 163.0 Como adminislradota dos bens de paro- 

chia pertence i junta : 
1.' Adrn~nistrar os bens cotnmuns da parochia; 
2: Regular, nos termos das leis, o modo de fruição dos 

bens, pastos e quaesquey frutos do logradouro crrmmum e 
exclusivo dos moradores da parochia. 

Art. 164: O modo de frnqão dos I.ogradouros que 
pertencerem em commum a mais de uma parochia ou a mo- 
radores de alguns logares de diversas parochias, será re- 
galado, quando< haja desaccordo entre as respectivas juntas, 
pela camara municipal se as ditas parocliias pertencerem ao 
mesmo conceiho, e pela junta geral de districto, ouvidas as 
Pespactivas camaras, se as parochias au logarea pertence- 
rem a concelhos differentes. 

Art. 46.5 "orno commissão de benefiçencra, incumbe 
6 junta de parochia, conjuntamente com o regedor, em coa- 
formtdade com as leis e regulamentos: 

i." Promover a extincção da mendicidade; 
2.' Arrolar os que carecem de ser soccorridos pela bene- 

f i ~ n c l a  publica; 
3.' Promover e solicitar os soccorros de qne carecerem; 

8." Fiscalisar a c i a ~ ã o  dos expostos, iobrrnândo a ancto- 
r~dade competente dos abusos que notar; * 

E em geral praticar todos os aetosNe beoeficenefa e de 
pedade, que Ibe forem incumbidos por lei ou par ordem 
das auctoridades superiores. 

Art. 366.'= E da obrigação.da junta de parochia: 
i .O Inventarrar todos os bens e'rend~rnentos perte~c~entes 

i parochia e ã fabrica da igreja, quando a junta for f"n- 
qoetra; 

2.. Inventariar sepakadamente os paramentos, vasos sa- 
grados, alfaias e qoaesquer utensiltos pertenantes A fabdca 
da igrqa. 

5 1.O Nos invenhnos se fará ineBçáo das ascrrptaras, 
sentenças, titulos ou quaesquer documentos Qae digam res- 
peito aos oblectos inventariados. 

$ 2 . O  0 s  in~entarios serão escriptos em ùm Ikvro espesa2, 
5 3.O Os i~ventãnos serão revistos e conferido? Iogo de- 

pois de installada a nova junta, e das alterações qne n'elles 
se n0tare.m se lavrar8 auto no I ivro .  

8 4: O repedor de parochia assiste i fertara e á revisão 
dos inventarios. 

5 Tanto os inventanos como o aoto da revtsão ser'ão 
assignados pelos vogaes da junta, pelo regedor, pelo tiiesou- 
reiro e pelo escrivão. 

1 6 O Uma d e i a  authentica de ambos os inveatarios-e Uo 
au;o da revisãò Será enviada ao governador civil por via do 
administrador do concelho. 

Art. i63 .O A junta da parochia iambem delibera: 
1.' Sobre eontratlir ernpresfirnos e estabelecer-lhes hypo- 

thecas; 
3." Sobre fazer contratos para se effectnarem obras da . interesse da parodia; 
3.' Sobre a acquisiçáo, aliena@o e troca das proprieda- 

des da parocb~a; 
4.O Sobre a aceitação de donativos, doações, heranças e 

legados feitos á parochiá, 
6.. Sobre a convenieneia de intentar ou defender algum 

pleito para interesse da paroctiía e transigir sobre eles; 
6." Sob're a. eonveniencia de ser declarada de uiiiidade 

wbhca a expropriação de predios nmssanos para o ser- 



7.O Sobre o lasgame~to & contribuições directas pm. 
cbiaes; 
8." Sobre a nomeação dos empregados par~cbiaes; 
9 . O  Sobre o ~sta~elecrnmdo de cem~terios parochiaes, 

conformidade dos respectivos regulamentos; 
18." Sobre a construcção, conservação e reparaçãs .doa 

eaniinhos vicictaes do uso exclusivo da parochia. 
Art. 18S.O Todas as detiberações das juntas ,de par* 

chia são executorias independentemente da approvação a- 
perior. 

$ unico Exceptuam-se as de que tralarn os n." i.O,-3;Q,* 
5.0 e 7: do artigo antecedente, as quaes carecem de appro- 
vação da junta geral Tio districto. 
Ar&. 4GS.O E applicavel ás delibwações das juntas de 

parochia, com as modificações necessarias, o que em rele 
ção ás das eamaras municipaes se dispõe nos artigos 408:, 
107.*, 408." e 109.O 

CAPITULO I I I  
Da rebeita e despeie 

Art. 110." As receitas da parocbia são ordiaanas on 
êxtraordinanas. 

As receitas ordinarias compõem-se: 
4: Do rendimento dos bens proprios da parocbia que não 

são do logradouro commum dos vizinhos; 
2.0 Do -rendimento dos bens que es ti%o'ãppl~ados para a 

Pabnca; 
3 . b  DO producto dos direitos que a fabrica por lei ou es- 

tylo estiver auctorisada a levar nos bappsmos, casamentos 
e obitos; 

4.0 Do producto das multas impostas por Iel ou postura 
a benekio da parochia; 

5." bo rendrmento dos celleiros communs parocbiaes; 
6.' Do prqducto das contribuições directas parochiaes; 
E em geral do producto de toda a recetta permanenie 

que a jnntá esteja auctorisada a recebér em virtude de a]- 
gama disposição ou auctorisaçâo de lei. 
A&- l VZ." As receitas ex traordinanas compõem-se: 
t.* Do 'producto da alienação de bens parocbiaes devida* 

=te auctorisada; 

%? Do pr-o de &onativos, doações, W a q s ,  kga- 
dos e esmolas, 

3.9 DD producto de emprestiws dw~dme&e auctorisa- 
dos; 

4." Do re&rroento ,proveniente dos cm1kms ~ W Q -  
cbiae5; 

5." Do produdo de qualquer outra receiia accihta), 
Art, 1 ?%.O As contribaições parochiaes coasjstem w 

uma percentagem sobre as conlribuições geraes, predial, 
pessoal e industriai. 

S 4.0 'A auota lancada sobre os rendimentos isento* de 
al&ma d'eitas wo~ibmçõss sera proporcioriada á quota 
d k  que lbes estão sujeitos. 

8 2." As irmandades e confrarias que não &iwreat sq- 
ieitas a alguma d'aqmllas antribuições ser& collectadaa 
pr'oporflo ?dos seus reildimentos. 

Ara. i l3." As despeias parochiaes são obriga(orias o. 
faeultabvas. 

São obrigatorias : 
I :  As despezas da conservaçáo e reparo da igreja paro- 

cbial e suas dependencias; 
2.' As despezas com a residencia parochial, exceptuadas 

as das rqarqks  ordinarias que incumbem ao paracha 
corno usufructuano, nos termos do artigo 2228." do codiga 
civii; 
3.0 As despeas do cdto em p.anmeotos, vasos sagmd~, 

ajfaias e guisamentus; 
4.0 Os venèimeotas do escrivão do regehr e dos emprb 

gados .$arochiaes; 
5.0 As despezas dâ secretana da junta; 

-6~: As despezas wm a cobrança dos rendimentos pr* 
chiaes; 

7.0 Os impostos a que estiverem sujeitas a9 propkdaks 
e rendmentos parochiaes; 

9.0 O pagamento das dividas exigiveis; 
9: O cumprimento dos legados a qae esOi~.emm snjeitas 

as propriedades e rendimentos da parocbia; 
40 e As despezas feitas com os litipos em que a junta for 

parte; 
i 4: As despezas com a construc@a e consema@o dos 

cewterios parochiaes; 
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38." As despezas com a compra dos Itvros necessarios 
para o registo parochial; 

E em gera1 todas a s  outras deçpezas que estiverem a 
cargo da junta de parochia por dlsgosiç80 das leis. 

Art. 1 Y  4." São facultativas todas as outras despezas 
de ul~lidade para a parochia, alem das mencionadas no ar- 
tigo antecedente e que forem consequentes das attribuifles 
legaes da junta. 

CAPITULO IV 

Do orqarnenfo e oontas 

Ar&. i Y S." Os orçamentos das juntas de parochia são 
approvadas pela junta geral do ctistricto. 

Art. 436." Com relaçãb aos orçamentos e eontabili- 
dade das juntas de parochia se observara, em tudo quanto 
for applicavel, o que n'este codigo se dispõe sobre os orça- 
mentos e contas municipaea. 

CAPITULO V 

]Dos empregadoei da junta de paroelaia 

Art. f Y .O A junta de parochia tem ug escrivão, que 
~oderSi ser o do respectivo regedor. 

Ait. 11 S." A junta tem um thesoureiro, que nomeara 
de entre os seus vogaes ou de fóra d7elles. 

4.0 Kas parochias em que houver thesoureiro ecclesias- 
fico pertence a este a guarda dos vasos sagrados, ornamen- 
tos, alfaias, roupas e qudesquer utenstlios da fabrica, o que 
tudo lhe sera entregue pela janta, lavrando-se auto. 

3 22 Nas parochias em que não houver thesoureiro eccte. 
siastico serão os referidos objectos confiados, pelo mesmo 
modo, á guarda do parocho. 

Art. 119.' A junta de parochia teri  os derna~s empre- 
gados que forem precisos para o desempenho dos servrços 
paroehlaes. 

TITULO Vm: 
DOS BúIGISTILADOS E EHPREGADOS ADMiNISTRATIVOS 

CAPITULO I 
Do govepnador c C r i L  e -dos empregados 

da seeretacia do governo ai- 

SECÇÃO 1 

Do governador civil 

Art. 1SO.O O governador civil é da livre nosneat$~ do 
governo, e presta juramento nas mãos da m~nistm emcre- 
tario d'estada dos negocIos do reino; 

Art. 18 1 .O O governador civil e obrigado a resirlir na 
capllal do districto. 

A F ~ .  i S .O O gover~ador civd tem sabstituto ~omeado 
pelo governo. 

unico. Nas faltas e ~mpedimenbs sigultaneos do go- 
vernador c1v11 e d~ subsl~tilto, servem interiaârnentB os va- 
gaes do conselho de distrrcto pela ordem da nomeação. 

Art. 18 3 O Como delegado e represe~tmte da gover- 
no, compete ao governadòr mil: 

1 . O  Mandar proceder ás eleições de todos os corpos e au- 
ctoridades electivas, nos dias para esse fim designados pelas 
leis, 

i?." Abrir e encerrar as sessões da junta geral do distri- 
cto; 

3." Fixar o numero dos amanuenses e officiaes de diiL 
geocias das admioistra~óes dos concelhos, precedendo au- 
dienzia da camara municipal, 

h." Transrnittir as leis, regulamentos e ordens superiores 
5s auetoridades subalternas, dando-lhes as instrucções cosi 
qenientes para a sua eaecuçáo; 

5." Exercer inspecção geral e superior sobre a execução 
de todas as leis e regulamentos de administração; 

6 . O  Mandar organisar a estatistica e cadastro do districb; 
7.O Mandar processar as folhas dos ordenados e outros 





$ nnico. Não são comprebendidas n'esle arirgo os monte. 
pios nem ,quaesquer outras assriciaç'jes e~clusivamente de 
soccorros mutuos, as quaes todavia ficam sujeitas i vigijan- 
cia e inspecção do goverriador cnil, que dará parte ao go- 
verno dos abusos que notar. 

~ r t .  180 .O O governador civil é obrigado a visrtar eu- 
nualmente o districto, provendo is necessidades prrbllcas 
quanto couber em suas attribuições, e dando conta ao go. 
vernb do estado d'elle e dos melhoramentos de que 13 sus- 
ceptivel. 

Art. 188.0 Nos casos omissos e urgenies o governa- 
dor civil e âuctorisado a dar as providencias que as crr- 
cumstanclas exigrrem, dando immediatamente conta ao gr+ 
verno. 

~ r t .  3SS.a As resoluções tomadas pelo governador 
civil podem, em todos os casos e a todo o tempo, ser re- 
vogadas pelo governo. 

g unrco. DJS reso1w;óes tomadas pelo governador ctvil ha 
recurso para o supremo Lribunal administrativo nos casos 
de iricompetencia, excesso de poder, riolação de lei e of- 
fensa de dre~tos .  

Dos eiipregalos do governo civil 

drt. 190 O Em cada governo civil ba um secretario 
geral nomeado por decreto do governo, precedendo concurso 
como for determinado em qegolamento. 

art. 1 B l . O  Para ser nomeado secretario gera1 do go- 
verno civil e necessano ser formado em drreito, e haver 
servido, pelo menos, dois annos os cargos de administrador 
de concelho, de official ou amanuense cla secretaria d'estado 
dos negccios do reino, ou de official das secretarias dos go- 
vernos CIVIS. 

Art, i i P 2 . O  Compete ao secretario geraI: 
4." Dirigir, sob as ordens do governddor crvii, o expe- 

diente e trabalhos d d  secretaria, podendo corresponder-se 
com todos os furiccionarios e repartições subordinadas ao 
governador avii; 

4.' Exercer as funcções do ministerio publico junto do 
conselho de dislricto, e de quaesguer tnbunaes e estações 

adminutratitas, cnjã ]urisdic@o coapreheada a 4rea da c~r- 
cumscripi;ão Jtshcbl, podendo assistir is sessões, reclamar 
e recorrer para os tr~bunaes cúmpeleoies, sempre qua o 
edgir o luleresse publico e o bem da estada. 

Arl. 183 0 5  quadrlrus das secretarias dos governo$ 
civis $30 fixados por lei. 
ait. 3 i l ) d . O  0s empregadas das secre ta r~s  dos grivw- 

nos CITIS são riomeados pelo governo, em ccincursa docu- 
mental. 

1 i." Para estes logares leem preferencia as que ti~erem 
serviços de admioistrãdor do cuncslho, 

5 2 . O  Para os lugares de o£üclal teem prohrencia, em 
igrialdade de c~rcumstancias, os amsauarises da5 mesmas 
secretarlas. 

$ 3.' O gavera;idor av i l  uomera o liort~iro, clintinuos e 
os outros empregados menores da secrefana e os qiie devem 
fazer as vczss dos yiic faltarc~ ou esliuerem impedidos., 

jLxl6. d 9 b  O goc~rnador civii riomeia intflrinanienb 
de entre os empregados ila seeratnria os que devem fazer as 
vezes dos que Ialiarem ou astiterem impedidos. 

CAPITULO 11 

De administrador do,conoalho 

drt. 286." O ndrnmistrador do coacelba C nomeado 
por decreto, sobre proposta do governador civrl, e presta 
juramento nas rriãori d'este magisrradu. 

dst. 2BS.' Para ser adrn~oistrador do ~ Q Q W I ~ D  6 n& 
cessario ter um curso de rnsirue@o superior. 

$ unlcú. Na falta de pessoas babrlitadas nos termos d'este 
arligo, ~iàde a nomeac2a recair em individuo que knha um 
curso da instruqão secoodaria. 

Art. 191S.~ 0 adinmistrador do concelho vence úrde- 
nado pago pela camara muoitipal, e perceberá os emolu- 
mmius que por lei i t l~!  competirem. 





as formalidades prescriptâs para estes actos ás aactnridades 
judiciaes. 

Art. 2 Q 5 . O  Nos concelbos de Lisboa e Porto a conces- 
sáo de bilhetes de resideacra, licenças para uso e porte de 
armas, para hospedarias e estalagens, para jogos e seme- 
lhantes, ~)erlence ao governador civil. 

Art. 2 3 0 6 . O  Compete ao administrador do concelho: 
i."br~nr e registar teslainerrtos nos termos do codigo 

civil ; 
2.0 Aeceber as escusas dos testamenteiros, nos lermos 

do mesme codigo; 
3.0 Tomar conta dos legados destinados a alguma funda- 

@o ou applicação liia ou de utilidade publica; 
4.0 Fazer o registo civrl. 
Art, R@?." das atw~buições do administrador do 

concelho : 
9.0 Suspender e demittir, com a approvação do governa- 

dor citlil, os empregados de sua nomeação; 
2.0 Suspender us outros empregados adrninistratrvos que 

lhe forem subordrnados, 
3." Tonlni juramento aos empregados do concellio e fa- 

zer-lhes dar posse dos respectivos empregos; 
4.0 Conceder licença aos empregados adm~nlstrativor, seos 

subordinados; 
5.0 Delegar nos seus subalternos, com auctorisação do 

governador cicil, algumas das suas attribuições, quando as 
necessidades do sertiça assim o exigirem; 

6 O Prestar a camara municipaJ e ao seu presidente a co- 
adjuvação que lbe for requisitada para execução das dehbe- 
rações legaes da mesma camara; 

7.0 Promover o ciirnprimeato de todas as obrigaçóes da 
camara municipal e das juntas de parochta, dando conta ao 
governador civil das faltas e abusos que notar, e inierpondo 
os recursos competentes nos casos designados no artigo 35.' 

$ unico. Nos concelhos de Lisboa e Porto sào competen- 
tes para o exercicio da attribuição de que trata o n." 7.9 
com relação i s  camaras rnunlcipaes, todos os administrado- 
res de bairro, dentro da hrea da sua jurisdicção, ou aquelle 
W6 0 @verriador c iv~ l  des~goar, quando o acto ou a omis- 
são da camara respeitar a todo o concelho. 

A 

Ar*. $08.0 O administrador do concelho exerce na 

execugio dos EV~COS de ialmesse geral de estado as i a m  
çóes que iiis estão detcrmioadas nas [eis 6 regulamentos es- 
geeiaes. 
Ar&. i808 o O administrador do crinçe1lio é jnr2 m 

processos de erteeuçíao admrnistrativa nos termos dos regu- 
lamentos respectivas. 

Ard. 8i.0.' Nos casos omissos e nrgems o adrninis- 
tradnr do ~namlhr, 8 ~uctnrrsadn a bar as providear.ias Qoe 
as cirwrnstancias exigirem, dando ~rnrnediataroenbe canta ao 
grii.ernãdor cni1. 

~ r t .  %i S.' T~ido  qnanlo fica disposto a respeite dos 
admiulski-abres de conctlihu é applicaval aos admims~rarlo- 
res dos Iiaiiros de Lisboa e Porto, salvas as disposiçDm w- 
peciaes. 

~ r t  Z a  3 Em Lisboa e Porto os administradores dos 
bair~ns nào ieem as attribuicões patlciaes que as Ieis com- 
meltem aos corpos de policia civ~l.  

Doe errprepdw da a h m i s t r ~ e  Q eoo%lho 

Ar$. f 13.° O administrador do coucelho tem um es- 
crivão por elle proposto e numeado pelo goierriador civil. 

A F ~ .  aA4.0 O ~ ~ C I ~ I F ~ O  da admiilistraflo do eoriedho 
não pltde ser demiktido senão, depois de ouvrdo, por erros 
de officro ou mau prcicedimenko. 

3 i** Da demissão tia recurso para a ~ U T R ~ O .  
8 2.0 O sscrlrão da admriroistral;áo p ~ d e  ser traflerido 

para outro concelho do mesmo bistriicbo. 
. Ar&. 2g5í.0 O escrivão da administrs@o I: sisb~litoidu 
nus seus impedimentos temporarios pela pessoa que o ad+ 
miorslrad~r, sob sua respousabilrd~da, nnuiear. 

$ uurco. E ~ l a  nomeaglo carece da con8rrnaq.o do gooer- 
iiadnc civit, se o impedimento exceder a trinta dias. 

Apt. a 1s; Haver& os amanrtenses n.ecessarios para 0 
prompto cxpbdrente do serplço da âdrnroistrâç3o. A nnmea. 
$30 d'elies pertence no edminis~radm dn concelho. 

$ unico. O numera de arnanuenses i: fixado pelo gover- 
nador civil, sobre proposta do administrador do coocelbo, 
e O U F I ~ B  a camara municipat. 



Art B10.9 administração do concelho terá os o e -  
ciaes de diligencias necessarios para o seu serviço. rl no- 
meação d'elies pertence ao administrador do concelho. 

unico Onomero de offic~aes de diligencias e fixado pelo 
governador crvtl, sobre proposta do admtnistrador do con- 
celho, e ouvida a camara municipal. 
Ar*. B18.O Os oficiaes de diligencias do adrninislra- 

dor do concelho são tambem cornpeleilles para accusar as 
t ransgressõ~ das posturas rnunicipaes; mas não podem ser 
condemnados em custas, ainda que a queixa seja julgada 
improceden te. 

Art. R 1 9  " Os empregados da administração do con- 
cdlio vencem os ordenados que Ihes forem votados nos or- 
çamentos rnunicipaes, e perceberão os emolumentos que 
por lei  Ihes competirem 

Art. S80.0 Tudo quanto fica disposto a respeito dos 
escrrvães dos administrddores de concelho e applicavel aos 
escrivães dos administradores dos bairros de Lisboa e 
Porlo. 

CAPITULO III 

Art. 3'01.0 O regedor de parochia e nomeado por aI- 
vara do governador GIVII, sobre proposta do administrador 
do concelho, e presta juramento nas mãos d'este mag~strado. 

Art. Sa% O Só'póde ser regedor de parocbia o eleitor 
que tiver domicilio na parochia ou paroctiias annexadas. 

A r t  838 o O regedor de parochia não pbde ser obri- 
gado a servir por taais de um anao. 

Art. W 3 4 . O  As funcções de r e g e d ~ r  são compativek 
com as de juiz de paz 

Art. 23225.0 O regedor de parochia pbde ser suspenso 
pelo administrador do coricelho, que dard parte ao governa- 
dor civiI, mas não póde ser demittido senão por atvar8 do 
mesmo governador crviI. 

Art. o O regedor de parocbia tem um substrtuto. 
3 Unico São appf~eaveis ao substituto as disposições dos 

adlgos antecedentes. 
arto 29% 3 . O  O regedor de parochia não vence ordenado 

ou gca\iEcação, mas emqoanlo servir a seu ernpEg0 & isento 
de aboletame~to de tropas em tainpo de paz, e de qws- 
quer coatribniç6es muarcipaes biros$s lsotp&s em S W ~  

#as pessoas ou dos bens dos habitantes e propr~e ta r i s  40 
concelho. Perceberi alem d'isso os emolumentus qua lsgd- 
mente lhe cnmpetlrem. 
'L- Apt. 83B.O Incuuibe ;io regedor de ~ s F Q & ~ & :  

i." Dar parte a l i  ada~inistrador do coneelb das dollb~ra- 
@es da Junta qne julgar exrirbltanbes da sua jurisdicfla, ou 
offenslvas das leis ou dos interesses publicas;- 

S.' Abrir ns testamentos. na canbrmidade do 3figo 
1933 o 3 onico do cabigo crvif; c 

3.- Executar as ordens do administrador do concdh; 
6." Prover a limpeza das ruas e dewt~stfucção das estra- 

das d:nnci!lhias e c~~rn~nfies r rc.iuaew nns iimiteç da respectiva 
parachia; 

5.* Dar parte circnmstanciada ao admmistradar do mm+ 
lbo de qnaesqoer cnmes ou dcsliclos eornmettidos na pare- 
cbla; 

6.- Exercer quaesquer outras funcçks admin~strativas 
que por d e l ~ g a ~ ã o  do administrador do concelhfi lhe f w m  
cummeli.idas, salva sempre a rair6ça@o do adrninistrâbt; 

7.' Sugrannbrrd%ib na policia dos eemiterios p a r w b i a ,  e 
exercer as funeçties de pohaa saoitaria qoe lha forem mm- 
rnetlidas nas leis e regulamentos, 

8." Prat ic~r  quaesquer outros actos Fie por olp regll. 
lamenicts lhe hrem encarrepdos. 
Ar&. Rbd.' O regedor de parocbia tem um emivZo 

por el#e nomeado, e confirmado pelo admrnisisadoa do m- 
celbo 

Arf. t 2 O  " O regedor de parocbia e eoadjuwdo .ria 
exercicin de suas funcçaes por cabos de yoliua. 

8 I ." h nomencão dos cabos de policia e feita peta admi. 
nistrador, sobre proposta arinual do iegedor de parochia, 

$3 2.' O regedor indicara au adminis~rador &? etlmbo D 
oumero dos cabos de policia da qiie carecer, e 8s secções 
da parocliia ~ I J P -  detem ser &signad?s a cada um d'elles, 

3 3.O 0s cabos de policid são subordinados ao regedwda 
arochia, e receberão d'elle as instrucções do serrifo que 

Phes compre ùesampenhar 
8 4." Os cabos de pdlaa não $30 obrigados a wrãrr por 
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mais de um anno, nem fbra da povoação em que residirem, 
salvo se for para lagar pertencente a sua freguezra. 

5 5." Os cabos de poiicia podem ser suspensos pelo re. 
gedor de parochia, que dar5 immediatameílte conta ao ad: 
ministrador do concelho, mas so podem ser demitlidos por 
este magislrado. 

TITULO E 
DOS CONSELHOS DE DISTRICTO 

CAPITULO Z 
Organisacão e reunióes 

Ara. 881.0 O conseltio de dislriclo 6 composto do go. 
vernador civil, presidente, e de quatro vogaes nomeados 
pelo governo sobre lista tripiice proposta pela junta geral; 

Art. R32.O Dois, pelo menos, dos vogaes do conaellio 
de districto, serão bachareis formados em direito. 

Art. 833 O Haverd quatro substitutos nomeados pela 
mesma Mrma que os vogdes effeclivos. 
Ai& 134 OS vogaes do conselbo de distncto vencem 

de gratihcação annual 240d000 reis, pagos pelo cofre do 
districlo. 

$ unico. Os substitutos veocem a gratificacão correspon- 
dente ao tempo por que servirem. 

Art. 335: Os vogaes do conselho de districto s enem 
por quatro annos, findos os quaes podem ser reconduzidos. 

drt. 336." O conselho de districto pode ser dissolvido 
pelo governo. 

Art. ;a3 ?,O 0 cargo de vogal do conselho de dtstricto 
e incompatirel com qualquer outro cargo administrativo de 
eleição ou nomeação. 

Art. %$S." Junto do conselho de distiieto exercerá as 
fuacções de ministerro publico o secretario geral do governo 
civil. 

Art. 33s: O secretario do conselho de districto é 0 
obnc~al da secretarta que o goheroador civil designar. 

Art. 240: O conselho ter6 uma sessão ordinaria por 
Semana e as extraordrnarias que o serviço publico exigir. 

Art. 34s As altnbuigões do conselho de districki 
s ã o ~ ~ ~ g s u l ~ i v a s  e contencr osas. 

453 .' - Como corpo con~ultivo inciimbe au w n -  
selho de districto emiltrr o seu parecer em todos as assam- 
ptos sobre que as leis exigem o seu voto, ou em que br 
cons~fl~ado pelo governador civi't. 

art. Ba3.O h m n  ~rihnnal do cnntanr.inc;n aiimlni';tra- 
tivo compete no conselho de disinclo c.orihecer e ]u!gar em 
primeira instancia : 

1: As reclarna~6es contra as postnras, reguIamentc)s e 
deliberxçóles das camaras manicipaes e ]lialas de gardiia; 

2.0 As reelarnaqfies relativas As eieiçães das diversas.aec 
cimdades, dos corpos administraLivos, canIrariis e a* 
oistraç5es íle eslabeleamentos pros e de beneficencia, salvo 
o disposto n'este cadryo a reslieito das elelchs dos p o p a  
radores h p g r a  geral; L i  L 

3: A s  recldrnaçócs em materia de eontribotç'oes 
do estado, nos lermos das leis especiaes; 

O.* As reclamacaer sobre o Irn~im~olo .  re'parliflo 0 & 
braat;a das coni.ribui@~s municipaes; . 

5: As gi~estões qile sobre o seuhdo B execuç30 dasdan- 
sulas dos coniralns se suscitarem e11 tre 2 adf@lalstr@# 9 
dlstncto, miinicipio ou garwbia, e os ernprehended-e 
arrematantes de quaesgaer rendas, obras ou f o r n e ~ i q ~ m  
publicas; 

6.' O contencioso da administraçiio de tados os 6bbb  
cimentos de ~ledade e beneh~ncla; '. 3 

7: -4s reclama~íhs para escusa dos cavos d i ~ i c f w ,  
rnunicipaes ou parochiaes; 

8.' As reclamações sobre gnestães de s e F d a a ,  &m: 
bui@o de agnas e nsufruda de terrenos baldia8 ou arvore- 
dos e pasios de logradouro commum iloS viZlBbos do Um- 
miho, que tirerem por fim a otiiidade geral e por ftlúda* 
mento algim acto da auctoridade poblica, on em que esta 
seja parte, salvo quando se tratar da verifica~60 a Iiquid$çãú 
de indemnisações, 



9 As contas das eamaras munieipaes, juntas de paro- 
chia, irmandades. confrarias, hospltaes, e quaesquer oulros 
estabelecimentos de piedade ou beneficencia, culo rendi- 
mento annual, calculado pda media da receita ordinaria g~- 
brada nos ultirnos tres annos, for inferior a alçada do tribu-' 
na1 de contas; 

10 F~nalrnente todas as questões que tiverem por causa 
à offensa de direitos fuodzdos nas leis e regulamentos de 
administracão publica, ou a mera v~olação d'essas leis e r+ 
gularnentos. 

CAPITULO III 

Bórrna do procerso e detfisóts 

drt. 844 O Aos membros do conselho de districto, co- 
mo tribunal do contencioao administrativo, podem ser op- 
postas as mesmas suspeições que são applicaveis aos juizes 
dos tribunaes civis. 
' Art. 3 4 5 . O  Ao julgamento das suspeições são applica- 

veis as regras estabelecidas no I~vro 3 . O ,  titulo 4.9 capitulo 
1.O do codigo do processo civil. 

Art. 2 9 4 8 . O  Quando for julgada procedente a suspei- 
~ ã a  com relação a tantos membros do conselho de dlstricto, 
effectivos e subst~tutos, que este não possa julgar a causa 
principal, sera competente para a julgar o conselho de dis- 
tricto cuja sede for' mals proxima. 

~ r t .  $340 .O A suspe~ção e considerada corno impedi- 
mento para os effeitos das substituições. 

A P ~ .  R4S.O As partes que eonlenderem perante o eo* 
selho de districto podem fazer-se representar por advoga- 
dos nos processos e nas sessões de julgamento. 

~ r t .  2 4 9 . O  São permittrdas as allegações oraes nas 
sessões de julgamento. 

~ p t ,  f 5o.O As decisões do conselho de d~strrclo serão 
tomadas em conferenela secreta, escriptas e publicadas até 
d sessão ~mmediata. 

Art. as1 O conselho de districto não póde recusar* 
se a julgar nenhuma causa da sua competemia, com o fun- 
damento da falia de lei apylicavel, ou de obscuridade OU 
O~Dissão d'ella. 

Art. ;969." As questões sobre trtulos de propriedade 

ou de posse pertencem exdusivmente aos trsanaes & #s- 
t*. 
Ar& %5S? O cúnseIho de dislricto náo p6de proferir 

accordão dehilivo sobre nenhum negocie contencroso sBm 
gue tenha precedido audiencia contradicto~a das partas ia- 
teressadas. 

, Art. %5d."uando se recianie contra o acto oo deli- 
'f ~ ~ R Ç S ~  de qualquer auctoridadc oa csrrpo admnrstrativo, 
caia execução possa trazer damno irreparawi ou 'da dinici? 
reparação, pudera- ci criuselho de liislrlctri, quando o re&- 
mante assim o requara, mandar por urna decisao interl* 
cafona sobroestar na execuç.30 do acto ou deliberaciío con- 
lra que se reclamar. 
Ar&. B55." Nos casos sb que a rnstrueçáo dos nego- 

pos cooteuciosas p8de ser esclareerda por informqiirr das 
anctoridâdes locaes ou por exame de peritos, o conselho de 
drstricto orberiari estas diligencias. 

$ unico. Os perilos emyregadus n'estas dilrgmcias ven- 
m 5 r i  por ellas os emalumentos quo Ihes competrrem, m m  
se fossem feitas por mandado da aiictoridade jiidirial. 

A F ~ .  03  accarbãos dos sonselbos de dlslricto 
em materia cunte~ciosa derem conter: o objecto da contes- 
baç20, os iiomes e qualidades das parLes, o extraclct das l a s -  
plkgaç3es c: ns fi~ndarnentos da demsdn- 

Art. a5 O ." As decrsks do conselho de dislneto sepão 
iatimadas as partes pelos agentes da admioistraqão. 

Dt.  858.0 As decisões dehnrtivas do conselho de drs  
trlcto em assumptos cont&ncioaas kem força de sentenaa 
com execnção appardhada, 

Ar$. aã;s.O De todas as decisões de6nitivas do conse- 
lho de dislricto ha recurso para o supremo tribunal adrni- 
ni~tfâtivo. 

8 unico. O mmrso serd interposto para o tribunal do coa- 
ta< quaodo as decisões do coiselbo €orem profer~das sobre 
as G i a s  da mmpeteuaa do mesma cansdho* 
mf. =O.(' De todas as decisões pi'ofe,rrdas pelo con- 

selho de distrlcto coùtra a estado recorrera senrpre o m- 
aisteria ~iibliccr, nos termos do ar[!#+ ~ k d ~ t 0 .  

Art. 361." Nos processos instaura@s pwaute os wn- 
selhos de dislricto 6 admissivel todo 0 genero de provas rem 
conhecido no direito eivtl. 
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Ai&. b 6 % . O  Os recursos para o tribunal superior sei;& 
interpostos nos proprios autos, perante o conselho de dts- 
iricto, no praso de quinze dias, contados da intimação. 

5 4 . O  E livre As parles instruir os recursos, atk final, p- 
rante o conselho de districto, oii reservar 4 defeza para de- 
pois dos autos subirem ao tribunal superior. 

$ 3 . O  Os processos serão iemettidas peIo governador ci- 
vil, 'dev~damente informados pelo tribunal reeorr~do. 

5 3 O Os interessados podem protestar perante o tribunal 
superior contra as demoras que houver na decisão das re- 
clamações coritenciosas, na instrucção ou na remessa dos 
processos, cotntnnto que se prove haver expirado o praso 
assignado para o julgamento, para a instrucção ou para a 
remessa: no primeiro caso, considera-se indeferrda a recla- 
mação e tem logar a rastrucção immediata do recurso; ng 
segundo e terceiro caso, o tribunal siiperior ordenará que 
os autos subam imrnediatamente. 

Art. 863 O Um regulamento do governo estabelecerd, 
em conformrdade com o que acima fica disposto, o modo 
pelo qual as partes devem deduzir, justificar e seguir as suas 
reclamações e recursos: o processo das informações e dili- 
gencias, com audieocia de terceiros interessados, havendo-os, 
os prasos que teem de ser assignafios a cada um d'estes 
actos e ao julgamento das reclamações; e a forma das deci- 
sões, notificação e execução d'ellas. 

TITULO X 
DAS ELEIÇ~ES DOS CORPOS ADYINISTRBTIVOS 

CAPITULO I 
Dispaai~óes geraee 

Art. t 6 4 . O  Os corpos administrativos districtaes, mn- 
nicipaes e parochlaes são eleitos directamente pelos cidadãos 
portuguezes que teem direito de votar. 

Art. B 6 5 . O  As eleições são feitas nas kpocas determi- 
nadas no aitigo 9.*, deverido ser no primeiro dorn~ngo do 
mez de novembro as drstrictaes e rnu~cipaes, e no terceira 
domingo as parochiaes. 

,$$ 1 ."~uando 03 corpos administra tivus forem dissolvidos 
ou as eleições annulladas, ss novas sleims serão feitas nos 
d~as qaa forem designados no dec~eto da dissokrçia, rwi na 
dscisãn que tiver julgado a nullidade. 

fj 2." Na pnineira hypulhese do paragra'pho anteaedente, 
o d i a ' , ~ e l e i ç ã o  deve ser designado para deutro do píaso 
Bsado n~ artrgo 4 7 . O ,  e na segurida hgpolbese mandar-sehá 
proceder immedratamõnte a nova eierçao. 

Ar*. % 8 6 . " s  eleiq5es parncbiaes serão feiQs por fre- 
gnezias: as Iniiaicipaes e disrriclaes par concelhos,, 

CAPITULO U 

Art. ser.* SBo eleitures para us L Y ~ ~ O S  distri~tfles, 
manicipaes e parachia~s lodos os cidadãos porrugueeos re- 
sidentes nos respectivos conelhos e parochias, que tiv@mm 
o direito de votar nas eleições de depuldús. 

Art. %SI!$.' São elegiaeis para os cargos districtaes os 
~leilcjres (10 respectlro dktrrcto, para os munieipaes qs ele!- 
tores dos respeciivos concelbtis, e para os parocliiaes as slei- 
tows da respeictiva freguezia, comtanta que salbam ler? es- 
crever e coatar. 

A&. âSZP.D Nãb podem ser eleitos: 
i." Os ministros e secreldnbs d'estada; 
%+O Os c0nselhclros d'estado; 
3." Os empregados no corpo diploma800 ou coosulal.; 
4 . O  Os mrlitaces em actíro serviço no exercito ou na ar- 

mada, salvo sendo professores oa exercendo emprego civil 
bgalmente compativel com as hnc~6es administrativas; 

5.O Os clerigos dc ordens sacras; 
6 . O  Os mag~slrados do winistesio publico e os ofFrciaes de 

justiça; 
7." Oe juizes e membros do$ trrlbunaas judiciaes, ádmi- 

nistretivcrs e ftsaaes; 
8." Os empregados adrn~nistrativos de nomeação da $0- 

verno e os da fazenda nac~onal, 
9.' OS empfegados dependentes das corparai;oies, de.cagá 

dei@@ se tratar; 
10." Os gus tiverem contratos de arremataçiío da rendi- 



rnentos, de empreitadas ou fornecimentos com a corgoraçJo 
de caja eleição se  tratar, e os respectivos fiadores; 

I1.O Os aec~onistas de companhias organisádas para to- 
marem de empreitada quaesquer obras, serviços ou forne- 
drneatos; 

14.O Os cidadãas privados ou suspensos do uso dos seus 
direitos politlcos por sentença ou despacho judicial passado 
em julgado. 

Art. 2 S 0 . O  O recenseamento eleitoral para as eleições 
de deputddos serviri tambem para a irrscrlpção dos elertoros 
e efegtveis para os cargos administrativos. 

CAPITULO 111 

Are. 3 1 1 . O  As açsemb1eias eleitoraes são convocadas 
por alt ard do governador civil d~rigido aos admin~stradores 
dos concelhos e ás commissões recenseadoras. 

Art. RVf t .o  Para as eleições parochiaes cada paroehia 
coastituira uma sO assembleia eieiboral na sede da fregue- 
zia. 

Art. 8 3 3 . O  Para as eIeiçÓes parochiaes farão os admi~  
nistradores do concelho publicar por editaes, affixados 4 @li;. 
irada das respectivas Igrejas parochiaes e nos mais logares 
do costume, o lscal, dia e hora da reunião das respecl~vas 
akjernbleias ele1 toraes 

Art. % B 4 . O  As assembleias parochiaes serão presididas 
pelos membros da commissão do recenseamento do conce- 
lho, e não sendo estes suficientes, ou na falia de algum, 
petas cidadãos que a commissão escolher. 
Ar&. ,% 3 8.' Haverà o nuniero de assembleias que for 

necessarío para commodidade dos povos. 
§ 1 . O  Ai; camaras municipaes designarão, com approvação 

da junta geral, o numero das assembleras eleitoraes que deve 
haver em cada concelho, a sede d'ellas e a Area eleitoral 
que devem abranger, a qual em nenhum caso deve coater 
menos de duzentos eleitores. - 
8 2." Esta desigoação, depois de feita pela primeira vez, 

ficar4 permanente, e sb poderi ser alterada, se  for necess* 
rio, em ~ a z ã o  de coosideravel alteração i a  densidade da po- 

pak~án do rèspectivo ccinwlba, ou aos meias de communi- 
cacão d'elle, ou de augmeob ou d~minuição ria s6a iirea. 

5 3 . O  A deçignaçãa das assembleias sera \pnblieada por 
~ d l t a l  mm a anticitiagãri de ( I I U ~ R  dias, peb rneow do acrr, 
&jlonl, sob peoa da nullrdade da eleiç'da. 

itw. % 3 8  O A canvocnçSio das assemhleias õleiborms 
para as eleiçí5es muaicipaes e districtaes seri ferta pela f h m  
àedararia no artigo 273.O, d~veiido kamhem ri  aiimroislrsidor 
do conçelbo dar conbeamenta da Pacto com oito drãs da an- 
Bcipa~ão, pelo menos, ao presidente da commissão de re- 
&nçeameiiio. 

3 4." Havendo no crincetha uma sQ assembleia. preside-lha 
o presidente da commrssgo recenseadora. 

$ 2 . O  Havendo mais de uma assembleia, o pwsidenie da 
commis,são recenseadora presrde ;i que se rwnrr na par i -  
ebra prrocipal do concnibú, e as wtras assemMeias presidem 
os respectiv~s rogaes e seus suhstrtutos. Sa esbs  não fur'erg 
bastantes, presidirão cidadãos idoneos nomeadas pefa cm- 
missãa recenseadora. 

8 3 O A primdlra principal do concelho B a da catbedral, 
e oode a não douver, a da igrejii matriz da cabeça do eon- 
ce1bo. - .. 

Art. W V 3 ."s comrnissões recenseadoras remeiterão 
aos pi-esidenieç das as~mhleias eleitoraes, pelo menos dois 
dias ante%do designado para a eleição, cadernos em duyii- 
cado, coniãndo o re~criseamento dos eleilbes das res@cli- 
vas assetnhteias, e brnbem cadarnos em dugtieado contenda 
u recenseamento dos elegneis para os cargos ruuniclpaes ou 
parochiaes s4rnent.e quando se trate da elel$ào d'esses Wr- 
%O$ 

g 4 . O  Estes tadernos serão fiefui~nta trasladados da re- 
cens~arneriku definitivo, terão termos de abertura e de eo- 
cerrarnento asignados pela comruissão, ei s~rrdu por alla ru- 
bricados em todas as suas fl~lhas, 

8 2.' Padel-osba iamtrem rubricar e assignlir 0 nSp8ctivo 
administrador do concelliu. 

8 3.' A 5  mesmas commrssucs entiarãu iauibein auu pre- 
sidentes das asssmblcias dois cadcrnos wrn termo de a h r -  
tiira e rubricas, na conforrnrdade d'este artigo, para a'ettes 
se lavrarem as actas da elsieão. 



CAPITULO IV 

Votaqão nas as~embleias  primarias 

Art. 8'9S.O No dcímingo destinado para se proceder 4 
eleição, pelas nove horas da manbã, reunidos os eleitores 
no local designado, Ihes propor& o presidente dors de entre 
eltes para escrul~rtadares, dois para secrelarios e quatro para 
os revezarem, convidando os eleitores que approvarem a 
proposta a passar para o lado direito d'elle, e para o es- 
querdo os que a rejeitarem 

$ 1." Para a approvação da proposta são necessanas tres 
quartas partes dos eleitores presentes. 

$ 2 O Se a proposta não tiver obtido a agprovação do nn- 
mero fixado no 5 I m o ,  sera a mesa composta a aprazimento 
assim dos eleitores que a approvaram, como dos que a re- 
jeitaram. 

$ 3." Por parte dos que approvaram ter-se-hão corno es- 
colhidos de entre os propostos pelo presidente para escrn- 
tinadores, secrelarios e dois reiezatlores os primeiros indi- 
cados para estes Jogares na ordem da propogta. 

fj h,' Por parte dos que a rejeltararn serão os restantes 
membros da mesa approvados por acctamação, sob proposta 
de qualquer ele tor de entre elles. Não sendo es  pr'oposta 
approvada pela h aioria d'esta secção, serão imme ! ia tamente 
eleitos por maioria relativa e escrutioio secreto, em que  ella 
sb votara. Servirão de vogaes da mesa d'esta eleição os 
mencionados no paragrapho antecedente. 

5 8 Se a eleição for parochial, a meça seri coinposia 
sómente de dois secretanos e dors escrut~nadores. 

Art. aias: Ua formação da mesa se lavrard acta, % 
o secretario que a lacrar a teri immediatamente i assem- 
bIeEa. 

,$ unico. Uma relação dos nomes dos approvados ou elei- 
tos para comporem a mesa, assigoada pelo presidente e por 
um dos secretarros, será logo aíhxada nas portas do edifieio 
onde a assernbleia estiver iennida. 

Ast. +80." A elcição da mesa feita antes da hora dei 
signada no artigo 478 O é nulla. 
A&- 3 8 2 ." Se uma hora depois da lixada para a re 

noião da assemtileia ri presldeab ainda não tiver agparecih, 
ou se ayparecer e se ausentar, tomari a presideiicia o elei- 
tor qrte para isso for escolhido pelo malor numero de elei. 
tows present~s. 

dpt, 288 Se a mesma hora se não tivcrem recebida 
&'.casa da asscrnbleia, nent os cadernos do reeenseame~to 
dos eleitoras e elegivers, nem os cadernos para se lavrarem 
mi actas, que a comm~ssáo recenseadora do c o u c e ~ ~ o  ou 
bairro devia teil remettido ao re~pec~tivci presidente, a eleMr, 
poderá fazer-se por qaaesquer ciipias autbr?nticas do respe- 
cbivo recenseamento, que bouverem srdo extrahtdsis do lruw 
compelenle o quc qrialquer eleitor aprescotar, e as actas 
p~de ião  lavrar-se em cadernos com termos &e g b c ~ b r a  s 
rubrica da mesa que  a assembleia escolher. 

Arh 8 8 5 . 3  em alguma assernbleia eleitoral se não 
apresentar, duas horas depois da marcada para a eIe~çãri, 
numero silEicienk de elqtores para compor a mesa, o p0-  
siàent~ Lra auto, em que se declarem todas as circumbn- 
a a s  do facio. O auto ser6 assignado pelo presidente, peta 
parocho ou por quem suas vezes f i z ~ r .  

$ unico. Se o caso se d ~ r  em um concelho de uma s6 
assembfera ou nas e l e ~ ç a s  parochiaes, o aulo ser5 enviado 
pelo presidetlte ao goverriador ciki l .  Se acofitecer em trm , 
coccelho de mais de ima assemhlein. SPXA n auto r6meUido 
ao presrdenie da ciimrnissão de recenseamento, para o ap~e- 
sentar na assembleid geral da apurameaio. 

ArC. f 84." Não tiavará eleição nas concelhos de uma 
sb asseinbleia eiei~íiral cm que, peia conlagem das lisbs da 
eleição, se varbcar n b  haverem concorrido eleibres em 
uuuieru dobrado pelo menos B'aquelle qua i: nec~ssario para 
formar a rriesa. 

$ 3." O presidente far4 lavrar auto. que será rtssignadb 
par tadm os vogaes da mesa, do qlial conste o wmero dos 
ele~tores. o riumero dos rntautes, e o huruero de listas qW 
se extrahtram de cada unia, e Q haverem-se cumprido as 
formalidades mareadas na presente s~z$io at8 a contagem 
das ltstas. 

$ 2.' Este auto seri enviado pelo presidente da com9is- 
são do recensaamenio ao governador civil. 

Axt. ,%Sã." Quando no concelhù houver mais de uma 
assembleia eleitoral, ser8 procedeata a eleição em cada ma 



d'ellas, ainda qiie a30 hajam concorrido eleitores em mup 
mero dobrado d'aquelle que e aecessarío para se  formar a 
mesa. 

$ 1." As actas d'estas assembleias serão rerneltidas á as- 
sembleia geral do apurarnento. 

5 2 . O  Se na assembleia do apuramento se verificar que o 
numero de votantes nas diversas assembleias n l o  fot igual 
ao dobro, pelo menos, do numero total dos vogdes qoe com- 
pozeram as mesas em todas as assernbleias, a mesa do apo- 
rametito formari auto d'estas circumslancías, e o entregar4 
ao presidenle da commissão do recenseamento para ser re- 
meitido ao governador civil. 
Ar&. f 88.' No caso de não haver eleição por falta de 

concorrencia de eleitores, serão novamente eonvocadas as 
assembleias elettoraes dentro do praso de trinta dias e coo- 
secutivamente dentro de iguaes prasos, ate que bala eleição 
nos termos d'este codigo. 

Art. t 8 1? A mesa da eleiyo seri  collocada no corpo 
do edificio, de maneira que lodos os eleitores possam por 
todos os lados ter livre accesso a ella, e observar todos os 
actos eleitoraes. 

Art. $SS.O Constituida a mesa, são válidos todos os 
actos eleitoraes que legalmente forem pralicados, estarido 
presentes pelo menos ires vogaes d'ella. 

Art. 2 Se." Os pdrochos e os regedores das parochias 
que constituem a assembleia eleitoral, assistirãlo á eleição 
para informar sobre a iderltidride dos votantes. 

$j 1 .O  Fallando o parocho ou o regedor, a mesa nomeafd 
pessoas ~doneas que façam as suas vezes. 

3 2 . O  As mesas eieitoraes não começarão o acto da elei- 
ção sem que os parochos e os regedores, ou quem os sub- 
stituir, estejam presentes. 

5 3." O parocho ou quem suas vezes fizer terd logar 
mesd ao lado direito do presidente, emquanto se estiver pra- 
cedendo á chamada da respectiva freguezia. 

§ 4.' Se a eleição for de cargo-districtal ou municipal, 
houver uma sb assemblela no concelho ou bairro, assistira 
a& á deição o administrador respectivo; se houver duas as- 
pst l rá  a uma o administrador, e á outra o seu substitum; -* houver mais & duas, ou algum'd'elles estrter iinpdido, 
ssr;oiberá o administrador em exercicio pessoa oa  pessW 

pua o representem, e em quem delegue as akt nbaiç6es ma- 
Jeridas por eska lei 

Art, 8 9 6 . O  As mesas deeidirSo provisoriament~ ás 
duvidas que se suscitarem acerca das operações eleito- 
rães. 

$ d ." Todas as dadshs da mew sobre qiiaesquer òiiribas 
on reclamaqões ser80 motivadas. 

5 2 . O  AS decrsões serão tomadas ;i pluralidade de votas; 
no caso de eiflpare a pr~irfenle teta voto ds qualidaida. 
Ar$. WIP.B Nas assernbleias eleitoraes não se $da 

disciilir ou deliberar, sob pena de  nullidade, sobre 0abjeGEo 
dslranhu 5s eiei@sa. 
Ar&. f 96." Aos presidentes das mesas incuwbe mo- 

ter a liberdade dos eleitores, mnsãrvar a ordem a regnlar 
a pnlicia da assernhleia. 

3 unreo. Todas as aueioridades darao Inteira cumprirnem 
ks requ~sicões que as me3a3, em ohservancia d'eere a w o .  
Uies dirigirem, e são sob sua r%sponsabilidads obrigadas a 
evrtar que por qualquer modo se altente contra a segaraw 
dos eleitores. 

A@& e F B i 3 . O  Nenhorn individuo p6de apresentar-sle ar- 
mado nas assembielas eleitoraes, B ao que a &zer ordeaarà 
a pr~srdenb que se reiire. 

Ar*. %S4 Se o presdente da assembteia demral s 
jalgar cofivertienle para a ordem da mesma asscmbh, p6- 
dera mandar sair do lmal, onde eHa se acliar renrrtdâ, 1OI)Bs 
ou alguns dos ~ndividilos pmsentes n?io recenseados. 

A x t  %mó O A nenhuma força armada 6 p e r m i t t ~ d ~  
apresentar-se RO local onde estiverem reorridas as asssm- 
bleias eleiloraes, ou na  proirimidade d'olle, excepto em vrr- 
tnde de requisi$ão feita em nrime do ptssideijte- 

$ i.. A f01'ça s6 podera ser requerida quandu e j a  aèces- 
sarro dissipar algum tumulto, ou obstar a aigiirna aggrmdlia 
cienlro do edificio da assemkl~ia, on na proximidade d'elle, 
no caso de ter bavido resistencia oa desobed~ncia &s iirderrs 
dr~ grcsrdente 

8 2 - O  Ayiparec~ndri a força armada no edlficio da assem- 
Meia, ai1 un sua proximidade, suspender-se-liáo os actos 
eiertoraes, e 96 poder%. prosegtiir-se ri'eltea meia hora depois 
du se baver reQrado a drta forw. 

g 3 . O  Nas terras oiirle se reunirem as assemhleias e1eitt-i- 
5 



raes, a força armada conservar-se ba nos quarteis e aloja- 
mentos durante os actos das drtas assembIeias. 

4 . O  As disposições d'este artigo e dos seus $5 não 
comprehendem a fo?iça indispeiusavel par a o servlço ordina- 
rio, nem individualmente os militares que estiverem recen- 
seados. 

A F ~ ,  B96.O A nenlium cidadão é permitiido votar em 
mais de urna assembleia. 

Art. 3 9 s  o li votaçãb e por escrutinto secreto, de 
modo tal que de nenhum eleitor se conlieça ou possa \ir a 
saber o vulo, 

$ 4 . O  N30 são adrnittidas listas em papel de cores & 
transparentes, ou que tenham qualquer marca, signal ou nu- 
meração externa. 

$ 2: Considera-se tambem signal externo a designação 
do cargo. 

Art, f B 8 . O  Cada Iisla deve conter, em separado e com 
a competente designação, os nomes dos cidadãos escolhidos 
para vogaes effectivos e os nomes dos escolhidos para vo- 
gaes substltntos. - 

$ unico. Qualquer lista a que falte este requisito, será' 
annullada. 

Art. 1 8 9 . O  Nas eleições parochiaes ou municipaes de. 
vem as i~stas conter, tanto a respeito de effeciivos como de 
substilutos, um numem de nomes igual ao dos membros do 
corpo administralivo, de cuja eleiçáo se lratai, na elei~ão de 
procuradores d junta geral conlerão as Iistas tantòs nomes 
quantos forem os procuradores e respectivos substitutos, 
que o concelbo tem a eleger. 

,$ unico, O presidente da mesa assrm o annunciari á as- 
sembleia antes de 'aceitar as hstas. 

Art. 3 0 . 0 . O  Quando a eletção se fizer simultaneamente 
para mais de um corpo administralivo, na parte interna da 
Iata e no a l b  d'ella irá escripto o nome do corpo adminis- 
trativo para cuja escolha for destinada. 

- $ unico. É null,a qualquer Iisla a que falte esle requisito. 
Are. SO1.O São nullas as listas in~ntelligiveis e as que 

não forem manuscriptas ou Iithographadas com tinta preta. 
Ar&. 30?." Para o apuramento de totos e para o cal- 

culo da maroria não se contarão, nem as I l s t~s  nullas, nem as 
listas brancas, as quaes serão t~das  como não existentes. 

Ar*. 303? Sobre a mesa estarão tantas arrias, qaan- 
tos forem os cargos para que se t~a la r  de eleger, e cada nma 
d'ellas teri um distico que indique a elei@o a que e d e s t ~ .  
nada. 

$ unieo. Durante as operações da assembteta estarso sem- 
p patentes os cadernos de recenseamento dos eleitms e 
elegiveis, que devem ler sido recebidos das mrnrnissões re- 
censeadoras, em virtude do disposto no arligo 277.O 
,Ar$. 3Q4 O Os vogaes das mesas votam primeiro que 

todos os eleitores; e teodo etles volado, mwdari  o presi- 
dente fazer a chamada dos outros, principrando pelas h- 
guezias mais distantes. 

krt. 3 0 5 . O  Nlnguem pbde ser admittrdo a volar,rre o 
seu nome não estiver inscriplo no recenseamento dos elei- 
tores, exceptuam-se: 

12 Os presglentes das mesas, que podem votar na as- 
sembleia a que presid~rem, ainda que alii se não a c W  re- 
censeados; 

2 O  Os cídadáos que se apresentarem munidos de sentem 
ça do poder judicial passada em julgado mandandws i n s m  
ver como eleitores, e que ainda não estiverem inscriptos; 

3." Os adtn~nrstradores do concelho ou bairro ou os sem 
delegados, quando n elle selam eteitores, que podem votar 
na assembleia a que assistirem, ainda que abi se nãa =Bem 
recenseados. 
ArL 306 O Nenlium cidadão pbde ser impedido de so- 

tar, quando se achar inscr~pto no respectivo reeenseamefião. 
exrepto se contra elle se apresentar sentença judicd, ps- 
sada-em julgado, que o actua. 

Apt. 3 0 ' 0 . O  A proporção que cada um dos eleitores cba- 
mados se aproximar i mesa, os,dois escrotinadores ou os 
seus revezadores lancarão a respeekiva neta da descarga nus 
dois cadernos de que se faz menç5o no artigo 277.", e m e -  
vendo o appellido d'eltes eserntinadores ao lado do some 
dos votantes O eieibor s6 então entregari ao presidente a 
lista da votação, dobrada e sem assigndlura, e o presidmte 
a lançarh na urna. 

$ uniso. Nas eleiçaes simuftanels pam diversos corpos 
administrativos, o eleitor não ser i  admitlido a vatar sem 
apresentar ao presidente um numero de listas igoal ao dos 
cargos. 



AF&. S@SVe NO se apresentando mais eíeitores, e pre- 
sidente ordenar8 uma chamada geral dos que não tiverem 
votado. 
Ar&. 309 o Daas horas depois d'esta chamada o pre& 

dente fara contar as Iistas que se acharem na urna, e con- 
froniar o namero d'eHas com a nota de descarga posta nb 
aderno do reeensearnen to. 

3 unico. O resultado d'esta contagem e confrontação serb 
mencionada na acta, e immediatamenle publicado por edita1 
afixado na porta da casa da assembteta. 

Ard. 3 1 0 . O  Conclutda a contagem das Iislas, mais ne* 
ohuma pdde ser recebida. 
A&. 8 n I . O  A contagem das listas segurr-se-ha o apu-h 

ramento dos votos, desdobrando o presidente suwessiva- 
mente cada uma das Iistas, e entregando a alternadamente 
a cada orn dos escrutinadores, o qual a ierá$m voz alta e a 
~estituiri ao presidente O nome dos votados ser4 escnpto 
pw ambos OS secretarios ao mesmo tempo com os v m s  
que forem tendo, numerados por algarismos, e sempre re- 
petidos em voz alta. 

5 unico. Nas eleições sirnultaneas para os cargos diotri- 
ctaes e muoicipaes o apuramento começará. pelos cargos 
distríctaes 

Art. 3 l a . O  Não se contarão para nenhum effe~to: 
4 . O  Os nomes a que vier aryiexa quaiquer designação, qne 

BZQ seja a da residencia do cidadão votado, 60 cargo ou 
profissão que exerça; 

f O  Os nomes de quaesquer cidadãos não inscrlptos nos 
cadernos dos elegivers, quando se trate de elelções munici- 
paes ou parochiaes; 

3 . O  Os ultimos nomes que excederem o numero Iega1 dos 
cidadãos que devem ser eleitos para a corporação de que 
se tratar. 

Art. 3 1 3 . O  As mesas elertoraes não podem recusar 
nem deixar de apurar os votos que recaírem em pessoas, 
cujo nome se ache inscripto no recenseamento dos elegiveis, 
quando se trate de eleições municipaes ou parochlaes, salvo 
a excepção do n . O  3 . O  do artrgo antecedente. 

Art. 314 As Iistas que as mesas declararem viciadas 
ou nullas serão rubricadas pdo presidente, e juntar-se-bão 
ao pmcesso eleitoral. A mesma disposrção se observará 

quanto ás iistas declaradas válidas contra a reclamação r36 
alguns cidadãos qae formarem a assembleia. 

3 unico. Os votos que se contiverem nas Iistas annnlladas 
serão em todo o caso apurados, mas em separado, e sepa- 
radamente escnptos nas actas. 

Art. 3 1 6 . O  Se houver dbida sobre a numeração dos 
votos, ou se o numero total d'elles r150 for exaetarnente iguai 
4 somrna dos que as listas contiverem, e uma quarti prte 
dos eleitores presentes reclamar a verificação d'elles, pro- 
ceder-se-ba a novo exame ou leitura das listas. 

Art. 3 1 e P  Teimmado o apurarnento, uma rei@o de 
todos os votados sera publicada por edibal afhrado nas p- 
tas da casa da assembleia; em presença da mesa ser% quei- 
madas as Iistas que não estiverem nos casos declarados nos 
itrtrgos 298.O, 300 O, 304.O' 302 O e 343.", e d'estas ciwum- 
staricias se fiwl expressa menç3o na acta. 
et. 3 1 l . O  As operações eleitaraes não po&tem+mli- 

nuar alkm do sol posto. 
$ Não se tendo concluido a votação eu o escrat~nii.3 

no primeiro dia, o presidente da mesa e!eft~al -dar& 
pelos dois secretarios r u t r i a r  no verso as Iisbs reebiaas, 
e tal-as iia depois fechar corn os mais papeis ~ a ~ ~ e t ' l m i t e s  
i eleição em um cofre de tres chaves, das quaes BmrA u m  
na sua mão e as ontras na de cada um dos dosescruiina- 
dores. Este cofre devera ser sdlado pelo prestdente, e pp- 
del-o-ba ser por qualquer dos eleitores presentes que a w m  
o requeira, sendo depois guardndo com toda a +@W3 
no mesmo edificro em que se procedeu 4 volação, podendo 
sel-o em logar exposto 4 iista e guarda dos eletiores se 
vinte d'estes, pelo menos, o exigirem, e aberto no dia se- 
guinte pelas noke horas da manhã, em presenH da assem- 
&era, para se prosegnir na votação. 

8 2.' Publicar-se-ha por edita1 ailixado na poda grincipal 
do edlficio o resultado do apurameoto emerila &a, se 
conclurr a elei~áo. 

Art. 3 1 S . O  Da eleição deve lavrar-se acta em duplí- 
cado nos cadernos de que trata o $ 3.' doai tigo 277.*, as- 
signados e rubricados pela mesa, oa qual acta se menciona- 
rão, além das mais circumstancias relativas a el&ão: 

1 . O  Todas as dtividas que oecorreram e reciamações que 



se fizeram, pela ordem com que foram apresentadas, e a 
decisão inotivada que scrbre ellas. se houver tornado; 

2 O Quanlos dias a eleiçáo durou e quaes as operações 
eleitoraes effectuadas em cada um d'elles, 

3 . O  Us nomes de todos os votados e o numero de votos 
que cada um teve, escr ip?~  por extenso; 

4." Os volos anoullados e o motivo por que o foram. 
Ar&. 3 1 9 . O  Um dos exemplares da acta sera remetlido 

ao piesidente da camara do respectivo concelho, para ser 
guardado no archivo da camara muaicipal, e outro eaem- 
piar, com uma relação dos.nomes e morada dos cidadãos 
eleitos, com os cadernos e todos os outros papeis relativos 
a elação, sera enviado ao administrador do concellio, que 
mandar4 logo todos esses documentos ao governador civil, 
Se a eleição for parochial, ou se tiver havido uma $6 assem- 
biela ele1 toral. 

Art. 3290 O Os exemplares da acta serão assignados 
por todos os vogaes da mesa, proprietarios e supplentes, 
de~codo  comtudo julgar-se vdidos quando forem assigna- 
dos pelo menos por tres de entre elles. Se atgum deixar de 
assignar, o secretano menciooará esta crrcurnstancia. 

. Art. 3% 1 O A qualquer cidadão e permittido pedrr, e 
os presidentes das camaras são obrigados a mandar-lhe pas- 
sar cerlidões autbent~cas das actas, recenseamento e mais 
documentos relaflvos 4s eleições, que estrverem guardados 
nos archivos das respectrvas camaras. 

Art.  388.O Se houver uma s6 assembleia eleitoral, a 
eleição ter-se-tia por terminada pela votação e apuramenlo 
n'essa assembleia, e a mesa procedera como lhe prescreve o 
artigo 33%" d'este codigo. Se porem houver mais de uma 
assembleia, far-se-ba o apurameato na cabeça do concelho, 
no domingo immediato áqudle em que houver sido feita a 
etelção. 

Art. 333-% Para execução do artigo antecedente, os 
dois escrulinddores serão os portadores de um dos exem- 
plares da acta da respeetiyd assembleia, e apresenial-o-báo 
no dia designado na cabeça do concelho. 

8 i." Quando algum dos escrotinadores tiver mot~vos 
que o estorvem de i r  a cabeça do concelho, sera substituido 
pelos secretarios ou pelos revezadores. 

f 2.' Tanio o exemplar da acta que é entregue aos escru- 

tioadores, como o ootro ssemplar d'dta, os cadernos e mais 
papejs que, na confo~niidade do art~go 349.O, são remeUidos 
ti camara municipal e administrador do concelho, serão fe- 
chados e lacrados, e alem d'lsso levarão no reverso 0 so- 
brescrrpto os appellidos dos membros da respectiva mesa, 
postos por lettra de cada um. 

CAPITULO V 

DFJB asrrernBZoirps de #paramento 

Art. 3 0 1 . O  No domingo irnrnMato ao da ileiç50, palas 
nove horas da manhd, reunir-se-hão na casa da camara os  
portadores das actas de todo o coneellio com o presidente 
da cornrniscJo do recenseamenlo; proceder-se-ba [ogo a for- 
maçáo da mesa, conforme o disposto nos artigos' 278." e se7 
guintes d'este codigo, e observar-se-hão t g a s  as.maiS dis- 
posições applicabeis coai respeito a formaçao das mesas das 
assembleias elertoracs primarias, e ao modo de mariter ahi 
a liberdade e fczer a policia, compebndo para,es& dm ao 
presidente e mesa das assembleias eleitoraes de apurameato 
as mesmas attribui@es, que pelos citados artrgos cornyete.m 
aos presidentes e mesas d'aguellas assembleias. 

8 1.' Se o presidente não comparecer A hora assignada 
n'este artigo, prover-se-tia a sua falta pelo modo indicado . -  

no ar ligo 281 O 
g 2 O administrador do concetbo assisiir4 a toaos os, 

actos da assembleia. 
$ 3 Nas cidades de L~sboa e Porto assistira o adminis- 

trador do bairro onde estiver situada a casa da camara. 
Apt. 3 3 ã i . O  Constituida a mesa, o presidente da com- 

missão do recenseamento que fica sendo o presrdenb da 
assembleia, I h s  apresentara fecbado e lacrado o duplicado 
da acta que, na conformidade do arligo 349.'. tiser sido re- 
manido ao presidente da camara municipal, que p a a  tal bm 
o entregat-6; os portadores das actas apreseoiarão iambem 
os duplicados que ihes ttrerem sido entregoes, e o adminis- 
trador do concelho apresentara os cadernos e mais papeis 
que houver recebido nos termos do artlgo 319." 

$ unico. Feita esta apresentação, nomear-se-hão, pelo 
modo indicado no artigo 278.", as commissões que se lu!- 



gama necessarias para a mais prompta eapediçáo dos tra- 
balhos, e por estas commissões se distribuir;to proporcb  
nalrnente as actas das assembleias do concelho, de 'maneba 
porem que o exame da acta de uma aasernbleia não seja 
nunca encarregado a commissão de que forem membros 
portadores da acta d'essa assembieia. 

Aft. $26.' As commsssões procederão immediata- 
mente a exnmiriar as actds que ihes forem distr~buidas, e 
apurar os respeclivos votos Do resultado darão conta a a 5  
sembleia. 

Art. 32 9 ' . O  Os pareceres das diversas commissões sec 
rão lidos e approvados ou reformados pela assernble~a 
de apurameiito 
A&. 3 s S . O  Approvados ou reformados os pareceres. 

a mesa pro~ederá imrnediatamenle ao apuramento geral, na 
conformtdade d'elles, a fim de averiguar o numero total da 
vdos-  que cada um dos cidadãos votados tiver em todo o 
concelho, e sobre isto lavrar6 um parecer, que sera tambem 
tido e appiovado ou reformado pela assembleia. 

Art. 3aS.O As funcções das dssembfeias de apuramento 
reduzem-se a examrnar, pela comparação das actas trazidas 
pelus portadores com os duplicados apresentados pelo pre- 
sidente d d  C O ~ ~ I S S ~ O  do recenseamento, e tambem com os 
cadernos do recenseamento, se aquelias ackas sãu realmente 
as mesmas que foram confiadas aos portadorss pelas mesas, 
e se os votos que d'ellas consta haver tido cada kidadao na 
Pespectiva d~sembleia são realmente os que elles ahi t i v e  
ram, e bem assim a apurar esses votos. 

3 uoico. De maneird nenhuma porem deixarão de contar 
votos a qualquer ctdadão, ou poderio annuliar as actas das 
guaes elles constam, com o fundamento de que hoove algu- 
ma aull~dade no recenseamento, na formação das mesas, no 
proses30 eleitoral, de que algum dos cidadãos voiados é 
absoluta ou respecllvamente ioelegivei, ou com qualquer 
outro que não seja a falta de authenticidade ou e~acção.ex- 
pfessnmenle especificadas n'este artigo. 

Arto 83Q O Quando por qualquer motivo lrnprevrsto 
deixar de ser apresentado 4 assembleia de apuramento al- 
gum dos exemplares das actas, far-se-ha o apuramenlo pelos 
que apparecerem. 

-4. 382." Concluido o apuramento, escrever-se-ha em 

dois cadernos, assigaados e rubricados pela mesa, a numera 
de votos que teve cada cidadão. 

m*. 3 8 3 . O  Serào considerados eoqo eleitos aqueltes 
e~dadáos qne reufireim maior numero de votos. 

* 

$ I." Qoando dois cidadãos uverem o mesmo numero de 
fotos, preferir4 o mais velho. 

5 2 . O  O nome d'quelles que saírem eleitos publicar-se-ba 
por editaes afixados oa porta da casa da assembIeia, 

Art. 3 3 3 . O  Do apurameoto dew lavrar-se acta, na 
qual ser30 declarados os nomes dos adadãos eleilos e o nu- 
mero de votos que cada um teve. 

Art. 8 8 4 . O  Da acta do apuramento se entregara dupii- 
cado ao administrador do concelho ou bairro que estiver 
presente 

gj unico. Nas cidades de Lisboa e Porto será remetiida 
uma copia aos administradores dos outros bairros. 

Art. 336." A mesa que proclamar a eleição remetiera 
a cada um dos eleitos um extracto da acta assigaacto por 
todos os vogaes, que sera o diploma da sua nomeação. 

Brt. 336 o A acta do apuramento com as actas das 
assembleias primarias, reclamações apresentadas, caderaw 
e mais papeis reldt~vos 6 eleição, serão rernettidos peh pr@- 
sidente d d  assembleia ao governador civil do districto, at4 
ao domingo immedidto ao do apuramento ou ao da eiei@o, 
nos cdsos em que não ha assembleia de apuramento. 

5 ooico. Os duplicados apresentados pelo presiderits da 
camara muaicspal voiverãu ao archivo da mesma camara. 

CAPITULO 71 

brt. 338." Todo o eleitor tem direito de *reclamar 
contra a illegalldade das operações eleitorses, relativas 1 
mrporação, em cqa ele!ção tiver direito de vmr. . 

$ 4." As reclamações podem ser feitas, ou no proprio 
acto da eleição, ou no do apuramenb, quando es&e tenha 
logar; podendo n'este ultmo caso ter pur obleeto tanto as 
operatóes do apurameoto como 14 das assembleias pfima- 
rias. 

! 8 . O  As reclarna~óes poderão ser feltas verbalmente ou 
p eswipto; no primeiro caso, serã! iaseridas nas actas 



como forem dictadas pelos reclamantes; no segundo casa, 
far-se-hs simples menção d'elias na acta, e as reclamações 
origrnaes, com todos os documentos que Ihes drgarn respei- 
to, serio juntas ao processo, depois de tudo rubricado pela 
mesa c pelos eleitores, que o pedrrem. Dar-se-ha lambem 
recibo aos interessados que o exigirem. 

$ 3.' As mesas, quer das assembleias primarias, quer 
das do apuraraenlo, darão na cta a sua informação acerca 
do objecto das reclamações ahesentadas corftra os actos 
pralrcados nas mesmas a~sernblt;~as. 

$ 4 O Se as reclamações apresentadas nas assembleias de 
apuramento tiverem por objecto as operações das assem- 
bleias primar ias, o presidente da assernbleia convocará im- 
medidlamente os cidadãos que compozeram as mesas elei- 
toraes, para que ~nformem o que se Ihes offerecer acerca das 
mesmas recldmaçijes; e a resposta que derem será junta ao 
processo eleitoral. 

Art. 538.' As juntas geraes de districto pertence ve- 
rificar a validdde das eleições dos procuradores, e resolver 
acerca das reclamações e protestos contra ellas apresenta- 
dos, 

Art. 339 O Aos conselhos de districto pertence julgar 
as reclamações e protestos reiativos as efeições munictpaes 
e parochiaes. 

Art. 340.' Todas as reclamacões e protestos relativos 
aos actos eteiloraes serão resolvidos ate ao segundo domingo 
irnrnedaato ao do apuramento, ou ao da eleição nos casos 
em que n3o ha assemblera de apuramento. 

$ untco. Se as reclama~ões e protestos, de que trata este 
artigo, não forem resolvidos dentro do praso fixado n'este 
mesmo drttgo, considera-se confirmada a eleição a respeito 
da qnal se tenham ferto as referidas reclamações ou protes- 
tos. 
Ar&. 34 1 . O  O secretario geral do districlo como repre- 

sentante do ministerio pubtrco e competente para rectmar 
e recorrer ácerca da validade das elerções dos corpos admi- 
nistrativos 

Art. 346.' Da decisão'da conselbo de districto ha re- 
curso para o supremo tribunal adrninisirativo. 
Ar&- 343.' A nulildade da eleição em uma ou mais 

assemblelas não invalida a eleição geral do circulo, senão 

CObIGO ADY IRIS'IRATIVO 75 

nos casos em que a hulhdade da elerçáo parcial possa influir 
no resultado geral da volaçZ~. 

5 untco. Annullada porem a eleição, repete-se o acto elei- 
toral em todas as assembleias do circulo. 

TITULO XI 
Do SERYiGO E OA QPOSENTA$~O DOS IB61STW05 

E EMPBEGdDOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 3 4 4 . O  Os magistrados e empregahs administra- 
tivos são obrigados a apresentar-se pessoalmente a servir os 
logares para que forem nomeados, promovidos ou innsfe- 
ridos ; 

4.O Se a nomeação, promoção ou transferencia Ihes for 
communicada directamente, no praso que lhes for assignadu 
na commuoicação, ou oo de trinta dias, se não for asslgnado 
praso. dlgum; 

2." Se a nomeação, promoç3o ou traosferen«a,n% .&es 
for communicada directamente, no p r m  de tfinLa dias wa- 
tados desde a publicaçSo da nomeação, promo~áo ou Q y s -  
ferenua na folha official do governo. 

unico. Em relação as nomeações. promoções ou iraes- 
ferencias feitas para logares das ilhas adjacenres, os prasas 
assignados n'este artigo serão sempre em dobro. 
Ar*. 346.' A auctoridade que fizer a nomeago, p y .  

moça0 ou transferencis pbde, quando para isso haja motivo 
grave, prorogar o praso pnmiavamente assignado para a 
a~reseníação, comtanlo que tal praso assim prorogado nã0 
e'xceda a noventa dias. 

S. onico. Qualquer prorogaçáo f6ra do praso assiboado 
n'este artigo s6 poderi ser co~cedida pelo governo. 
Ar&. 346.' O serviço dos magistrados e emprgados  

adminis~rativos é sempre pessoal. e sò se conta desde que 
elles começam a seruu. effectivamenle os respectivos lega- 
res. 

brt. 341.' Ate trinta dias em cada anoo, não havendo 
prejuizo do serviço publico, pMe ser concedida Licença: 

1 .O Pelo administrador do coawiho aos empregados seus 



2.O Pelo governador citil aos empregados do governo ci- 
vil e aos administradores do concelho dos respecttvos di* 
trictos. 

§ 4 . O  Compete igrialmente ao governador civil coac&br 
hcença aos empregados mencionados no na0 i.*, quando a li. 
cença for por mais de trinta dias, mas não exceder a noventa. 

8 2 . O  A concessáo de licença por um praso superior aos 
mareados u'esle artigo compete s6 ao goierno. 

9 3 . O  Tambem 56 ao goyerno compele conceder licenças 
para sair do reipo sem distrricção do praw por que são con- 
ced~das. 

Art. 348." Os rnag~slrados e empregados administra- 
tivos, durante os impedimentos ou licenças por molivo de 
molestia, teem direito aos seus ordenados por inteiro, com- 
tanto que não deixem de servir por mals de trinta dias con- 
secutivos. 

§ unicu Se o impedimento ou licença por motivo de mo- 
lestia exceder aquelIe praso, vencerão sómente dois terGos 
do ordenado. 

Art. 3 4 B . O  Os substdutos ou funccionanos interinos 
percebem os vencimentos a que teem direito os proprieta- 
PIOS, todas as vezes que o Logar estiver vago, ou nâo tive- 
rem os proprietarios direito a receber alguma parte d'elle. 

ArC. 35Q.* Cons~deram-se para todos os effeitos como 
serviço effectivo em qualquer cargo as commissões extraor- 
dinarras, ou a ausencia temporaria por motivo de servrço 
publico. 

3 unico. Nenhum empregado administralivo tem direito 
a dugmerito de ordenado pelo serviço interino de que for 
encarregado. 

Art. 3.51.' Os empregados administrativos teem di- 
reita aos seus vencimentos desde a data da posse dod res- 
pectivos empregos. 

$ unico. Nos casos de accesso, promoção ou transferen- 
cia, os vencimentos dos novos empregos eontar-se-hão desde 
as datas dos respectivos diplomas, rima vez que os empre- 
gados promovidos ou transferidos tomem posse dos novos 
bgares nos prasos fixados n7.este codigo. 
Ar*. 35i2.@ Em todos os casos de impedtmeoto ou li- 

cença não especificados nos artigos mtntecedeates, cessa o di- 
reito ao ordenado. 

&i, 3 ~ 3 . ~  Podem ser aposentados com o ordenado 
por iobeiro: os go~ernadores clvis, os empregados das jun- 
tas geraes de district~, os das secretarias dos g o v e w  ci- 
ris. os das secretarias das camaras rnrinrcipes, e os. das se- 
cretarias das admiriishações dos concelhos ou bairros, qrre 
kada gelo menos trinta annàs de bom e effBctiva serviço 
soffrerem impossibilidade physica oir moral, devidamente 
comprovada. de motinuar a servir. 

5 unico. Vsnfieads a impossibilidade mencionada nYes€e 
artrgo, a aposentafAo sb p6de sfir m e d i d a  com metade da 
ordenado aos empregados que tiverem unte ou mais aen* 
be bom e efkcttvo serviç~, e com um Qrço,b  ordena& 
qoandr, esse serviço h0uver durado por quinze a m s  riEit 
mais. 
A&. S&4.* 0 s  empregados adminfstrabvoa sb podem 

ser aposentados com as  ranlagens correspondenles aos 10- 
gares que exerçam, quando n'ailes teihiim Eiwo anoos on 
mais de serviço eifectivo; aiias d o poder30 sar #rn as 
vm tagens coil.espondentes ao ultime logsr que antedor- 
mente ihuver8m servido. 

Ar&. 3&S..' Os emoltimentos prteaoem seqrea queiitt 
estâ no eff~ctrvo execicio do logar, aluda que O semip seja 
btenno, e seja qual for o tmpedrmenta do spbstitnido. 

Art.  368 a Os érnolumentos, que há0 ds P & M ~  
nas see,rretarias dos golernos civis, nas a@wtrãi*s dos 
concdhos a dos bairros, na3 secretarias das ~ a n i ~ ; b s  -i- 
cipaes e nas regedorias de parochia, são os BesQnadm na 
Iribella que for dewelada pelo gaverno. 
Ad. 367." Os peritos empregados nas d7igeucias, a 

que as auetciridades on tribunaes adminrstrativos maridarera 
proceder para instrucçãri dos negocms da sua wmpetencia, 
vencerão os mesmos erno\umentos que; estabelecer a tabeila 
judicial por identicas d~ligeaeias~ 
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brt. 368 .O  Os vogaes dos corpos administrativos, 
que, sem motivo justrficado nos termos d'este codjgo, dei- 
xarem de comparecer em qualquer sessão, pagarão a mal& 
de 24000 reis por cada dia em que faltarem. 

$ I." Se as faltas excederem o numero de dez, incorre. 
rão, alem d'isso, na pena de perdimealo do cargo e suspen- 
são dos direitos po1iticos oor um anno. 

- - - - - - . 
$ 2 O A s  multas impostas por este artigo constituem re- 

ceita da respectiva corooracão. . 5 3 . O  Os vogaes dos corpos administrativos, que se rem- 
sam a votar e a deliberar nos negocios tratados nas sessões 
a que assistirem, consideram-se como ,não presentes 4s 
mesmas sessões, e ficam sujeitos as penas jrnpostas'aos que 
faltam sem causa juslificada. 

Art. 358." Nenhum funccionario admiiiistratiuo póde 
ausentar-se do fogar da sua jurisdigio sem licença da au- 
ctoridade competente. sob pena de ser dem~tiido, sem pre- 
juizo da appiicaçáo das maa  penas em que houver incorrido. 
A&. 3S0.D A suspensão de funcçóes produz a perda 

dos vencimentos do suspenso. 
A F ~ .  3 6 1 . O  Todas as corporações ou gerentes, obriga- 

dos por este mdigo a dar contas de suas gerencias, que o& 
as prestarem no tempo e pelo modo prescrrpto nas leis, in- 
correm na multa, graduada segundo as ci~cumstancias, de 
iO#Q00 até 400t4000 reis, a qual  ser i  imposta pelo tribunal 
competente para julgar a conta. 

3 onlco A imposição da multa, de que t ~ a t a  este artigo, 
não obsta i imposição, pelos meios competentes, das mais 
penas comminadas por qualquer oiliro abuso. 

Art. 366.0 O tribunal que ímpozer a milita, de que 
trata o artigo antecedente, marcar5 novo praso para a apre- 
sefilacão da conta. 

8 unico. Se, findo o praso a que se  refere este artigo, 
o responsavet não apresentar a conta em devida fórma, o 

mesmo tribunal o condemnarb no dobro da multa imposta 
pela primeira falta, e tomara a corita em vista dos elemènbos 
que existirem nas estações publicas. 

~ r t .  963 O O prnducto das multas, de que tratam os 
dois precedentes artigos,'constilue receita e e cobrado por 
execução administraitva. 

mt. 364." Os responsaveis que despenderem sem 
auctorisação ou corri excesso d'elia serão candemnados pelo 
tribunal que julgar a coola, ou n restituir a importancia das 
quantias assim despendidas, ou em multa de 40#000 a 
4004000 réis, segurido a grav~dride das faltas on dos abasos 
mmet t idos .  

$ uni'co. A multa a que este artigo se refere não pdde 
nunca exceder a qudntia illegalmente despendida, e consti- 
tue a receita da cbrporaçiio de cuja conta se tratar. 

APt. 36.5 O As penas comminadas n'este codigo QQ nas 
posturas -e regulrmeiilos por elle auctorisados serão julga- 
das pela auctortdade ludicial competente na confomtdade 
das reis. 

i:-Em todo o caso em que deva aplicar-se algum 
das penas aqui meacronadas, os  magistrados administrativos 
e os presidentes dos corpos adminisirativos mandara lavrar 
auto em que se refiram todas as ci~cumstancias do mesmo 
caso, e o remetteráo ao agente do ministerio publico.- - 

Q 2.' Dos autos que pela sobredila fórma se lavrarem, se  
remettera ~ b p i a  ao governador civil. 

5 3.. Se o presidente de qualquer corpo administrativo 
não podér mandar lakrar o auto por não se haver ~eanido 
o corpo, pertence ao respectivo magistrado adminlstraQro 
maodal-o Iprar  e remetter ao agente do mmisterio publico. 

Q 1 . O  Não cão compreliendidas na daposçãod'este artigo 
3s penas de su~pensáo ou demissão e as mollas de que tra- 
tam os artigos 36i.O, 368." e 364.' 

Art. 340.' As disposições penaes estabelecidas na lei 
ele~toral são appltcaveis as eleições dos corpos administra- 
tivos. 
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~ r t .  361.a O distrrcto, o concelho e a parochia são 
hávrdos por pessoas tnoraes para todos os eEe~tos declara- 
dos nas leis. 

AFt, 368 " O rninrs~erio publico B competerrte para, 
como parte principal, propor as acções necessaiias a fazer 
valer qnaesquer direitos do distrrcto, munrcipio ou parocbia, 
nos casos em que todas ou n maiw parte dos gerentes em 
exercicio devam ser demandados. 

Art. 3Sb." E permittido a qualquer cidadào e b i b  in- 
tentar em nome e no inleresse do drstricto, rnuniclpio ou 
parocbia, em que for dornlcilrado, as acç%s ludiciaes com- 
petentes para reivindicar e rehaver para as respectivas acf- 
miaistrações puaesquer bens ou drrertos que lhes tenham 
5130 usu~pados, ou estejam indevidamente possuidos por 
terceiros. 

§ 1 .O As acções permittidas por este artigo não podem 
ser interitadas senão quando a respectiva administração se 
recusar a propol-as, depois de lhe ter sido apresentada uma 
exposição circurnstanciada acerca do direito que se praende 
fazer valer, e dos meios de que se dispõe para o tornar ef. 
fectrvo, devendo alem d'rsso preceder auctorrsaç& da junta 
geral do dislricto, se se tratar de direitos do municipio oa  
parochia, e do governo, se  se tratar de direitos da junta ge- 
ral 

5 2." Os indivrduos que obtiverem vencimento, no tgdo 
ou em parie, nas acçôes de que se trata, teem alreilo a sei. 
indemnisadns das despezas que fizerem com os pleitos. 

Art. 3 90.' Serão feitos em hash publica, precedendo 
sditos, pelo menos de vinte dias, os contratos de alienação, 
arrematação de rendtmentos, empreitadas e fornecimentos, 
em que forem interessadas a junta geral do districto, a ca- 
mara municipdl ou a junta de parocliia. 
Ar&. 3 11.' Os magistrados e os vogaes dos corpos 

adminlstratibos e os empregados na administração náo po- 

dem de fiirma alguma ter parte ou tomar interesse em pual- 
quer contrato que for estipuladr, sab a administração ou in- 
specção dos mesmos magistrados, corpos e empregados. 

~ r t .  3 1 %.O Os gerentes dos .rendimentos e drnheiros 
pertencentes aos corpos adrninislrativos são soIidaríameote 
responsaveis pelos prejuizos a que derem causa, em-virtode 
de resoluções tomadas em desaccardo com as deliberações 
resrieetivas ou com o disposto nas leis e regulamentos de 
adbintstraçãa publica, - 

~ r t .  ~ 0 9 . ~  Náo ha nenliuma outra incornpatíEil~dade 
o serviço dos cargos administrativos alem das que se 

acham expressamente marcadâs na lei. 
Art, 3 1 4 . O  Em toda a jerarchia admioistrabiva, s i n p  

lar e coilectivamente considerada, as ancloridades Eofenores 
são subordinadas d superiores e obrigadas a cumprir todas 
as suas decisões e ordens Jegaes, salvo o direito de respei- 
tosa representaçao As mesmas auctoridades. 

Art. 3 q 5 . O  Nenhum magistrado ou funccionario adbi- 
nistrativo pbde ser perturbado no exercicio das suas hnc- 
ções pela auctorrdade ji~dtc~al, nem por qualquer outra. 

Art. 3'SB Os magistrados ou funccionafios admini3- 
trativos podem ser demandados civil ou crirnina1mente"por 
factos relativos ás suas funcções, sem auctciris@o do go- 
verno. 

uoico. Os magistrados ou funccionrrios administrativos 
proounciados por despacho passado em jolgado, Ecam por 

-esse facto suspensos do exercrcio das snas ~UWÇW. 
Art. 3 V 1 9 s  magistrados administratiros ou seus 

delegados, que no exercicio de suas fuoc@s forem amea- 
p d o s  ou insultados, derem imrnediatamente fazer prender 
O culpado, formando auto, que remelterão no-terma de vinte 
e qnatro baras ao agente do ministerio p e c o .  

Ar&. 3 P 8 .O Os magistrados adrninistcativos teem 0 pri- 
meiro Iogas em todos os actos e solemoidades pblicas, se- 
gundo a sua jerarchia, e na conformidsde das leis e r e p  
iarnentos do governo. 
grt. 319.0 %o rppiicaveis á eletçáo dos juizes ele&- 

vos as disposi~ões d'esie codigo relativas à elelçiío dos cor- 
DOS administrativos, observando-se os mais preceitos da le- = -  
gislaçáo respect~va. 

~ r t .  3S0,6 As contribuiç5es directas lançadas pelos 6 



corpos administrativos serão cobradas peias repartiçóes de 
fazenda, cumulativamente com as contriburções do estado, 
a que forem addicionaes. 

Art. 881.' E o governo auclorisado a fazer os regu- 
lamentos necessarios para a execução d'este codigo. 

Art. 3 8 t . O  Não são obrigados a nova nomeação os 
actriaes magistrados e empregados que estiverem servindo 
logares, para cujo provimento este codlgo altera a legislaçá~ 
anterror. 

5 umco. Os actiraes empregados das secretanas dos go- 
vernos ciws são d~spensados de novo encarte, e considera- 
dos para todos os effeitos como nomeados pelo governo, na 
conformidade d'este codigo. 

Art. 38 3.' Os actuaes empregados das secretarias dos 
governos civ~s que tiverem dois annos ou mais de bom e 
effec tivo serviço nas mesmas secretarias, poderão ser pro- 
movidos independentemente de concurso. 

drt. 384.' Podem continuar a servir os empregos que 
actualmente exercem, os empregados que não reunam todas 
as eondiç5es exigidas por este codigo para se obter a no- 
meação para os mesmos empregos. 

Art. 3 8 6 . O  Ficam pertencendo 6s juntas geraes de dis- 
tricto, nos termos d'este codigo, todas as attribuifles dadas 
pelas leis aos conselhos de districto e que não sejam con- 
sultivas ou contenciosas. 
- 3 8 6 . O  Os empregados das repartições adminis- 

trativas, que forem extinctas, serão preferidos, quando te- 
nbam a necessaria aptidão, para os empregos analogas das 
repartições em cuj as circumscri pções ticam comprehendidas 
as circurnscripqões das repartições a que pertenciam. 

$ unico. Os empregados, a que se refere este artigo, po- 
dem ser addidos as repartições subsistentes, se as respecti- 
vas adminislaçóes d'elles carecerem e os julgarem para 
esse fim com a necessaria aptrdão. 
AI?&. 3 8 1 .O São comprebendidos oa disposição do ar- 

tigo 3.53.' os empregados actualmente addidos aos governos 
civis. 

brl. 3s 8." Depois da publicacão d'esta lei, o governo 
mandará proceder á eleleão de tadas os corpos administra- 
tivos. 

Apt, 3 S g . O  Shmente depois de iastalhdás os corpus 
administrat~vus eleitos ria conformidade d'eaa lei, cómeçari 
esta a ter plena execoção. 

Art, %DO." corrente anno civil considera-se o pri- 
melro do quadrienúio para os effeltos d'esta lei, 
Ar&. 391."~ actuaes ]untas geram designarão o nu- 

mero de proeilradores que cada concclho tem de eleger na 
eleição $e.ral ordenada pelo artigo 388.O 

nrt. t 9 , f B . O  Emquanto o governo aãio decretar a nouq 
tsbelia das cmolumentos a que se refere o afiigci 3Y6.O, ap 
pllcar-se-ba a que e ~ t á  em vigor. 

Paço, em 6 de maio de 1878.-h6onoo Rodr2pw h w  
peso. 
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CODIGO ADMINISTRATIVO 

AaebMistas de c?arapsnMa@ - Vrde Bbzles, 
~ c q õ e e - Q u e m  e competente para AS propor e fazer valer 

&reitos e ihteresses do districta, do murucipro ou da parochia, a;rt. 
368: e 369 - 

aceorãSoei - 0 que devem conter os do conselho de distri* 
conteneiosos, ar2 256 o-Vide De~agõss. 

Ac@ortloa - Vide C u w i  as e 3à~tu.3 geraes tfe'dastncto 
AeSas -Devem tazèr-se de Judo o que oecorrer nas sessões, e 

lançar-se em Inrri numerado e ~ubricado pelo pres~drnte, art. 36~- 
por quem são escriptas P, assignãda~, arE 37' e 8 -60 documen- 
tar que provam as aeiheraqGpn tonadas, aan 380- s quem se r+ 
mette copia das,& eeletçào da mesa da junta gera!, ar1 52 O-devem 
fazer-se das sessões da commissão districlaf, art 86 O e i3 - lavram-se 
da forrna$,?o das niecas nas assambleias eleihraes prima'riai, art 179.0 
-as das assembleias dos concelhos de mais de uma a;sembleia, nas 
v a e s  não holiqe   leitores bastantes, rematem-se a 'asemhleiá & 
apnramento, art i85 5 2 o - as das assembleras p r i m a m  farrwrn- 
se nos respectivos cadernos, e que declar -es devem ter, mt, 3t& 
e numeros - que destino deuem ter, arl. ?? 19 * - gi?em as assjgna, 
art 3908- auem pode ~edir  certrd50 d'ellas. art 321 O- das das 
eleições pr~marias da-se um exemptar ao~escrhtinadu.res, e remate- 
se outro ao adrnlnistrador do concelho. fechadas e lacradas, ari -383.' 

2.0-as do apurarnenta la~ram-se e deelarafles que aevem ter, art. !L? - dão-se ou remettem-se copias, aos administrachres, ar[. 33& * 
5 -o  extracto d'ellas e o trtulo dos elertos, art. 335 O- que destino 
teem, terminadas as eleições, art 336 o - não podem ser anaitiiadas 
pela as~embleia de apuramento, art 329 o Fj - n'ellas informam as 
mesas das a5sernbleias eleitoraes primaris e de apuramento acerca 
do objecto das reclamações, art. 337.0 8% 30 e 4 o 

A n e H o s - V i d e  Galaaras, nas suis aitribui -as. 
~dmiais-aqão do coaaelliio-A t' dspeza com o cus- 

tea~oento, expedieiite, msa e rnobilia e obrigatorta das camaras, arf. 
4 3 7 , o  n e 25 O- e fixado pelo q o v e h s d o ~  civil o numero dos 
seui amanaenses, ar1 P83? nP 3~ 6216 0 1 -tm or offieiaes de di- 
ligencras precrsos, art 2172 -os empregados felia teem ordenados 
pagos pela camara, e os emolurnentos que lbes competirem, art 219 Q 
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bdmibsfradteres èlo eo-eião - SaP magistrados $6 
les, art &a- deferem juramento aos corpos administrativos do con. 
celho nas faltas do* presidentes, art. i5 9 i.# -assistem as se* 
da mmara, com volo consultivo, arl. 4 O i  * - Ção competentes pam 
recorrer das aelibei a@es das camaras, art. 107 o fj  - i esalvem- as 
duvidw aeqrea do jogar de peuntào das juntas de pmcbia, árt. 158.e 
Ij -teem prefernne~a pos concursospara logares $ ohgciaes nas ti& 
cretartas dos. governos çívis, ar& 194 * 5 i - saa nomeados pelo 
governo sobre proposta do governador civil, art t98 '- habilikçqeg 
que devem ter, art 197 o 9 - 6eem ordenado e emolumentos, a 
I98 - 650 S U S ~ ~ I I S O S ,  mas não demiiudas pelo governador a$ 
art 199 O- teern ~ubstitu~os, e por quem nomeados, su~pènsas oe 
demittidos, art 200 o e -..quem os substitue nos impedimentos, ra. 
201 0 -  vigiam pela execuçào das leis e regulamentos, art 20!2* e 
203 n O* 1 Q e B o - super iatendeni sobre os institutos de piedade e. 
beneficencia, escalas e estabelecimentos de instruqão, art 203 o n.". 
9 e 3-0 -suas attribuiçoes sobre polima geral e preveotiua, inre9- 
ttgação de crimes, visfie de criminosos, aaxilio a empregadei @ 
caes, buscas e ayprehensões, art 204 O n.- 1 a 26O-abrem e reg&- 
a m  os kstamenlos, escusam os festamenteiros, tomam conta de 
gada pios, e hzem o r e g ~ t o  ciyti, ar$ 2.06 e nuweras- suspeedem 
e demittetn os empregados de sua nomeaçiio. suspendem os que I h e  
estão suborbinados, eoncedem4hes Iieenp, tomamlties juramente a 
dão-lhes posse, art W7.9 n *a i a a &.O -.delegam algamas @s suas 
kiocgõei, e em ~w casos, 2b no 5 O - coadjuvam as camaras a se= 
presidentes. rb Q'Q 6 o - promovem u cnmpnmenla das obrigapõesi 
das camaras e &as juntas de paroehia, rb n . O  ?.a- iuncções que em 
m m  m serviço geral do estado, arL 208 O - são lui~es nas éxeon- 
çÕes admr&iatruas, art 299 o-dão gr0~idencias nos casos Ornlssa3 
e urgentes, art. 21.0 - m das Bairros àe Lisboa e Porto &o exercem 
iuncçães pohciges, ar? 242.0 - &em u m  escrivão, que propõem, arL 
423.0 - nomeiam os arnanuenses e os officiaes be diligmcias da ad- 
niinistraqào, srt $16 e 227 O- propãern 0s regedores de pai.e&h e 
tomiam Ihes jurarna&, a& 221 O- rati6mm os actos dos regedores 
feitas por detgaçk  sua, art 228 na 6 o - confirmam-a nomeam 
do ese~ivão do regedur, an 129 *- nometam e dernrttem os ir;rbgs de 
polieia, art 9'30 3 5.e - convoeam as açsembleias deitoraes para 
eleiws ,parmhaaes, municipaes e drstrtetaes por mem de -edita&% 
art. $?&a e 9% 0 - podem rnbricar e assignar os eadernes &a E- 
censeamenm remetttdos as assembleias eleitoraes, ari. '227.0 § %a+ - o que as~embleias ckeitowb ascistem e os seas sub,clitotos e delega- ' 
dos, ar1 289.0 8 40- votam na atisemhlera eleitoral em que es9tm- 
rem, art 805 Q $j 3 o - recebkrn as actas da$ elei@es e envtam-as,aa: 
governador mwl, em que caso, ae. 319 9 - assisiera as a s s e m W  
de apuramenb, art 3.26~ 3 2.0-mnr~dem liceaça aos seus siibor- - 
díeadas ale trinta &as em cada ânno, art 36'1 &* +.a- a elles ooii. 
mde-a o governador civil, ai% 347 o n 2 O- não podem aomar parle 

WnWatos feitos sob a sua inspecção, an 371 0 -  não poderri.=', 
Ver twhdas  oo exercicia dasvsuas fuircções @a andardade judicial 
ou 9iláklu+?~,autiia, art 375.0- podem ser demandade civil e c~iati- 
nahtilk seai 4- do,gwerno por hetos rdwws as suas h-- 

' * bd W40 --& pnnnoiados, M r n  Iogo suspeusos, a. 

3761 $-quando brem insuhdos ou n n i e a m ,  oa s m  delega@, 
o que doverri fazer, aft. 377 O- b e m  o primeir@ lqar n s  setemnh 
dades publicas, segundo a sua lerarchia, ar1 378 

u v u g a e e  - Podem represeaiar as partes peranb e conselho 
de drqncto, art 268 O 

AterigSo de pa%Qa e medidas-As taxas d'wte se.rvkp 
i& Feretia ordiaana do eoneelho, art. $li e no i0.o 

-ma - As camaras municipaes regulam ct uso d'dlas g n a d ~  
n& d o  navegaveLs e fluctuavers, art. ia& o n ." i e 9 a- compete 
w conselho d i  distristo a decrsão-das questoes acerca da distribr@io 
Cellas, art 533 o n? 8 o 

AlPe iaBaa-  A divagação d'etles pbde reprlmil-a o administra 
dor do coneelbe, art .204 o n o i 3  * 

A#nhamento de rnrrs e ipr-a - A  sna despem B 
&rigaloria das eamaras, art. 427.6 n i1.0 

&tIegat$iea oraem- Sao permittidas nas sessõe~ de jnlga- 
peBto dos conselhos de disrricto, art 8&90 

Aluguer-- 0 dos terresos do uso publico manicipal coostttne.. 
regerta do concelho, art tll.0 n . O  9.0 
-Amantiensau- O numero das da adminiitmção do cancelho 

8 furado peko governadoi. civd, art. I83 * s 3 -os das sqearlas 
des govEra6s. ciyis terim-prefewn~ta para o? togares de otnEiaes, art. 
194 g %* 

A n i m e m  - brteace as C;t.inaraS a pobcia sabre a divaga@o 
tj'dks nas rsas, e pode rrnpechFa o aàministPador do concelho, art. 
%.e a,- 8.0 e i 3 

Ama* - O ci.vil de 1878 b o piimeiro d9-quahennio para os 61- 
ferros d'esla ler. arr 390 * 

~lpose~fá~áo-Em que copbçõies pode ser coacedida por 
ia,~~ss~hrlid&de de serwen aes amemadores civis. eniDWad0~ d a  
jnka geral, dos govern& avi$dds camsras e admtnkrãçh  dos 
cunceibos, art. 353.9 e $. 

AmoseaáPd.&a-.d dos jnkes, delegados e officiaes de jns- 
li@, por ~ 9 1 5 3  de drlrgmcia dp serviço publlco3 é despeza o b r e  
twu do concelho. ai% U7O no %Lo 
. Armas- Para o*pork d'eHas concede Ircmça o administradoir 

do ~oconcdho, m-Pt04L' naL 8 @, menos em Li~boa e Parto, rrt W.* - m n g m  pode entrarcom ellas na5 as.waibletas ele~toraes, arL 2983.a 
br~emat@mfea -Os de rendimentos, empreitadas ou forneci- 

mentos, não podem eer d e l t a  para a asrpopora@s com qaem t~?e 
rem contratos, art'263.9 n o  10.~ 

A ~ e m á . M w  - & ~ n i  cobvoca as eleihrae, art. 97 * 
c -2W-para &ções pirocbiaes tem ama cada gamcbu, ir<. ao 
~ t q u e m  as &, ar%. !%?&i - par a as eleip%s monicipaes haveri a 

s mmero d'ek1as necessario; quem as designa, ãrt 875.Y e #$- 
quem as preside, havetido ama ou mai4 no conwlko. arL 276P 
e §§- por quem e em que tempo thes devem  se^ semeteidos o s  ea- 
demos do recenseamento dos e1e:tores e eiqiv~is,  e os das actas, 

e g5 - as primarias e as do apnrawDto constituem-se ás 
nove horas manhã do dia designado, ar t. $73 O o 3348 o - mmo se 
canstituesn as mesas B numero de vagites, arf. 9i78.* e @-$a far- 
ma@ da mesa d'ellas lavra-se acta, que se id em seguida a,$sem- 
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bleia, art. 279 a - a eleição da mesa d'ellas antes da hora marcada 6 
ndla, art. 880 O- faltando o presidente, como se procede, ar t  481.p 
-faltando os cadernos das eleitores e elegiveis, como se procede, 
art. 38%D-como se p rocde  faltando os eleitores, ar t  283 O e 9 e 
28k O e # -havendo mais de uma, como se procede, art 285 0 -  

não havendo eleiqão, convocam-se tantas veres, quaotas forem preei- 
sas, ate que a haja, art 2% O - numero de vogaes para a validade 
dos actos, art 288 U-assistem os pâroctios e regedores, ou quem os 
subatitua, art. 289 a e $5 -a  quaea assiste o aãministrador do conce- 
lho, art. 989 o 3 4.0 -as duvidas que n'ellas houver sobre as opera- 
çòes el~itoraes, decide-as a mesa provisoriamente, ar t  293960 e - 
n'ellas não podem discutir-se objectoç estranhos a eleição, art. §8 2 l.0 

a sua pollcia a quem pertence, ar[ 295 e 8 - n ellas ninguem pode 
entrar armado, ar1 293 O e 295 a -a Jorça armada n5o enrra, nem se 
eolloca na proximidade das aisernbleias sem requisição dos preside* 
tes, art  295,-e §$ - nso e pei mittido votar em mal4 de  uma, art. 396.b 
- n'ellas a votaçao e por e5csulinio secreto e não se admittem listas em 
papel de cores, transparentes ou com sigoaes externos. art 297:e 8% 
-como se deve proceder n'elias em relaçio as votações, recepção 
drs IisLas, nomes que devem conter, e quaes se devem annuIlar, eha- 
mada geral, quando as elerções são sirnultaneas, apuramento de vo- 
tas, e sobre todas as  operaqões eleitoraeç, ari 299 o a 320 O, 3220 e 
323 O - as de apuramento, local d'ellas e como se constituem, quem 
as preside e assiste a ellas, art 326 o e g§ -como se faz o apara- 
meuto, arr. 3830 e §, art 3260 a 331 a e .j§- serào considerados 
eleitos os mais votados, ar t  33% O e 55 -o que deve conter a acta, 
art. W3 o - entrega-se copia ao administrador do concelho,art 334.0 
-e em L~jboa e Porto a todos os administradores dos bairros, art. 
334 O e § - o euracio da acta, assignado por todos os vogaes da mesa, 
sera o diploma do eleito, art 335 - as actas e papers das elerçGes, 
que destino teem, ar t  336 0 e 5 

Auctoridades - Devem satisfazer as requisições dos presi- 
dentes das assembleias eleiloraes, art 2 9 2 O  e §-as inferiores são 
obrigadas a oliinprrr as ordens Iqaes  das superiores, salvo o direito 
de representago, art 474 O - A jicdicaal julga as penas das postn- 
ras e as d'este eoijiqo, art 365.0 

Amdieocia 6 s  partes - Deve preceder o julgamento do 
conselho de districto, art. 253 O 

Auéiemcia -A temporaria dos empregados e magismados -ad- 
ministrdlivoq ou por rnotrvo do serviço publico, consrdera-se como 
se~viço eífectivo para todos os effeitos, ar t  3500 
Autos - Por quem são levantados os dos factos a que tenha de 

ser applicada alguma das penas do codigo ou das posturas, e são re- 
rnettidos ao ministerio publico, e uma copia a6 governador civil, 
art .36508 i %  9 o e 3  o o - ? -  - -  

~ u e n ~ a s  -São perrnittidas pelos generos que se expozerem á 
venda, art. 123-* g 2 a 

LBaimos -São sub-divisões dos concelhos de Lisboa e POMO, 
Wt. L.@ 5 onieo.-Vide &maaastradorcd. 

Baldios - Vide Cmekko de daslricto. 
Benesrsee - Quem os adrnrnistra, arl. i64 O 11: fi 0 

Bens do diatricto - Pertence a junta geral a sua admtrtrs- 
traçâo, aeyuisição, alheação e expi oprtação d'elles, art  53 0 n as I q 
3 O  e $ O 0  

Beoa do coaeeiho - Pertence as camarâs a sua adminis- 
traçio, acquisição e alheação d'elles, e regular a fruiçãb dos qne são 
do logradouro comrnum, arr 103 O n O" O, 2.0 e f4 O- o rendimento 
d'elles e receita ordtndria, e a albeago e receita exfrmrdioaria do 
concelho,art i41°n.a 4: ear t  i l % o n O  3 O  

Bens das fabricas das igrdas - Quaesus que &i- 
aistra a junta de parochia, art 161 u os i ' e 2 o 

Bens l a  parochia- Adminstra-os a junta, que rqnhsfriai- 
@o dos do lgradoliro cornrnum, art ib3 O e numeros - pode adqnF 
ril-os alh~,al-os e trocaal-os a junta de parochiâ cem apprfiva* da 
junta geral, art i 6 7 . O  n o  3 * 

BSIlieFes de resiflencia- Concede os o administrador do 
conbelbo, menos em Lisboa e Porto, a r t  204 O n 0 2 e 245 0 .  

Boletos-E isento d'elles o regedor de parochia em tempo-& 
paz, ar1 227 - 

BomBePros - Podem as camaras conceder-lhe4 p e n s h  gnan- 
do se impossibrliiern por desastre no servieo, ar t  i03 Q n O 2ü 

S m a a s  - Pode dal-as o adminislrador do concelho, gnardanildo 
as formalidades preçcriptas, art. 205 o n 26 O 

Cabos aip. peliciia - Quem os nomeia, suspende e %le@$te, 
art 230 O 88 i e So-servem rra fregaezia um annq  e sãwdmr- 
dinados ao regedor, art 230 o 5 3 e 4 O 

Caqs - Quem regula o exereicio d'ella, art. $06.. no 1P- po-' 
dem as camaras Lnpr lhe impostos, art. 119.0 

Cadeias ilisteicfaes - A constr uc@o e conserv@~ #elb 
é derpeza obrigaloria dos di~irirtos, ar t  60 o tj i o n 5 0 

Cadeias doa c~ncelhoo -$ despeza o b r i w a  a- 
maras a que se Uver de fazer com ellas, art. lf7.@ a.* 2T0 - q$ew 
promoy. o melhoramento d'ellas, e vigia pela sua segurança, ar2 
nao 5.0, e art ZOl a o 3.0 

Cães - Podem as camaras lançar imposto subre eli& S k  f%! 
Camaras monisigaes - Que numero de  ~ e r e a d o r ~  teem, 

quando tomam posse, e que sessões ordinarias e ex Wa~rd'rlinarias tem, 
art 98 O, 99 * e 100 0 - suas a&tribui@es, como administradora dos 
interesses rnunrcipae& art  i03 'nos 1.0 a 27 *- suas ai t r ibuqbs 
como auctoridade poLicial, art 1Qk o n 1 a 10 * - @e Ihes comi 
pete como auxiliares da execução de servip$ de 
art- 1VS: - sáo executorias todas as  saas d d ~ b e r a ç 6 ~ ~ " ã , " ~ R  
cem de approvacão da junta-geral, art 406 o n i a a 34 e $-as 
deliberações d'ellas podem ser revogadas oúalteradas, e por qdern, 
art. 101 0 -a execução das suas debberaçaes compete aos pr&- 
dentes, ar6 108 - e-lhes permittido dividir os seus trabaMs, 
110.0 e 9 - quaes são as  suas receitas ordrnar~as e extraordlwias, 



art. i i i e i i 2 e numerd - que conlribuiqões e imim$tos po, 
dem lançar, ar6. 116 O a i2t.o-approvam o roi das contnb;Pfe;õm 
directas e publicam o, arl l%$.o- cenhecem dasreelamaçães &.$@a o 
rol e pm que tempo, art 192 a e g - lançam eonrribuições indrrect&, , 
ar1 iQ3.0 e $8 -os seus r~ndim~ntos  e contribuições gosrm dos C& 
vílegius dos ark 88ã.e 887 do Codigo ~ivil ,  mepos contra a fazehdõ 
publica, ar1 125: e 5 2 O - tomam COnhS aos prestdenle$ arl L38 b 
-como hão de ser presbdas e documentadas, art 139 O e numera 
e art 4 40 *- deliberam sobre as contas, oi ganisam as do concekõs,, 
a remettem-as ao governo civil, dentro de que tempo, art 141 * e iQ2,o 
- publicam-as e aonde, art. 143 - concedem licenças aos seus em- 
pregados, art 154 * - regulam a fruição dos bens do logr&onro 
comrnum de mais 88 uma parochia do eoncelbo, art dGh?-& 
eoadjuvadas nas deliberações legaes pelo administrador do conceIhq 
art. 2070 n.0 6 0 -  as reclamapies cantra as suas posturas, rgui;a 
menros e delrberações &o julgadas peiu conselho de districto, ar& 
2b3 n " i: -a sua eferção directa, ari. 26% O, e feita por conte- 
Ihos, ar& 2 6  - designam as assembleias eleitoraes dos concelk, 
e qn;in?o podem alterar a designação, art %r5 o e 58 - que pena3 
competem aùs seus vogaeb que faltarem as sessõeq ou se recusarem 
a ~otar, art. 318 O e 88 - qne penas teem as que nb prestarem aon- 
tas pela forma ordenada, ar$ 361 e-36% -que penas reern as qiih 
fizerem h p e z a s  não aoctorisadas, art 36P -Vide Vereadores e Vo- 
gam. 

Camiabos vtcinaes - São da competencia das juntas de 
parochia, a r r  167.0 n i0  * 

Capellas ou ermidaa - As dependentes da igreja paro- 
chia1 são administradas peIa junta de parochia, art. 161 O a * 3 

Casaa - As de emprestimos sobre penhores eoneede lhes Iieenp 
a governador crviI, art. 186P n.. 9.e - as de jogo e de hospedagem, 
compete a policia d'ellas ao governador civil, art, 185 o D.O iOP; ou ao, 
administrador do concelho, art. Mo n 5. 
Caehedraes - Não são as suas fabricas sujeitas á adrninistra- 

ç%o da junta de parachia, art i60 $, n O d * - as Preguetias em que 
eIlas estão consideram-se as prrncipaes para o eFfeito das eleleões, 
art 2 7 6 0 § 3 *  

Celleiro~ eommuns - Administra-os a camara, art i039 
a-* %i q e o rendimenro dos comrnuns da parochia B receita o&- 
naria Cesta, ar$ i70 0 o O 5 * 

Cemiteriors mnniaipae~ - Estabelece-os a camata, art. 
103 r_ n.O 27.0, e póde imgdr taxds pelos ser vqos n'elles e pela ~ n *  
cessao de terrenos para sepulturas, art i i 1 a n * 8 

Cem&terSoar parocbiaes - Podem as juntas de çiaroctinr 
estabeiecel-os, ar€. 1670 n * 9 q e superiatmde n'elfes o regedor de 
paroehia, art. 228 n e 7.0 

Cireurns~iip~6es- As dos ooncelhos e districtos só p o d a  
ser alteradas 'por lei, art 3: - as pueslões acerca dos hmim d'ei- 
ia +eMlve-as o gorrerao, ouvidas as corporações interessadas, aE+k-* 

Ck~flígo adminlen~m~vo- Qoando começa a ter plena meL 
e q G ,  art. 389 
' Qoha - pubticcs ou das corporaGa e esta belec!mentes PO- 
uf% @e examinal-os o governador civil, art. 183.0 I%.* 16.. 

Co~iiniseiBes dbtrf e*aes - São delegadas das jantas a- 
raes e funccionam no dtstr^rcta. ar1 5 o % nn - são nameadas n $ as 
jantas geras, arL 53 o n 15 e, e art. 80 o-- são compostas &e 16s m- 
gaes e ~ ~ c t i v o s  e de rres suhstítulos, aia. Vb * 8 i o - wmmm-Ihes 
as juntas geraes os preqtdentes e ~Fecretarlos, e na faIta d~ mirnq@J 
preside-as 13 mais velho, e e secrMarro o mais novo, ara. 8 i - w ~ p -  
dem os seas vgaes ser exonerados, WL 82.0-e como ser% slllmtb 
dos os effeectms e substrrutos, art ma 9 4.0 - o  ssu expdente a 
mgo Wquem esta, art 85 * - das suas sessões lavra* aela,art 86.0 
&&a Wem resolver sem dors votos conformes, a r t  87 2 teem 

d@a@o, que as Juntas geraes distribuem, art. 88 * - cem qnew 
ss wPr&@ndem, art 49 O  e 89 - qoe lhes compete faze?, aH wb 
a nuheros - detiberações que são exclusiva~nente das jurttas geraes, 
art. 90 O 5 unieo -das suas deliberafles da mata ã junta pm bdas 
Bs sessões, art. 9 t - qoe resoluções suas e450 sqerras á appnrva 
@o das juntas geraes, art $9 O - os vogaes sao solrdan;mteSe res- 
ponçaveie para com a fazenda do diqtrrcto, art 93.:-@ewun QS 
pagamentos, sendo os mandados assrgnados por dois +oga&, as$.* 
e 9- para quem compete reenrso dos seus actog art $5-*e4 W 
-pedem ao g m m o  a convocação extraoidinarta dãspnr;rs,zrL 4%-0 - prestam contas ao respectivo tribunal, aa. O7 o - ordenam o pa- 
gamento de des mas rnnntcrpaes, no c m  de recusa do presidm$.e 
amara,  art 139 O e $$. 

Cmmmisisees ordnsfnistratlvaa - Norped-as o &en& 
dor eivii pela dissolução das meças das irmandades, âft 486; ir** 

Commiusõeri de recenrie#menta% -Benidtem ãs as- 
sembleias eleitoraes cadernos em dupitcado dos e l e i w  e m i s  
para as actds, art '277 e g-TTíde Y o g m  

Cmmociinos - São reconhecidos os actualmente exz&en&s*& g 
sna circurnscrip@o so pode ser alterada por rei, afi.8 * e 5 0  --&ela 
les são as camaras, os corpos admimslrativos, e 9s adminístrabares, 
os magistrados, art 5 e 6 0  - todos c o n s t i t ~ e i r t ' g ~ W  mkies, 
art 367 - qoem e competente pára propor a@? 6Q f i~rI t*eh- ,  
art, 3HP e 369 O e 8 - Go feitos em hasla pubiim masseas 
tos da aliena@, de emprelladas, ârrernataçties de r"e& 5 fWTndS 
rnentos, a ~ t  370 O 

aenaarsois - São necessarios para r nom* das &odvã&, 
&cuitativos, pharmaceutieos, parteiras e vetei.ihWio9 a& 
secretarios geraes e empregados das secretarias hD'80~-I sivis, 
art. ia7 Q, 15% O, 153 O, 190 o e 496. 

- 
C e m s e m o  de distric*o - É dm tribunai d ~ s t d ;  &39 

-a lista triplice para a sua nomzação 6 prop&e @a @ta @i'&, 
art, n 3- -conhece co6tenciosamente d a s d e 1 t b e ~ a . m  
geral, e em que cdsos, a r L  57 e nmeros, e arL @3*- c.+@ht%e dos 
recyrsos da commissão districlaf, havendo Bõe~sa  de dtraro3 iruBi+ 
m o  de tei, art 95 0 e 5 - ~ n h e c e ,  por meto de reoãrso, das d- 
sões da mrnara sobre reclamações contra ascdeclzs a 8 ~ t p i b n i g à o  
arem, art i Z 2 ~  § -julga as contas da ,amara, a%. 5 - 4 
dnvida acerm das Irwiças dos es tafde~im~tas  tnsAtabres, e sobre 
os regulamuntos policmes a cargo do g o v m  cfm$ ~ T Z  ia o 8'185~ - B nus a w s  de tutela exercidos @O ~ ~ ~ e n i p d ~ ~  cffif, Eom admèn- 
cfa a trmandades e associaçW de p i m ,  f86p -q8m pm- 



põe; B nomeado pelo governo e composto de cinco vogaes, a t .  &,a 
n o 9.5 e 231 o- dois d'elles hão de ser formados em direito, arb. 23$a 
-tem quati i; sub~titutos nomeados do mesmo modo, ar? $33 o-podd 
ser  dis~olvido pelo governo, art. 236 o-qli~rn serve de ministerict. pn. 
blico junto d'elle, art 238 o- quem e seu secretario, ar€ 939 o- se. 
sõea que tem, art 240 o - consulta sobre os negucios em que as leis 
exigeni o seu voto, ou em que o governo civil o pedir, art $42 o- 
mo tribunal do contenaoso e juiz em primeira instancia, art 243 0- 

que lhe compete como lrtbunai contencioso, aft 243 O n o  i O a 10 0- 

são admissiveis perante elIe advogados e allegações orzes, a@. 2M9 
e 249 0 - decide em sessão secreta, e quando publica a decigo, art. 
1 0  o - não pode negar-se a julgar por fatta ou obscuridade da lei, 
art  95i o- não canhede de questões sobre titulos de propriedade ou 
de poçse, ar! 252 o-ba de ouvir as  partes antes de yulgar, art 13.a 
-pode suqpender a execução das deliberaçòes recorridas, a d  "40 
-ordena que se proceda a vistoria ou exame por perrtoq ar2 2 3 0 ~  
-que devem conter os seus accordãos, art 256 0 -as suas deci- 
sões hno de ser iiitimadas aq partes, e leem força de sentença com 
execuçào ryiparel hada, art  457 e 258 o - recursos das suas decl- 
sões, art 259 o e 5 -das suas decisões contra o estado recorre o mi- 
nisterio publtco, ai tz 260 o - nos processos qua julga são admissiveis 
as provas reconhecidas em direito CIVII, ar t  261 o -como se Inter. 
põem os recursos, art 269 e e 35 -o regulamerato do proceçso fal-o 
o governo, art 443 - conbece das reclamações sobre ele1 -o dos 
corpos admin~rtrdlivos, e em que tempo, art 339 0 e 3600 s ~ u n i c o .  
V ~ d e  Vogaes dos mrpos advnznastrat~ms 

Causas - O  que se deve fazer em relação as das juntas ge- 
raes e cornrnic~ães districtaes, ar t  71 0, 72 0, 73 o e 97 0 - as das 
carnaras são pre\tadas pelos presidentes, art 138 e 139 n 0% i O 

e 5 o - devem ser documentadas, art i40 o - sobre ellas deiibem 
a eamara e organisa as da gerencia do munieipio, art 1440- as 
da camara quando devem ser organiqadas, a quem sao remettidas. 
e por quem são julgadas, art. 1 4 2 ~  e unico -devem ser publica- 7 das, ai t i43 O - reclamações contra e Ias, quem pode fazel-as, art. 
144 o - as das juntas de paroctua s5o tornadáq como as das camaras, 
ar t  176 0 -as das camaras, juntas de parochia, de hoepitaes e esta- 
belecimentos d e  piedade ou beneficencia, julga-as o conselbo de drse 
tricie, ar6 263 n 0 9 0 - a  falta de pr~staçãa d'elIas, que pena tem, 
art 361 o e 362 0 5 unico. Vide Vmeadores e Vogaes 

Comtrates- De obras e serviços ou fornecimentos ao. dis- 
tricto, fal-os a junta gerd, art 53 o n 0 i3  - municipacs de obras, 
servlps ou  fornecimentos, quando rss fazem as carnaras com assenti- 
mento da junta geral  ar t  103 o n 0 12 9, e art i06 o n o i 1 a - fal-OS 
a junta de parochia para obras no interesse d'ella, art  167 n o  Sa - as questõw sobre a ~ntelligenoia e execução das clausuIas d'elles 
g o  resolvidaç pelo conselho de distrrcto, ar t  283 o n o  4: 0 - de for- 
necimentos, empreitadas ou arremataçiio de rendas dos concelhos, 
diatrictos ou parochias, são feitos em hasta publica, art 3700 - na0 
Podem ter parte n'elles os magtstrados ou vosaes dos respectivos 

,corpo% admtnistrativos, ai t 374 o 
Coatravene6bee - Particfpa-as o administrador do c o n ~ l h 0  

a0 ministerio pubhw, art. ~M.Q ao 23.0 

Contribsi~6es- Di~eefas e indir6ctas, ianqa-as a caatara, 
s faz regulamentos para a cobrança d'elfas, art 4 0 & ~  n*"Ko e 
i8  o - as directas cobram-se com as do estado, art 380 0 - b lan- 
çamento d'ellas depende da appravagão da p n t a  g e r a  a ~ . - i %  
a Q 3.0 --as dtrectas prn que consistem e sobre que recaem, aFt. liB.0 
a 191 0 -as tndzz.sclas em que consistem, em que recaem e como se 
cobram, art. 123.0 a 126 o e $5 - dtrertas, lanca-as.8 mata dc wro- 
chsa com approvação da juntã geral, e e m  que consisiern, art. j 67.0 
no 70,arr. 1700 a f 7 1 o e W  i 0 , e a r t  3800 

~o&vooaqão - Quem faz a dos corpos admieistrakvos, ark 
33 0 e 5s - não e neceqsaria nas sessões ordinarias da junta geral, on 
nas que as leis determinam em epoca certa, art. k24 

Corpos administrativos - Quaes são suas funcções e e ç  
ctisas por tdade, molpstia, Q servigo, art 5 0 e 8 O, uatw e nume- 
me- tempo por que dura h n o v a q ã o ,  i r t  9 0 r $\ - teem &aios 
substitutos eomo vogaes, aFt 11 0 - nao pode servir-se em dois ao 
meimo tempo, art 42 o e $ - teern presid~ntes e vice-p~esrdanW 
eleitos pelo3 vogaes annualmentg e como são substiiurdosnoç sem 
impedimentos iernyorarios, art 130 e @-quando presáãm jura- 
mento, e por quem & deferida art 15 0 e §$ - podem ser &ss@tvi-- 
dos, mas ha de  proceder-se a eIeição d'elles dentro d e q n a r e m  &as, 
art i6 e f 7.0 - a subskturgão ao caso de impedimeoW.uu f'altados 
vogaes effectrvos, ou no de dissolu~ão, corno se faz, a% 1.8o-n$ 
podem funccionar sem que bala maioria dos seus vogaes, art. ZPo- 
conced~m ltcenças aos seus vogaes, e conh~rem das suxs :saitas,- 
árt $C o - as suas se4sões são publicas, e as dehberaçaPs Eaqm-se 
B ploralidade de votos dos yogaespresentes, art %O o e 269 +&s 
negocios d o  resolvrdos por yotagao noi~inal, e quaes por eserritfitr 
secreto, art 27 o e $1 -nenhum vogal pode eseusar-se d s  dehfiera~ 
e vozar eaando presente na sessão, art 59 - a diseai-, arbem 
dos trabalhos e policia competem aos presidentes, art 30 O - h i ~  
os dias, para as suas sess8es no com8p de cada anuo, art- azo-.- 
cago extraordinaria, quem a faz, e ob~ectos que podem tratw-se,na§ 
sessões, a r€  33 o e 59-nas sessões extraordinar'ias d'elles não,b per- 
mitttdo tralar assumptos alranhos,a convocaçãcl, arb, 35 o-.eria qna 
casos são nnllas as suas deliberações, art 35 oJ n *' d o a 5-o -devem 
fazer-se adas  de toda% as sessões, arb 36 o - póde a'eltas par-se a 
deciaração de oencado, mas não fundamentar-se o voto, ar3 31 p . 5 2 ~  - as suas deliberações provam-se pelas atas respectivas, a& 38.0 - snperintende n'elles o governador civil, art i83 R? i8 - as 
suas deliberaçGs, qne causem damoo irreparavel podem ser srispen- 
sas e por quem, art 45k 0 - são eleitos directamente pelos adadãos, 
art 264 o-- em que lempo se fazem as eleições, arc f6S0 e 8 -as. 
reclamapes çanira a eleiça d'elles são julgadas pelo m ~ s e l ~  de 
districto, art. 539 o - os vogaes d'elles que faltarem as seçsoes ou re- 
cusarem votar estando presentes que peoas teem, art 3 5 0  e $8 - 
penas que teem os que não prestarem contas pela for$ prmripta, 
arta 961.0 e 5 - pena que teem por fazerem despeza nao auetoi.isada, 
art 368 0 e - os seus presidentes levantam autos compi ovativoç 
das falbs para applica@o das penas, arE 355 e 8 i - as sensge- 
rentes respondem salidariamente pelos preJnim% a que derem causa 
com suas resoluçks contranas as leis ou regulamentoçj ou a d&b+ 
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@es iomadas, art 37% O-so depois de ~nstaliados segwh os 
witos &'este codigo, começa elle a kr interra esecgão, art. 
V ~ d e  Gerentes e Yogacs 

Correnporideincía - Com quem a teem as juntas geras  
cornrnissões drslrictaes, a m a r a s  munici.paes e juntas de pareetna, e 
6 ascignada pelas sens presidentes, art. 49 O, 89 \ 1090 n o  1 0 q  e4Q.- 

Clrlriiea - 05 eornrnettidos na parochia participa-os o regedor aq 
administrador do coneelbo, ar t  298. n 5 .  
Culto -As despezas d'elle em paramentos, alfaias e guisame& 

tas são obrigatorias da junta de parochia, ar t  173.7 n o  30 

D 
Decisãee - As d o  conselho de digrtcto serão intimadas ás par. 

tes, ar t $57.~-as definitivas, em asGiimptos contenciosos, teem força 
de sentenqa execulorra. art 258*- das definitivas ba recurso e para 
que  t~rbunaes, art 259 O e Ij- das proferidas contra o estado recorre 
o ministprio publico, ar1 260 0 

D e i i b e r a q 6 e s - V i d e  Corpos admanistrattvos, Cowelho de ds- 
tricto, Canas as nzunecapnes, Jzandak geraes e luralas & parochra 

Demianno - Quem a da aos empregados dos districtos, ar6 53.0 
nU 9.0 e f O *, e 56 n 3 O- quem a da aos empregados do eonee 
Iho, art. i03 o n a  8 e 9 O, e 106 o o i0 O- a doç facultativos de par- 
tido que formalidade4 tem, art. 159 o - e dada pelo governo aos ad- 
minisiradores de roncdho e seus substitutos, art 299 o e 200 § - a i  
emprega-ddos nomeados pelo administrador do concelho &-lhe$ dads 
por elf e, art 907 n 1 O- quem a da ao eçcrivio da adminisrraçã~ 
e por que, ãrt 214 O-ao ragedor de parochia e seu substituto, quem 6 
dá, a r ~ 2 B 5  e 226 O- quem a da aos cabos de policia, art %i0 @ $: 9. 

Bepirtados - Conservam os seus logares nos corpos admmi* 
trativos para que Corem eleito%, art 14 5 

Despesas - As dtslrictnes são determinadas pelas juntas ge' 
raes, e são obrigatorias ou facultativas, art 530 na0 lgO, # o  i? 
11-03 i * e 21 e ai t 61 0- as urgentes ocrorrase por meia de orça- 
mentos suppiementares, art 63 0 § 2 o n o 2 o- nenhumas podem ser 
ordenadas rião estando aucbrisadas em orçamenlo, art 690-as 
náo forem pagas dentro do periodo do exercicio, caducam, art %: 
$ 30-como hão de ser inscriptas nas contas que forem remit idas 
ao tribunal de contas, art 71 o -as do concelho são ordenadas pela 
p_resrdenle da a m a r a ,  art 109 o n o  40- as das carnaras municipaes 
sso obrigatorras ou facultativas, art 127 o e numeros, e art. i28 O - 
podem ser reduzrdas ou rejeitadas pela junta geral, e quaes se ex* 
ptnam, art. 23t o e f33 o - o pagamento d'ellas e ordenado pelo pr& 
sidenie da carnara, e, quando elfe se  recusa, pela commissão dkslr&- 
Ctal, art -136 0 e $5 -nenhumas devem ser ordenadas-sem que W 
Czmprovem com docomentos, a r t  137 0 - as da junta de paroda 
M o  obri~atorias ou facultativa$. ari 273 O nos i.0 e i2  O, e art i3L.b 
~ Q n e  penas teem 
raL att  366 0 

que as fazem sem 

" hiaso-do geverna -São publicados n'eIIe os orçamentos 
dos dislrictos, art 66 0 - a assrgnatora d'elle 6 &espeza obrigatona 

m a r a s ,  art. I27.0 n . ~  3.0 

EDtstricto-tunccionam n'elle a junta geral e a cornmi%k 
executiva, sua detegada, o conselho de distrieto e o wvernador civti, 
art. 5 o, 6-0 e 7.0- vtsita-o annnalmenle o governador eivri, ârt i 8 7  - é pessoa moral, art 367 *-Vide G81eiiniscnp~ão. 

Dívidas -As do dzslricto constrtoern despeza obrigatoria d'ell~, 
art 600 3 i o no 7.0 -as do txmcUo sào despeza obrtgatona d'ella, 
arf 127 o n o  i 7.0- as da parodtza são despeza obrigatorra d'ella, art. 
4730 n o  8~ 

Ettféieios - A  despeza que se fizer com os districtaes e dos go- 
vernos civis 15 obrigatorra dos distr~ctos, ar1 't 0 5 $ 0  O 0 5~ - m 
dos governos civis funcclonam as cornmiesões districiaes, art 83 0 - 
o prospoeto, a inhamento e demolição d'elles são regdados pelas ca- b mara3, ar1 iO+ O n 7 O e 8 0 

ElePqiõeei - As despezas feitas com ellas sHo obngatorias das 
concelhos, arc. i270 n 150- manda proceder a ellas Q go'wroador 
civil, ar t  183 o o 0 1 0 - quem conhece das questões r la l ivasas  das 
carnaras, juntas de parochia e administraç5es de e s L a b u l e c ~ ~ t o s  &e 
piedade ou de beneficencia, art f 43 0 n 2 0 - s%o directas para-to- 
dos os corpos admiuistrakvos, art t6i.o - em que kmpo se fazem, 
art 9 o e 265 o e g - as distrrctaes e rnunicipaes faaem se por 
C B ~ ~ O S ,  e ds parochiaeç por freguezras, art. 266 0 - para d h s  qtie ro- 
censeamonto serve, art 270 0 - quem pode reclamar contra a I q a -  
lida& feitas, art 337 e §§ - a nullidade da elei@o parcial em 
que caso iovalrda a elelçào geral, art  343 0 e 5 unieo - as dos e a r ~  
pos administrativos são applicaveis as disposipes penaes da lei M- 
torál, art 3660- as disposq0es d'este codigo Cio applicaveis a s  elei. 
ções dos juizes electivos na parte relativa: as el~ipões dos cor os &- 
rn~nrstrat~vos, ar$ 379 0 - procede se as  de tudor os corpos &ois- 
trativos, depois de publicada esta ler, arl 388 o 

Fleltares e Elegíveis - Quaes a, art. %? O e 268* - 
p e s  os que nio podem ser eleitos, art, 2690 

Imolnmarntos - Pertencem a qffem serve, Seja puai B 
impediinento do substituldo, art 3550- quaes são os qne s e b  de 
receber nos governos civts, a d m ~ n i ~ t r a ~ ã e s  dos eonceihos, camaras -e 
regedorias de parochia ar1 356 o - os dos peritos COofam-Se ta- 
bella judicial, art 357 o -eniqoanto se não pub1rc.m as novas ta- 
bellas dos emolumentos, conlinuam em vigor as anttgas, art. 397 o - 

Empregados - Os do datricto nomeia-os, s u s p d e - o s  e de+ 
mitte-o's a junta geral, com approvação do governo, apt 53 o f i e s  90 
e 40 O, e art 56 o n o 3 0-0s do c ~ a ~ ~ j h o  nomeia.05, d - m  e sns- 
pende-os a camara, ouvindo-os, e dependendo a demiqsar, de aDpr& 
vago da lanta geral, art 103 0 ao" 8 0 e 9 o, e a r t  108 nP M o -  
tem as eamaras aquelies que forem precisos para o serqiW do coa- 
dho,  art 151 - aos das camaras concedem dias ilwnl;as, srt. iW.* 
-os das ~uprttu de pa~oclisa são nomeades PQF el ls ,  eheem os que 
forem necessanos, art 167 0 n O 8 O,  e i79 - OS subordinados ao go- 
vernador crvil sdo suspensos por elle, aFt. i@.o* gs  - quaes no- 
meta e demitte, art, 183 o n 0s 8.0 e 10° - concede-lhes freeop o go- 
vernador civrl, se lhe forem subordinados, art. 18z0 n * 11 o -.os das 
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secretarms dos governos civis, quem os aomera e corno, a r t  iBkp a - quaes nomeia, suspende ou d~mi t te  O administrador do concebo, 
art. $207 o n o  1 o a 4 e 8 -tempo em que devem tomar posse, art. 
944 q numeros e 3 -o  seu servip B sempre pessoal, art 346.0- 
quem Ihes concede itrenças, ar1 367 O. numeros e S- durante os 
rmpedrrnento* teem direi10 aos sem ordenados, ar1 308 o e $ uaico- 
-os subsfitut~s, que vencimento teem quando servem, art, 3B9.0 -. 
não perdem os vencimentos estando em eommissões de serviço, ón 
ausentes por esse motivo, art 350 O- vencem desde a posse, art 352.0 
e 5 -quando perdem os vencimentos, art 352 O-os das juntas ge- 
raes, govei nos civis, carnaras e administrações dos concelhos, po&em 
ser apo.;entados, art 353 O e 354 o - penas que soffrem os que se 
ausenram sem trcença, art 5 59 o - não podem tomar parte nos m. 
tratos feitos sob inspeccão d'elles, art. 371 o - os de repartições ex- 
tractas teem preferencra para os iogares analogos e q  repartições da 
ârea em que serviam, art 386 o e $. 

Emprestimos - Os do dastrzcb contrata-os a juntd geral e 
fixa-lhe, a dotnção e condições, com approvaçiio do governo, art, 53 o 
n o l 2 O y 5 6 o n o 2 o , 5 9 o ~ 9 o n o 3 ~ , 6 0 o ~ f o n 0 ~ 7 o e X o - o s  
dos concplhos cootrahem-os as  camaras e estabelecem-lhes dbtaqão; 
ar t  103 o n o I I  o. 106 m o  o. e L12 o n o 2 -os das limias de 
parochm carecem -de approvaçãÓ da luata geraf, art 167 D 0 1-0, 
1 6 8 o b , e i J i o n o 3 0  

~ r m i d a s  - Quaes administra a junta de parochia, art 161P 
D OS 9.0 e 3 O 

Escrivã~s - 0 s  das camarui sub~crevem as ordens de paga- 
rnenlo de despem da concelhoJ ar1 135 o-tem um cada camara, e 
funcções que exerce, art i46 o e numeros - como e por quem e no- 
meado, e por quem ~abstiluido nos seus impedimentos, art 15.7 0 e 
148 o - os das juntas de parochoa podem ser os dos regedores, art 
177.0- os das adrnznastraçõ~s do concelho, quem os pode nomear, e 
approvar, demittir, transferir e subctituir, art  213 0, 214 o e 215 O e 5 
-aos dos b ~ u r o $  de Lisboa e Porto são applicaveis as  disposrções 
dos artigos antecedentes, art 220 - os dos regedores de parochias 
são nomeados por eHes, e por quem confirmrdos, ar(. 2'29 o 

EscruSinis - Nas elerçães e secreto, arl. 297 e 3s- termina 
sempre ao par do sol, drt 317.0 e -Vide Assmblezas e Ekções .  

Escusas - A r  dos corpos adminislrativos, por que motivo se  
concedem, art.8 o, 5 unrco - as de testamenteiros adrnitte-as o ad- 
raini\trador do concelho, art 206 o n O 2 * - as dos cargos do dis- 
tricbo, concelho ou parochia são julgadas pelo conselho de d!çtricto, 
art 243 o n o 7 o 

Emtabetecimentom - Os i i e  beneficencia, instrucção e edn- 
caçào didrrrtaes são da competencla da junta geral, art 53 o n.- 1.4 
50, 6 o e 19 O-os seus rendimentos são receita dos drstnctos, e a s  
despezas são obrigatorras, art 59 O n 1-0 e 4 o, 60 o 3 4 o n o i O- 

fiawzcapaes, adrninidra-os e regula-os a camara, art 103 O n os f.O, 

& - 0 , P o e 9 q a r t  ~ i i o n o 4 \ i 2 7 o n 0 ~ 8 o e B t 0 , e 1 8 3 o n ~ s i 4 . 0 ,  
1 5 . O  e 16 - quem da licença aos insalubres, ineommodos ou peri- 
gosos, ars 48& o n.0 2.0-e 204 o n.0 19 o 

E~*atisfloa- Manda organisal-a o governador civil, art. i83 
n.0 6 o 
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~hatutop-Os das irmandades, associações de reereio, in- 
s t r ~ c c ã o  pnòlica e beneficencia, a quem compete approvd-os, art. 
183 0'n.o 14 

Ee$rada@ -As dsstnctaes estão a cargo da junta geral* art. 
53 O n s 7 o, e 60 0 4 i a- as munaapae8 estão a carga das amaras, 
art  2030 nos 1 o e 6 0 ,  e 127 Q n o i 4 0  

EatraorePros - A  fiseaiisação sob1 e elles compete ao gover- 
nàd& civil,art 184 O n O 3 O 

Exames por peritos- Pode ordenal-os o conselho de dis- 
distncio para a instrucção dos negoeios contenciosos, art 2553 

Emeeuqãa adm9ai~trafiva - Cobram-se por mau d'ella 
as multas por falta de apresentação a e  conta:, art. 363 O 

Execuq6eã irdmiiiiutrafivas - E ]uiz n'ellas o adminis- 
trador do concelho, art 209.O 

~xercicio-O do serviço financeiro dos di~trietos e de tres me- 
zes wl8m do anno de gerencia, art 70 Q § 3 O, e 134 O 

EspedienZe- O das juntas geraes e o das commissões datri- 
e de-peza obrigatoria d'eltas, e esta a cargo do governo civil, 

an 48 o, 60 o 9 I o n O 100, e art 85 0-0 da camara municipal per- 
tence ao presidente, art 109 o no 12 O- a despeza do da administrs- 
@o do concelho em que caso e encargo da camara, art. 127 o n.0 25 

Expoeates e crianças abandonadas e deqvalidas -A sua adaw- 
nrs:raçio pertence a p n t a  geral, art 53 O n 4 o, e 60 O 5 1 o n 0 6-9 
-a !unta de parochia e ao repedor incuinlie fiacalisar a ~ i a ~ ã a  d'el- 
les, art 165 0 n 0 b - compete ao administrador do eoncelho õsca- 
Irsar a execucão dos requlamentos acerca d'elles, art 203 n O 4 

Esgrepr&a@iea por utilidade pubbca -A respeito d'ellas deli- 
bera a ]unta p a i ,  art  53 o O 2 O e 56.0 n t-0 5 u n i a  - em bene- 
fie10 do concelho promove-as a camara municipal, a r t  i03 o n 0-15 a 
-das em beneficio da parochia delibera a junta de parochia, art. 

Babriiea da igreja parochial -A SUA admlnrstragão compete ã 
junta de parochia, e qnaes os bens que lhe pertencem, att. i60 n Os 
i . 0 a 4 ~ , 1 6 1 ° n ~ 2 0 a 3 0 , e 1 7 0 , 0 n ~ s 2 0 e 3 0  

w á h r P m u e i t a s - S ã o  e ~ o d e m  ser as irmandades e colle- ---- 
g i a d a ~ , a ~ t - ~ 6 0 ~ $ , n O ~ O  - ' 

E*aeultrifí.zos de parti do - Formaltdades para a sua de- 
missão. surpensao ou alterdção nas c o n d i ç õ ~  do partido, art. 152 +- 

Gpodem %ir providos por ioncurso, art 153 o 
Fasenda pnblica- Que compete ao governador civil sobre 

eHa, art. 183 no 130- os empregados d'ella devem ser auxiliados 
pelos adminstiadores des concelhos, art 204 O n O 25 O 

Feiras- Delibera a camapa acerca do estabdecimsnto, soppres- 
são. duracão e mudança d'ellas e dos mercados, art i03.0 n O 26 O, - - - 7  - 
1040 n o  f O 0 , e 1 0 6 o n ~ 5 0  

Pesaas e divertimentos publicos - incumbe a poliaa d'el4es ao 
admioistrador do concelho, ar t  204 O n if 

Pianqa-Pres ta -a  o thesoureiro do disrrieto, f i ~ a d a  pela junta 





DO CODIGO bDP&iNI$TRATlVO 

Ho~pedõrrias ou estalagens - Prove a policia d'dl~a 
governador civil ou o ad~ninistrador do concefho, art i84 o n.,o *;0 
e 504 o n O 5 O - as licenças para ellas são concedrdas pelo a d o s i ~ ' ~  
tra&or do concelho, mknas nos cagcelhos de Lisboa e Pom, arl 
n 0 4 0 e 205<? 

Hospftàes - Os seu? bens não estão sGjedos a admiruitra& 
da junta de parocha, art 262 n4 3.0 -estão SIIleitOS a s u p e r i n ~ .  , 
dencra do ádniinistrador do concelho, art 203 O n 2.O 

I 

Idaale - A de sessenta e cinco annos escusa do serviço nos em- 
pos administrativos, art 8 5 unlco, n O f O- a maior prefere no a&- ' 
so de eleiçáo de dois parentes para o mesmo corpo, art 40 o 3 - 0 
procurddor a junta geral, que e mais velho, toma a presidencra d'ella 
na sua primeira sesão, art 50 o-se dois cidadãos tiverem o mesma 
numero de votos, prefere o mats velho, art 332.0 § i? 

Illuminac&o - A despeza com a das povoações do concelho 4 
obri~atorra das cawaras, aTt. 127 n O 1f.O 

Impostos- Podem lançal-os as camaras, arl. ill.9 n 5 ol e 
1130 a 12f o 

Igreja parocnial- A conservacão d'ella B despeza obrigato- 
n a  da lunta de parochia, ar t  173 o n O 1 O 

Iaeendioe- Compete a camara a organlsação do serviço ordi-/ 
aario e extraordinario para a extincção d'efles, ar t  103.0 no 220, 
104 o n o 4 o e 127 o n 13 0 - quando os ba, as providencias de po- 
hcra competem ao administrador do concelho, art 204 o n o  250 

Incompatiãilidade - Da-se mtTe o cargo de voga1 do con- 
selho de dr\tricto e qualquer outro admlnistraltr/o de nomeação on 
eleigão, art. 237 * -para os cargo~administralivos, só ha as  expres- 
sas no codlgo, art  373 

Inetrncqáo pnbliea-A despezã com elia é obrigatoria 
para os districtos, segundo for determinado nas leis, ar1 60 O s 04-0 ,  

2.0 e 4 o -a despea com a pronaarro e obrigatoria das camaras, 
ar$ i 2  l o n o 8 o - superrnteride na primaria e secundaria O gover- 
nador e i n l ~  art 183 n O 15 O-superinteode nas escolas e est3be 
lecirnentos de insLrucção o administrador do concelho, ârt. 203.0 
1103.0 ' 

I n v e n t a r i o s - C o m o  devem ser fettos os dos bens das paro- 
chias e das fabricas pelas juntas de parochia, ara. 166 O $5 I 4, 2.0, 
3 5  5 0  e 6.0 

Irmandades -Podem ser fabriqueiras, art 160 $, n o 2 O- 

as que são fabriqueiras teem a adinluistraçao da fabrica, art 160 O 3 
n 2 o - quando iHegalmente erectas, perience a adniini;tra@o dos 
seus bens a junta de parnchia e a fabrica, art 16t.o n O 3 O -  p&m 
ser Collectadds para a s  despezas da junta de parochia, art 172 05 '2 O - 0s seus estatutos são approvados pelo governador civil, arr; t83.O 
n-O ?4-0 - estão sujeitas a superi~tendencra do administrador do 
cNncelfio, ar1 203 0 n o 2 0 -o  conselho de districto julga as ques- 
tões relativas as eleições d'ellas, e as suas contas, art 243 0 n.OB %.O 
e 9 0  

aauellas- hovldenceia a camara para que n'etlas se não col- 
loqueoi objectos que ponham em risco a squrançapublica, art. IObP 
n.0 6 o -~ - 

&mires elemtivorci- AS suas eleiçEes fazem-se como as dos 
corpos admrnistrativos, ar€ 379 o 

Junta gera1-Ha uma em cada distrieto, e como é eleita, art. 
5 O e 39.0- numero dos vogaec que tem a de Lisboa e Porto e a s  dos 
outros distr ictos do reino, art 39 99 1 e 2 O- o procurador eleito 
para elia em mais de um concelho, a qual representara, art 40.0 e 8 
- quantas sessões tem, e quando, e por quem pode ser wnvocada 
extraordinariamente, art bl e §-casos em que não carece de mn- 
vocacào, art 42 O- quem faz a abertura e encer ranento das sessõ~q  
art 43 o e 183 O n 2 o - prorogação e transfereocia, quem as deter- 
mina, art /cko -as sessòes extraordinariaa quando terminam, art. 
45 O - pode assistir a$ sessões o governador civil, ar t  460 - a 
cargo de quem esta o expediente d'ella, art  81 0 -com quem tem 
correapondencia directa e indirecta, art. 49.0 -quem toma a pra- 
sidencia na primeira reunião do dnno e eleiçáo da mesa, art 80.0 
- a  falta dos secretartos como se suppre, arrt 50.0 $ -suas attri- 
bu~ções com relação ao drstriclo, a tutela das camdrds e aos interes- 
ses geraes do estado, drt 52 O e numerns - sua cornpeleocia camo 
admloistradora dos bens e estabelecimentos distnctaes, art 530 
a -  4 a 22 0 - approva ou desapprova as delrbera@es das ca- 
maras e juntas de parochia, e em que casos, art 5 b 0  nos l O e 2.Q 
-que lhe incumbe como auxiliar da execu@o de serflços de rntb 
resse geral, art 550 e numeros - as suas àeliber8çães sãa executo. 
rias independentemente de conãrmação, e em qQe casos, aTt %.o e 
numeros - as suas delibaaçdes não podem ser revogadas ouaitera- 
das seoão por meio de recurso cuntencioso para o C0nÇeh0 de disl 
tricto, e em que casos, art 51 O e numeros - quem tem O direita da 
recorrer das suas delibera@es, art 58 o -qual e a sua receita erdi- 
narra e extraordinarra, e a despeza obrigatoria e f s ~ u l i a t i ~ a ,  art. 590 
55 e numeros, 60 o e numeros. e 6L o -os orçamensos; d_o dlstricio, 
ordinarro e sopplemeniar, o que devem conter, para qoesao destina- 
dos, e não podem orpanrsar-se com dcficnl, art 62 a 64 - quando 
são votados, e a quem r emettidos, ar t  65 e e 66 O- por Rdm 
ser emendados e confirmados, art 67 o-vigora o o~pame~lU'fti8b?3riup 
ã'ella, na falta do do ano0 corrente, mas so quanto a ~ e i t ã  e des- 
peza obrigatoria permanente, art 68 0 -nomeia o tbewureiro do 
districto, arbrtra-lhe a. pprrentagem que ha de receber, e aopor ldn-  
cia da fiança, ari 75 o, 76 o e 78 O -elege a commissão disi nchl,  e 
designa o presidente e ~ecretarro, art 80 e -81 - pode ex_onerw 
os seus vogaes, art 82 o - distribue a dotaçao da curnmissao dts- 
trietal, art 88 0 - approsa ou reprova as de1iberaçDes da corniilis- 
são distrietal, art 92 o e 9 -conhece, por meio &e weurso, d ~ s  
deliberapões da cornmrssão districtaf, art  95 - comppte-lhe a Ia- 
euldade de approvar as delibera~ões das c a m r a s  rnanlcipaes sobre 
emprest imos, suppressão de empregos e estabelecimentos mupici. 
paeq lançameato das contribuiçijes, orÇaIrIento~, accordas,ylehra- 
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dos entre as camaraf, estabelecimento e suppresão de feiras, apo- 
sentação de empregados, acquis!ção e alheação de bens, posturas e 
regulamentos rnunicipaes, demissao de empregados e a suspensão por 
mais de trinta dias; conlratos de fornecimentos, obras e serviços; 
art. 106 o e numeros -faz os regulamentos para a arrecadação dos 

c art. 4'16 0 impostos municipaes nas ilhas adjacenies, nas alfandega,, 
8 2 o - reduz ou relelta as despezas nos orçamentos municipaes, 
art 232 o- se alterar o orcamento pelo augmento de despeza, devol- 
ve-o a camara para votar a receita precisa, art 13Z0, e se esta não 
a votar, suppre a p a t a  essa omissão, art. 133 O- approva a suspen- 
são, demrssãa dos facultativos de partido e a alteração nas condigóes 
$este, ai t 152 o- regula a fruiqão de bens do logradouro commum, 
ut 164 o- approva as deliberações das juntas de parochia sobre 
emprestimos, alheacão e acquisição de bens, sobre pleitos e trans- 
acções n'elles, sobre o laneamento de contribuições, art 168 8 - 
approva os orçamentos das juntas de parochia, art I75 O -a sua 
eleigão e dirwla e feita por concelhos, art 264 o e 266 0- approva a 
designaçáo e alteração das assembleias eleitoraes feitas pelas cama- 
ras, art 2r75 o e $§ - julga da validade e protestos contra a eleição 
dos seus vogaes, art 335 O-penas dos vogaes que faltarem as ses- 
sões, art 358 0 e $S - o  pre~idente levanta auto dos factos-a que se 
devem applicar penas, art 365 O e 55 -os seus vogaes nao podem 
tomar p2rte nos contratos feitos sob a sua inspecção, art 371 O 

Junta de paroabia - Que numero de eleitos tem, e quem 
a preside, arl. 155 e 3 1 O-quando toma posse, art 99 e 5 e t56.0 
- suas sessões ordinarias e extraordindrias, e logar da reunião, art. 
157.0 e 158 e 8 - as suas sessões assiste o regedor com voto con- 
sultivo, art 159 o - administra a fab~ica da igreja parochial, ar€. 
160 o n 09 1 o a 4 O - administra os rendimentos da fabnca, os das 
capellas ou ermidas dependentes da igreja parochial e os das irman- 
dades iileqalmente erectas, art ,161 o e nnmeros-que bens e rendr- 
meníos não administra, art  162.0 e numèros - suas attribuições co- 
mo administradora dos bens da parochia, ar6 163 o e 164 o L suas 
funcções como commissão de betreficencia, art. 165 O e numeros - 
compete-lhe inventariar os bens pei tementes a parochia e a fabrica, 
art. 166 o e 5s - pode deliberar sobre conlrahir emprestimos, con- 
tratos de obra<, alheação, acquiiição e troca de bens, aceitação de 
donativos, heranças ou legados; intentar ou defender pleitos, e tran- 
sigir a respeito d'elies, expropriaçbo por utilidade publica, lançamento 
de contribui~ões directas, nomeação de empreados, esaabelecimento 
de cemiterios parochraes, construccão, reparação e conservação de 
caminhos vicinaes, art 267 O e numeros - as suas deliberações  si^ 
execctorias independentemente de confirmação, e qoaes carecem da 
approvação da junta geral, art 168 o e § - as suas deliberações ap- 
plicam-se as  regras estabelecidas para as camaras, art. 106 a L09 O 

e 169 o- qual e a sua receita ordinaria e extraordinaria, e a despeza 
obrigator~a e facultativa, art 170 0 e numeros, 171 O e numeros, 173 o 
e numeros e 174s - quem approva o orçamento d'ella, e como a 
feito, art 175 0 e .176 - tem um escrivão, um theioureii o e os em- 

regados preclsos para o servqo, art 177 o a 179 o - das suas deli- 
!era@es, offennvas das leis, da pane o regedor ao adminisUador, a*. 
228.0 nAo kO- as questões sobre os seus regulamentos e as contas 
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julga-as o conselho de districto, art 243 o n os l o e 9.0 - a sua elei- 
ção e directa, e como, art. 26é e 266 o- que penas Teem os seas vo- 
gaes por faltarem as ses<ões, art. 358 o e s$ - e por. h!& de contas, 
e deqpeza iBegal, art 361 .o, 362 O, 364 e 365 o e $8 - os seus vo. 
gaes não podem ter interesse nos conlratos feitos sob a saa impe@o, 
a r t  371 0 

Juramento -Prestam-o os corpos admin~straUuos antes de 
entrarem em exercicio, e quem o defere, ars i 4  o e 5 e 15 o e 5s- 
é preslado pelo governador Civil nas ralos do mrnrslr6 do reino, art 
280 O- quem o toma aos funccionarios publicos, art 483 0 n o 12 o 
-aos empregados do concelho e tomado pelo admrnistrador, ar6 
$07 n.O 3 - a quem o presta o regedor, art 221 o 

Juros -Os de fundos e creditos das districtos e dos cùnceltim 
são receita ordinana d'elles, art. 59.0 5 1 n Os 2 o e 3 9 e 112 4 
n - 2 . 0 e 3 0  

~ u s t i ; c r t - O s  empregados d'ella devem ser auxiIiadas pelos ad 
ministradores dos concethos, art. 204 O n O 23 - os empregados 
d'ella $50 inelegiveis pard cargos admintstrativos, art 269 n 6 0 

Zagados -V ide Hwanças. 
Leis - 0 governador civll transmitte-as as aucioridades suba1 

ternas, da lhes instrucções pard a sua execução, e inspecciona como 
esta se faz, art 183 O n Os 4 o e 5 O, e 184.0 no fim-Q administrador 
do concelho vigia pela execução d'ellas, e executa as de policia geral, 
art 203 n l O, e 204 o n.O 1 O - a  falta OU obscuridade d'ellas não 
e fundamento para Q conjelho de districto deixar de julgar, art. 251 o 

~ i c e n c a s  - São concedidas pelos corpos ddministrativos ao? 
seus vogaes, art 2 5 . O -  para caçar em terrpnos rnunicipaes ou paro 
chiaes, e pesca nas aguas communs do mnnicrpio, podem as camarai 
lançar-lhes impostos, art 107.0 n .17 O, 119 O e 120 o -  podem ser 
wnced~das pebs governadores civis e admtnistrddores de concelho 
aos empregados seus subordinados, art 154 O, 183 o n o 11 o, 207 o 
n o 4.0, 347.0 n Os 1 o e 2 O e $8-quem as da para espectaculos pu 
blrcos, estabelecinientos insalubref, e casas de empresttmos sobre 
penhores, art 184 o n Os 4 7 O e 9 o - phc~aes, quaes podem con 
ceder os administradoreí do concelho, art 204 0 n 0s 4 o, 6 O, 12 O e 
19 0, e 205 * - as concedidas por molestia dào direito' a bencimento 
inteiro, art 348 - os funccionarios que sem ellas se ausentarem 
dos seus logareq, que pena teem, art 359 o 

Listas - Rão se admittem em papel transparente, de côies, on 
que tenham signdes exlernos, art .297 o e §$-como devem ser fel 
k, para nzo serem nullas, art. 298 e 5-  quantos nomes devem 
ter, art 299 - designaçáo que podem ter na parte interna sem ;is 
annullar, art  300 o e $-são nullss as inlntelligiveis, ou escriptas 
ou Iithographadas em tinta não preta, art. 30i O - para a ealculo da 
maioria não se contam as hrancas nem as nullag art 302 o- entre 
gam-se dobradas e sem assignaPwa, e hão de ser tantas quantos os 
cargos nas eleiçõeí simoltarieas, art 307 e 8 - contadas ellas, ne 
nbnma outra se recebe, art 309 e 310 O-nomes Inscriptos n'ellas 
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que se não canlam, art 312.0 -as viciadas, nullas, ou comra que 
houver reclamação juntam-se ao processo, rubricadas pelo presidn* 
te, art 314.0 -queimam-se, terminado O apuramento, art 316 0- 

-são rubrieadas pelos secrerarios, quando se não conclue a vota@% 
art 317 o $, f o 

soterias ou rifas- A policia sobre ellas compete aos gover- 
nadores civl$ art. 184.0 n 10.0 

Wagiatradoãr e Rimocioiiarios adrainiief~rtlvo~ - Quaes são, art 6 o - superintende n'elles o governador civil, aH. 
i83 o n o i8 o - judicraes, admrniçtrativcis e fiscaes sào inelegiveis 
para os cargos admrnistrati~o~, art 2b9 O n Os 6 O e 'i o- devem ser- 
vir pessoalmente, ar t  364 o n Os 1 o e 2 e s, e 355 o e § L como se 
conta o tempo para a passe, art 3 4 4 ~  n 1 o e 2 o - quaes podem 
ser aposentados, art 353 o e 5 -que pena teem os que se ausentem 
sem Itcença, art 359.0- levantam autos dos factos a que por este 
codiqo e posturas sejam rmpostas penas, arr. 360 o 5s 1 a 4 O-não 
podem ser perturbados nas suas funcçòes, art 375 O - podem ser 
demandados civil ou criminalmente por actos das suas funccões sem 
l i c ~ a ç a  do goveino, e sendo pronunciados ficam logo suspensos, art. 
376 o e 9 - insui!adoç ou am~acados prendem logo os culpados, for- 
mam auto, que e remettido ao rnrnisterio publico, ar t 371 o - teem 
o primeiro logar em todas as solemnidddes publica$ segundo a or- 
dem lerarcbica, art 578 O 

iUenaiieidade - A junta de parochia promove a ex-thncyão 
d'ella, art 265 o n o 1 

Mendigos - A quem compete a policia d'elles, art i84 n.O 
li o, e 2040 n o  8 0  

Blubiiia - A dos governos civis e das repartições publicas do 
districto e despeza abrigatoria das juntas geraes, ar% 60 o 5 1.0 n o 
5 o - a  da adm~nistração do concelho e despeza obrigatoi ia das ta- 
maras, art 227 o n O 26 
BXiiicarbe~ -Os que estiverem em serviro effectivo são inelegl- 

veis pdra os cargos administrativos, art 269.0 n Q 4 O 

M i n l s t e r . i o  publico -0 secretario gera! do governo civil 
exerce a, funccòes d'elle perante o conselho de distrieto, ari 58 O, 

292 o 5 2 O, 238 o e 260  junto dos ti ibunaes de justiçd promove 
a cobrança das qliantlas em. que os gerentes administrattvos forem 
condemnddos ou por que selam raspon5aveis, art 73 O- são-lhe 
mettidos pdos administradores de concelho os autos de averiguaçao 
de crimes e de contrdvençòes, ar l  204 O n Os 22 e a O - os rnagls- 
trddos d'clle nSo são elegivets para os Cargos administrativos, art. 
'269 o n o 6 o - cão-lhe remettidoa os autos que comprovem fartos a 
que tenha de ser imposta pena comminada no codigo, art 365 O 5 3 3  
-6 competente para propor as  acções em favor do districto, conte- 
lho ou Parochia, quando todos ou a maior parte dos gerentes tiverem 
de ser demandados, art 368 o 

m d b a 9 -  Constituem receita orùinaría dos districtos, dos con- 
celhos e das paroehias, ar t  59 o 5 1.0 n.0 7 o, 112 o n O 6 o, 170.O 

n 0 4 O, 358 9 2 O, e 364.0 -as Impostas por falta de conbs não 
impedem a applicagio de quaesquer outras peha*, art. 361 e $ e 362 u-cobram-se nos caso? d'este~ artigos por rneio de exer;&;ào 
adrninislrativa., art 363 - quaes as que leem os que fazem despe 
zas n5o auctonsadas, e a quem pertencem, arr ,364 O 0 5- 

Musioos ambulantes - A  quem compete a ,policia d'etles, 
a r t  184 n o i2.o 

Obrrie e i~erwfqos oa f o r m e c i m e n t o s  -Por conra do 
dlstricto contrata-os a junta geral, e e sua debpeza obrrgaoría, art. 
53 n 13 o, e 60.0 § i n o 8 O -  muntczpees, são contratados ou 
feitos pelas camaras com assentimento da junta geral, quando abeor- 
vam mais da d~mrna  pane da receita orçamental, art. 103,~ R o i 2  o, 
e 2 0 6 ~  n o  f i o  

Orpamentois-Os do districto vota-as a junta geral, e eom- 
prehendem a receita e despeza, e e ordinario e supplementar, ar& 
21 O, 53.5 62.0, 63 o 38 e numeros, e 65 O-nem um nem outro pode 
t e  defiul, a r t  64 - vota-os o governador civil, se a junta geralpo 
nao faz, art 67 o - o do anno an tsrioi continua em vigor ernquaato 
nio e votado o prnprio do anno, mas so quanto a rmeila e despeza 
obrigatoria de execução permanente, arr 68 o- sem orGamenw ne- 
nhuma despeza pode ser ordenada, art 69.0 - o 01 çamento rege du- 
rante os periodos de gerencia e exercicio, art. 70 0 e 3 - e praposto 
pela eommissào distrrctal, art 90 no 3 -os dos coiecellos o r g a ~ i -  
sam-os as  camaras, art 103 o n 26 o, 109 n o 3 o, e'130 o - çao- 
Ihes applicaveis os preceitos dos art 62 0 a 68 o e 68 o relativos aos 
da junta geral, art  129 o - depois de approvados pela camara sào 
pubiicados por dez dias, e rmettidos a junta geral, ar t  $30.0 -as 
despezas inscriptas n'elles podem ser ryeitndas ou reduzidas pela 
junta geral, mas so as obrigatorias se inwevem de na.uo ou ailgrnen- 
tam, art t31 o - augmentada a sua despeza, devolvem-se a camara 
para crear recerta, e n5o a creando vota-a a junta geral, a d  132 e 
i33  sem orcamento nãs pode ordenar-se despeza, ar t  69P e t3ks 
-duram pefo perioh de gerencia e de exercicio, a'rt 70 o e $4. e 
134 o- os da glt?~ta de parochba approva-os a junta geral, Wt 175 o 
-regulam-se pelo que esta estabefecido pala s camaras, art. 176 o 

Ordenado8 - Mandd o governad !r civil processar as foihasdos 
dos empregados seus subordinados, e qiianao suspende O pagamento 
d'elles, art 183 o n 7 o e 9 o -Vide Penczamtos e PagmMos 

Officiaes de biligeneiaa - Quem nomera 0s da adm nis- 
t r a g o  do ~ n r e l h o ,  rua competenoia e vencimentos, 917.oa di9 0 

t ~ a q o s  doe concellioa - A  despeza com elles é obrigaforia, 
art 1270 n o  1 

Pagamentos - 0 s  das despezas dos districtos sáo ordenados 
pelas commissões distrietaes, art. 94.0 e .i -os dos concelhos pelos 



presidentes das oamaras, art 135 e $- os das parac%ias pelos p m  
jidentes das ]untas de parochia, art 235 o e -reeusahdo-?e os pre  
jidentes a ordenal-os, podem as commissões districtaes deterrnrnal*~, 
art. 136 O- os presidentes não os devem or4enar sem terem p r e -  
ces os documentos cmiprovativos das despezas, art 137 o 

Parentesco- Qual obqta ao serviço sirnullaneo de dois paren- 
tes no mesmo corpo ad~~inistrativo, art i 0  o 

Pares- Con~ervam o seu logar no corpo adm~arstrativo para 
que tenham sido eleltos, art i4 o 3 

Parocnlas -Pode o governo alterar as suas círcumscr~pções, 
e annexar para todos os effeitos adminis~rativos duas ou mais fregue- 
nas, art 3 o 95 1 o e 2.0- corpos e funccionarios administraiivos 
Pellas, arr 5 o e 6 o-considera-se a principal para as eleições aqueila- 
em que esttver a cathedral ou a igreja matriz da cabeça do concebo, 
arr. 276 5 3 o- constituem pessoas moraes, art 367 o- acção em 
favor d'ellas, quando pode propol-a o ministerio publico e qualquer 
efeitor, art 368 o e 369 o -os contratos de arreriiaração de rendas, 
emprektadas e forneciuienios d'ellas devem ser fertos em hasta pubh- 
ca, ar t  370 O 

Paroclio- Tem voto nas sessões da [unta de parochia em que 
se* traae de assumptos ecclesrasticos ou da fabrica, art. 155 e Fj - 
toma conta dos vasos sagrados, alfaias, paramentos e utensilios da 
fabrica, na falta de thesoureiro ecclesiaslico, ark 178 o $ 2  o-ascigna 
o auto em que se  declara que o preçidente da assembleia elertord 
não compareceu, ar t 283.0 - assiste a eleryão primaria da sua fre- 
gueera, para que, ar t  289 * 

Partidom -Os dos facultativos, boticarios, parteiras e veterina- 
n o s  cria-os a camara, e extingue-os, arbitrando ihes os vencimentos 
convenientes, dependendo a sukpensão e suppressZo da approvacão 
da junta geral, art. i O3.o n o 7 0, e 152 0-  só podem ser providos 
em comurso, art. 153 

Paereraes e residencias dos parochos- Não estão Wjeltos a ad- 
ministra@~ da junta de parochia, art 162.0 n O 4 

Passapor tes -Concede-os  o governador civil, a r t  1843 n o 4.O 
Pastou-O conselho de dis~richo resolve as questões acerca dos 

de logradouro commum, art 943 o n O 8 
Petowrog- Podem as camaras distribuir por elles o serviço 

municipal, a r t  110 o e 8. 
P e n a s - V t d e  Canaaras, Commzssões dtstrz~taes~ Emprqados, 

Junta gmal, Junta de parochaa e Yogaes. 
Peritos - Podem se? empregados na instrucção dos processos 

conteociosos perante o conselho de districto, e poronde se contam 
os salarios d'elles, art 255 * e 8, e 351 

Peeoa- *.regulada pela camara, que a póde tributar, art 104." 
n.O 1 e ailt 1200 

Persorr e medfãas -A tiscalisação sobre elles compele a0 
administrador do concelho, ar t  205 n O 20 

Pessoas naoxaes - S& o districto, o concelho e a parochi$ 
art. 367.0 
Pleitos - A junta geral intentaios e transige acerca dos do ln- 

teresse do distncto com approvação do governo, art 53.0 n i1 .O7 e 
56.0 n.O i.0 - Intenta-as a e a m r a ,  e transige a respeito d'elles com 

approvacão da janta geral, ar t  i03 n 1O.q e 106 9 n o 5 0 - o  
presidente representa o concelho em juiza, art i09 o n 0 8 o - deli- 
bera acerca de o s  intentar, susteokIr e transigir sobre elles ajunta  da 
$modza com assentimento da ]unia gera!, arl  1673 a o 5 O, e 168.9 
- mtentados por qualquer eleitor em Favor do dislricto, concelho ou 
paroehla, pagasse-lhe a despeza felta, art 369 f 2 o 

Poiicia - A municipal pode a junta gera regula1 a, art. 53.0 
n o 16 e 109 o n o 2 0- a urbana e rural compete a camara regn- 
lal-a, e está a cargo do presidente, art. 104 o no Em -a geral e da 
segurança pablica esta a cargo do governo civil, art 184 n.O0 1 . O  a 
i 3  o - a  geral, no concelho, e da competencia do administrador, arl. 
204 o n 0 s  5 o. 7 o a 11.0 e i 4  o - a sanitaria e exercida na ~arocb iã  
pelo regedor;art %8 n o  7 o 

Posse -Vide A~minostrcad0.r do concelho, Camarras, Ena~egados, - - -  - 
Goverhador cwal e - ~ a ~ t s t r a d o s  
Posturas - Fal as  a camarit com approvag50 da junta geral, 

are 104 n 0" 0 a I0 o - tiçia sobre a execuqão d'etias o adm~nis- 
trador do c o a d o ,  a r  t 2Ob o n O El O - as questões sobre .eJEas jal- 
ga-as o conselho de districto, art 283 n 1.' 

Pr~gões  - O governador civil regula s policia d'dles, art 184.4 
n o  1'20 

Presideacia- O presrdenle da eamara larga-a quando dB. 
contas, art i41 9 1 *-a quem pertence noas assembleias parochia& 
e nas municipaes, art. 276 e 276 O, 59 1 o a 3 o 

Presidenfes - Os dos corpos admimstrativos são eleitos aa- 
nnalrnente pelos vogaes, e como são substituidos, art. 13.0 e 58- ãii 
rigem as discussões, e manteem a ordem nas sessões, ar l  30:- rm- 
meram e rubricam os livros das actas das sessões, art 36.0-0s da 
juntas gemes são eleitos na primeira reuniao de cada annq  art 58.a 
-os das commissóes dtsbrz~taes são destgnados pelas juntas gerae.3, 
art  81 0-  os das canaaras são executores das tteliberaw-d8elias, 
ar t  108 O- attr~buições que teem, art 109 O e 135 O- que: & Podem 
ser restringidas pela creaeão de pelouros, art  iiO o - ordenam os 
pagamentos, art 135 Q n 0s i o e '2 o - a recusa do oi deorneato, oo- 
mo se suppre, art 136.0 -não podem ordena1 o pagamento de-des. 
pezas que não estejam comprovadas, art. 131 O- como p B s W  coa. 
tas a camara, art 138 o e 239.0 n i 0 a 5 - os das camams não 
presidem as seisões em que dZo contas, mas a3sisiem a eilas,art. 
141 f3$ i 0 e 9 0 - os das justas de parochza são efeitos por ellag 
art. 155 $ - são executores das deliberafles das juatas, art. 108p 
e 1-69 o- attribu,ções que I hes pertencem, aFt 1@9 O e i69 O-VS das 
mrnaras substituem os administradores do conwiho na sua falta e 
do seu substituto, art 201 o - aos das canaaras P F ~ S Q ~  eo~d~avafão  
os adminrstradorss do conpelho, art 207 n 6 O- osdas  mm- 
8ões & recmseam,ento presidem as assembleias principaes, ar t  276.9 
e $5 -os das asssmblezas ekttoraes propõem aos efeitores a mesa, 
art. 278 0- são substitu~dos por um eleii; demorando-se ou fallan- 
do, art 251.0 - lavram auto, não baveado eleitores, e a qnem o r& 
mettem, ara, 283.0 e 284 o e $g - teem voto de q ~ l i d a d e  na decisãg 
das duvidas sobre operações eteitoraes, afl 290 9 2 regulam a 
polic~a das assernbIeias, e requisitam as auetoridades a força preoaa, 
art. 292 0 -mandam retirar os que entrarem armados nas assem- 
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hleias eleitnraes, arb 293 o - reqliisitam a força para manter a or- 
dem, ar t  295 o n o 1 o - suspendem o acto eleitoral, se a forqa ar- 
mada, sem <er reqoiqitada, entrarvou se apioximar do local da a.. 
seinbleia, art 295 o 5 2 o- indicam quantos nomes devem ter as  lrs- 
ta., art 299 9 -mandam fazer a chamada dos eleitores, art. 3M.o 
- votam na mesa a que presidem, art 305 * $ 1  o - recebem dos 
eleitores ac listas dobradas e sem assignatura. art 307 O -nas elet- 
$oc sirnultaneac exigem tantas quantos os carpoq, art 307 $-quan- 
do ordenam a chamada geral, ar[ 308 o - rubritam as listas nullas 
ou contestzdas, art 31 b - provêem a guarda das urnas, e em g ~ e  
ciíso, art 317 O t O - OS das camaras mandam dar cerlidiio das 
artas das el~ições, ar1 321 -os das commessõ~f de recen.*oammto 
são os das assemhleias do apuramento, art 334 - como são substi- 
tuidos faltando, art 324 1 0 - devem levantar autos dos factos a 
que o codigo impõe alguma pena, art 365 o e $8 

Presos - A despezâ com a susteniação d elles e obrigatoria do 
Bistricto. se ao tempo dd prisão resrdiam n'elle, ar1 60 0 5 1 o n 0 9 0 - prov6 a surtrntação d'elles o governador cibil, art 18h O n O 5 O- 

pela sustentacio d'elles vigia o adm~nistradur do concelho, e os que 
captura entrega-os aos juizes, art 204 o n Os 3 o e 24 
Processos - Na contencioso, peradte o conselho de distncto, 

podem as partes ser representadas por advogado, art 248 O -- ha 
n'elles allegaç6es oraes, art 249.0 -as decisões d'vlles são tomadas 
em conferencia secreta e publicadas na sessão immediata, art 250 o 
-a falta ou obscuridade de lei não obsta ao lulgamento d'elies, art. 
%i 0 - a  audiencid das partes e tndispeosave1, art 253 O -  os exa- 
mes por periios 60 admissrveis, ar t  255 O- que devem conter os 
accordão:, art  206 * - iníimação aq partes, força das decisões, re- 
cursos, como se interpõem, art 957 A 259 O- nos instaurados no 
conselho de districio e admissivel todo o genero de prava, art 260 Q 

Precinradores 6 junta geral - Quem os elege, art 39 - quanto5 teem os drstrrctos do reino, art 39 o 5 1 - quem faz a: 
distribuição pelos concelhos, art 39 O 5 2 0-quando eleitos por mais 
dih nm concelho, a qual representam, art 40 O-o mais velho pracide 
na primeira sessão do anno at6 a eleição da mesa, art 50 O-respon- 
d ~ m  solidariamen1e pela falta ou insufãciencia da franca do thesou- 
~~~~o do di\tricIo, art 76 0 5 -da eleição d'elles conhece a junta ge- 
ral, art 338 o 

Profeseores- Os pagos pelo districto, nomeia-os e demRte-os 
a junta geral, art 53 o n O 10.0, e 56 O n 3 - pagos pelos conte- 
lho<, nometam-GS as amaras,  e demittem-os com assentimento da 
junta geral, art 103 O n O 9 O, e 106 d o 10 O- rnilrtares, quaes são 
elegiveis para os cargos administrativos, art. 289 o n o 4 O 

Prostrsutas- Regula a policia d'ellas o governador civrf, arL 
t84 n o 6 o - compete a policia d'ellas ao admrnrstrador do conce- 
lho, art 204 0 o o 7 o 
Prova - VI de Processox. 

Questões - São conteocioças as que envolvem qffença de di- 
reitos fundaifos nas leis ou regulamentos, e lulga-as o conselho ds 
districlo, art 2h3 o n O 10 0 

aao2as -As das camaras, para as despezas do districto, são 
obrigaforias e fixadas pela junta geral, art. 53 o n o 18.0, e i27 o 
n.0 19.9 

Beceita- De que se fárma a ordinaria e extraordinaria doç 
districlos, art 59 o 5s e numeros =pode a junta geral creaba em 
or9amentos suppkemcntares, ou alterar a applicação da ja votada, 
ar t  63 o 3 2 * n Os 1 o e 4-a - como se forma a ordinaria e extraor- 
dinaria das camaras, art 11 1 0 n Os 1 a l l  o, e 112 o n.08 1 o a 4.a 
-quando e voladd pela ]unta gor4, art 133 - como se cotistitue 
a das JEnFiIS de parochia, art. 170 n Os 1 o a 6 0, e i7 f  n o s i  o a 5.0 

Recemscernento - A  despeza com o da pnpuldção e-o eleito- 
ral é obrigatorra das camaras, art 127 o n 4 e 15.0-0 da eleição. 
para deputados serve para a dos cargos administrat~vos, art 270 o- 
as rebpeclivas cornmissões remeltem aos presidentes das assembleiaç 
elettoraes cadernos dos recenseamentos de eleitores e elegiveis do 
concelho, ou de parochia, art 277 o e §§ 

meclasmaqões - As apresentadas contra as collectas de con- 
tribuição directa decrde-as a camara, ar1 122 o 3 -contra a illegali- 
dade das operafões eleitoraes, póde fazel-as qualquer eleitor com diS 
leito a ISSO, art 337.0 e 5s -Vrde Actas 

Resnrso-N; io  o leem os vogaes aue zsgnaram vencidos, 
art 37 5 To- ha-o das deliberações da junta geral que offendem as 
lers ou .direitos de alguem, e quem pode interpol-o, art 57 o 1.q 
e 2 O, e art 58 o - quando o ha das deliberapões da comrnissào dis- 
trictal, e para quem, art 95 o e 5 - quando o ha contra as delibe 
rações das camaras offensivas de direitos, e quem o pode interpor, 
ar t  i07 o e 3 - tambem o ha das decisões das camaras sobre recia 
m a ~ õ e s  contia colleclas, art i220 5 -quando o ha dds resoluções 
do governad~r cinl para o governo ou para o supremo tfibunaf ad 
ministrativo, art i89 e $ - pode ~ n t e r p o ~  -se de todas as decisões 
contenciosas do conselho de dtstricto, e para quem, aIt. 2590 e & 
960 e 342 o -para o supremo tribunal interpõe-se nos propnos 
autos perante o concelho de districio, ar1 262 o e $5 

Reeleiqão -É motivo de escusa do serviça administrativo, 
art 8 3 uuieo n 0 3 O 

negede, de parochia -6 o funtcionario administrativo 
dyella, art 6P - quem o pode ser, a r t  222 O- que tempo serve, art 
223 o- assisie as sessões da ]unta de parochia, com voto concnltivo, 
an. 259 0- e tambem a feitura dos inventa1 10s dos bensda parochia 
e da .fabrica, art 1 6 6 O  $ 4 - e proposto e suspenso pelo admrnis. 
trador do concelho, e nomeado ou dernitndo pelo governador civil, 
art 221 o e 225 O- pode 5er juiz de paz, art 224 O- tem um substi. 
tuto, e por quem e nomeado e demittído, art. 226 o 5 - não tem or. 
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e de substitutos, art 80° 5 Ze-  do escrivão da camara, art 184,a 
-do governador civil, art 182 o e 3 -do administrador do conce- 
lho, art 2000- do eqcrivão da administração, art 2i5o-fdo regedor 
de parochia, art. 226 o - como se faz a do conselho de  drsvicto de- 
clarado cuqperio, art 2460 

Suastitutos - Teem os corpos admiarstratrvoç um numero 
.igual aos dos seus vogaes, arr 11 O- os dos presidenfes e vice-presi- 
degteç so o podem ser na falta dos vogaes effec tivos, art 13 3 3 O- 

praçtatn juramento qudndo são chamados ao serviço, art 150 $ $0- 

sãci chamados ao servico pela ordem de maror votaqáo, art. 23 O-na 
eleicão de procuradores a junta geral, a de vogal effectrvo prefere a 
de substiluto, art 400 5 -os governadores crvis, administradores de 
concelho e regedores de parochia teem os, e por quem nom~ados, 
art 182 o, 200 o e 226 O- teem vsncimenios, em caso de yaratura ou 
impedimento, guaes aos dos propnetario<, art. 349" 

Sin~peiqão -Vide Consslho de dzstr~cto 
Susfiens.70- 9 das empregados do disEricto B ordenada pela 

junta geral, art 53 n 9 o - a dos empregados das camaras muni- 
cipaes e ordenada por ellacy s quando exceda a trinta dias, com ap- 
proyacão da junta geral, art i03 O n 8 o, e 106 o n o 10 o -a dos 
facu4tativos de partido, que formalidades lem, art. 2520-a dos em- 
pregados subordinados ao governador civil, e aos nomeados pelo 
administrador do coneelhq e seus subordinados, e aos cabos de poli- 
cia e impoqta pelos rs~pectivos ma.istrados, ai t 183 o n o  90, 207.0 
n 0s  t 0 e 2 0 ,  225'0, V26 O, e 237 o 5 5 o - a das decishes dos corpos 
administrativos ou auctoridades pode ordenaI-a o conselho de distn- 
cto, e em Que casos, arr 254 - a dos dil eitos politicos torna inele- 
grrel o cidadão para os cargos admini*trakivos, ar t  269 o n 12 o - 
produ~ a perda de vencrrnentoa, art 3600-~ncorrem n'ella os ma- 
gistrados e funccionarios admrnist~ativos logo qne são pronunaados, 
art 376 8 

Waxas ou imposfoar- Sobre o que podem as camaras lan- 
ral-os, ar t  103*n 14 o, e 11I o n os 7 O, 8 o e 10: 

FempIas -Quaes os que n ã ~  estão sujeitos ~admrnrstração da 
j ~ n t a  de parochia, ar t  160-0 tJ n 0" o e 4 0 - a policia e manuten 
çao da ordem n'elles incumbe ao admin~strador do concdho, arL 204 o 
n o  i 0 0  

Feetamentos - O registo e abertura d'elles competem ao ad- 
ministrador do concelho, bem como a escusa dos testamenteiros, a r t  
206 o n OS i 0 e 2 O - abre-os tamõem o regedor de parochia, art. 
2 f S 0 n O  2 0  

Festamenteiros - Podem ser escusos pelo administradot do 
concelho, art 206 o n O 2 O 

Xheatrw e espectacrrltos public.08 - Co~cede licença 
para elfes o governador civil, e lambem as concede o abmtniçtrador 
do concefho, ao qudl compete a policia d'elles, ar t  448 o n 7.) 6 
204.0 n 0s 21 O e 19 o 

Whesooreir~ -O do concelho deve cumprir as ordene de pa- 
gamento expedidas pela eommirsão dlstr~ctal, e com que responsabi- 

lidade, ar1 136 o gg f ,O e 2.0 - nomaa-o hvremente a camara com 
a niebma responsabilidade que tem a junta geral em relação ao seu, 
arc 150 O- presta fiança arbitrada pela camara, ar1 76 o e 150 O - 
arrecada todas as receitas do concelho, art 74.0 e 150 -. remette 
semanalmente a camara um balancete do cofre, art 79.0 e 150 O - O  
da  parochra e um dos vogaes da lunh,  art 175 o - o  eccle~zast~co to- 
ma conta aos 7iaso.l sagradcs, paramentos e objectos da fabrica, art. 
i78 0 5 i o - o do dbtrscio recebe e arrpcada os rendimentos drstri- 
ctaes, art 74 o - quem o nomeia e que vencrrnentos tem, art 75 O- 

presta fiança sufficienie arbitrada pela junta geral, com reiponstlbi- 
l~dade por ella, art 76 o e 78 O - remette a commissâo dislriclal um 
balanço scrnanal do cofre, art 79 

Trabalhe (contribuigão de) - São a dla  sujeltos os jornalei~oç 
que n5o pagam quota de irnposios ao estado, e por quem e lanpda, 
ar1 1160 e 117-" 

(rribuliaers- Ao de contas sdo lhe remettidas, e quando, as 
do distrrcro, e as reclamaçijei conlra ellar, art. 7 2 . O  e 5 -são-lhe re- 
mettidas a5 das camaras que exceùem a competencia do conselho de 
dutricto, art 142 0 3, e 243 o n o  9 o- osde cont~nnoso admznistra- 
tzeio e de primeira in-stancia ,%o os do conselho de disirrcto, art 243.0 - o suprenao admzntstratzco conhece das resoluções dos govern~do- 
res CIVIS e das decicões do% eonselbos de distrlcto subre reclarna~iies - - - - - - . . . 

elertoraes, art 189 §, e 38.2.0 
wate la  - I? eãercida pela junta geral sobre as camaras, aat 52 o 

n.* 2 O, e art. 54 

Yehisuloírr-Sobre eiles podem as camaras lançar rmpostoc, 
art  118 @ 

V e n c i m e n t o s - Q m o  3e abonam aos empregados com licença 
por molestia, art 348 o e 3 - quando se abonam aos substilulos ou 
funccionarios intwinos, art 389 * - não se perdem por corii~issües 
de serviço ou ausencia ternpoiaiia pelo mesmo morivo, art 330 O- 

o serciço interina ndo dá d i r~ l to  a augmento d'elles, art 350 * § - 
contam-se desde a posse, art 35t O e $-quando se não pei dem, art. 
352 0 - quaes são as dos empregados apcisentados, 333 o 5, e 354 0 

-perdem se pela suspensão do ,exercicio de funcçòes, arrt 360 O 

E'ereadores - SZo sete os que compõem as camaras do reino, 
excepto ds de Lisboa e Porto, ar t  98 o e $-quando tomam posse, 
art. 99.0 e $- teem responsabilidade pelos seus actos e ge;encia dos 
dinheiros do concelho, art 145 9 e $ - nio podem tomar parte em 
contratos eslipulados sob a sua tircalisação, ar1 374 o 

Veterinarios - Vide Emprdgados 
v o g a e s - 0 s  dos carpas uiinaznslrctbtvos, quando perdem OS seus 

logares, arr 16 o e 5 unico - prestam lurarnento antes de entrarem 
no exerciero das suas funcçõeq art 15 O e $5 -na sua falta ou im- 
pedimento e diasolu@o dos corpos administrativos, quem os deve 
snhstitutr, art. 18 O e 23 O- se forem condemoados em proceuo crr- 
mrnal, perdem o seti cargo, e por quanto tempo, drt 19 - funccro- 
nam emquanto não forem legalmente substituidos, ar1 20 o -os eleb 
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tos fora da época ordiniaria, quanto tempo podem servir, art. 21 o- 
qnrm lhes concede Iicença e conhece das suas faltas, ar t  24 O- aão 
podem assistir a? sessões, ou a parte B'ellas, em que se tratar de seus 
negociob ou de pessoas que representem ou com quem tenham pa- 
rentesco, art 28 O- não podem escusar-se de votar e de11berar em 
qualquer negocio tratado em sessão, art 29 - so assignam as actas 
09 que foram presentes as sessões, e podem assignar vencidos, art. 
37 e -de quantos se compõern as commissões districtaes, art. 
80 O e $5 - são responsavets para com a fazenda districtat pelas deli- 
fierações que tornarem, art 93 - os das juntas de pa~ochta, como 
tomam posse, art 156 o - os dos consdhos de destrzcto sào nomeados 
pelo governo, art 231 o - que habilitações devem ter, art 232 O -  

qiie gratificação anoual vencem, art  23b.o- por quanto tempo 5er- 
vem, art 2 3 5  o - não podem accumular outros cargos administrati- 
vos de eleição ou nomeação art 237 o - os vogaas das mesas eleito- 
raes Fotam primeiro, art 304 O- os das comrn~ss6es de recensfa- 
mento presidem as assemblcias parochiaes, art 274 o e 276 O 2 o- 
os dos corpos administrativos em que p&as incorrem, faltaido ás 
sessões, 358 e 8s ".. 

W o t a q i i o  - Como tem jogar a nominal e por escrutinio secreto, 
art 27 o $ 1 o- como se resolve o empate, art 27 o e i o e 2 o 

Vote-Teem o de griabdade os presidentes dos corpos admi- 
nistrativos em caso de empate, art. 26O 5 unico-nenhum vogal 
do corpo admtni5trativo pode negal-o, assistindo a se5sà0, art 29 o- 
tem-o coniultivo o administrador do concelho nas sessões das cama- 
r=, art 101,o- o regedor de parochia tem-o nas sessões da respe- 
ctiva junta, art 159 o - o  presrdeute da assembleia eleitoral tem-o 
n'aquella em que estiver, art 303 o n o 1 -nenhum cidadão o tem 
em mais da uma assembleia, art 296 o - não se da em lislas de pa- 
pel transparente ou. de cor, art 297 e §§ I O e 2 O -tem-o o não 
recenseado, apresentando na assembleia sentença que O mande in- 
screver, art 300 O 3 2 -não pode negar-se ao eleitor inscripto, 
ar1 3060- os vogaes de todos os corpos adrnmrstrativos presentes a 
sessão são obrigados a elle, e que pena tem - os parochos teem di- 
reito a elle nas deltheracões das   untas de parochia em assumptos ec- 
clesiaslicos e da fabrica, ar t  i55 o 5 2 o 
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